
ler.do a capacitação doo supervisores considerada peles elementos
envolvidos na Cocidenação do Subsistema a nível Nacional e
i’.. : edual/Territorial , atividad.- prioritária, necessário se faz
planejar suas linhas de ação, recursos_e materiais necessários
ccm vista a sua mais perfeita realização

A capacitação dos supervisores foi assim considerada dado o
momento histórico porque passa o MOBRAL qual cejá£ a arrancada
para a erradicação do analfabetismos a secir.^ntçac do Processo
do Educação Permanente.

C s objetivos da
por sua vez, um
necessidades de

supervisão e as funções
preparo contínuo e cada
trabalho do Subsistema.

dos suptrvisu.os exigem,
vez mais adequado ãs

Acresce a isto o fato de ter havide aumento na rede
supervisores ao longo do ano, bem como a mobilidade ja
no quadro do SUSUG, que concorrem para determinar mais
necessidades de capacitação.

de
existente
ji í.da as

Os projetos de Capacitação desenvolvidos pela Coordenação do SUSUG
nestes últimos dois anos foram compostos por subprojetes tais como:

— Treinamentos Globais, Integrados e Sucessivos
— Correspondência Direta
— Montagem de Conjuntos dc- Material (KIT)
— Encontro Anual de Supervisão/Encontro Nacional de Supervisores
— Assessoramento Técnico e Apoio Financeiro aos Encontros de ENSUG

Para 1979, a Coordenação do Subsistema de Supervisão Global
pretende dar continuidade a este Projeto com algumas inovaçoes
que são tentativas de melhor atender ãs solicitações feitas na
avaliação efetuada ao final do 1978 junto ; todos os supervisores.

Os resultados da Assistência Técnica proseada aos Estados e



"■*1  . í i i tõri os em ls7o també.,. ccntri' . . r< i. i.. lh>
■ linhas de açao do presente prcjtí ■ ra 1!~7L.

d i i r. i r a i

■f

OBJETIVOS

■■■^v^Lesenvol ver um processo contTi.rc e pt-.ri.ianc r.te d>
—~Sgperv-j Sores visando a n.elhoria no desr-r/.or.lio r'‘

ccpacitação dos
r:!:• funções.

'I

Assegurar uma melhor capacite/
_demais elementos ei.vclvic'.

- Aperfeiçoar os recursos hur./

' < s s'-! ; i: c 1 . .
r.;1 t1..-1 Lu ó : KL

"3'r’LÍNHAS : DE AÇAO

conseguinte

assãã&tc.^o : presente momento, tcccr cí f *» J ' i <’c s para
--^feíèpaci taçao dos supervisores tfi? sido tíCuit p-r, <> ; ‘.ii/ii.iento de
-^«aasf.ç USvOb jeti vos . i

..... .. . . 4

Portanto, para 1975 pretendemos desenvolver r> prcicntc projeto
•  ^segundo o quadro que apresentamos a seguir, onde estao evidenciados

74'^?.-?Ê^P’:ioJeíos novos e os que scrau manticc-.

■ ' ' ' '2Í
Tntrõduzimos em 79 os subp^ojetes de auto-instrução, de apoio
TTnancejro a cursos diversos, de iniciativa das COEST/COTER, e
õê Encontro Regional de Supervisores Estaduais.

0 material do Subprojeto de Treinamento GIS ainda deverá ser
utilizado para a capacitação dos supervisores, sobretudo dos
-ENSUG-e demais membros das Comissões Municipais.

■Ps res cc:



projetos no.vos

SUBPROJETO OBJETIVOS ESPECÍFICOS ESPECIFICAÇÕES META E
ABRANGENCIA

ENCONTRO
FAC1CNAL DE
SUPERVISORES*

- <^.iTfpgy.r

J .;.T±^fe5S£-Ç

--- •^rsftáãDQsEiSsráG!. .

P.ever princípios e conceitos
que norteiam 0 trabalho de
supervisão no MOBRAL

. Promover 0 intercâmbio de.
■' •'experiênci as é ":o congraçãmento
'^■êntre- os 'supervisores das-'

diferentes regiões do Brasil
. Demonstrar 0 reconhecimento

pelo trabalho que vem sendo
desenvolvido pelos superviso.

-rres,~ como-um estímulo jíarã -cr-
^Lalhor-désempenhcFde -suas ---"
.^turefas

Duração: 3 dias
Carga horaria: 21 horas
Sede do encontro: Rio
de Janeiro
Epoca: 19 semestre

940 SA
153 SE
de todas as
Unidades da
Federação

a ■rNCONTRO
“ ...C-IOiWBE"7

SUPERVISORES
ESTADUAIS E
COn^nRJADORES

■U.BOC
.., ,.Í_SKr

c.^ f"
0 ■

1
—~’4t~ c -~r*-  —

. Revitalizar a estrutura do
S9SUG ãtravês-dcF--
aperfeiçoamento funcional
do SE

. Reposicionar 0 SE com vistas
r a_um melhor desempenho na

f unçab---'
. An;.íisar as diferentes formas
f! alternativas do
■ racionalizar as atividades
dc supervisão-

Duração: 5 dias
:Carga horaria: 35 horas
Epoca: março
Sedes do Encontro: DF.
RJ, PE, AL, MS

153 SE
27 Coord.
Adjuntos de
todas as
Unidades da
Federação

; ' APOIO-FIUAN- •
» CEIR(T5/r-- ~-
l CURSOS
• . DIVERSOS
i
| --^^^o^qzaTT.
í _ . .. ,ss. V...-.
; A ■. isas sua.:
1 W \/

i r: ãT.--TOó<

-.- Proporei dnar£dportúrifda dês de:
-•= aprendizagem visando 0

enriquecimento de conhecimen­
tos relativos ã supervisão

■j- — ^.—r c. -r*. “ "rr- et»-’ z

“ z T~ M-T 0 ,r. - -r. ' ■ r. z

Consiste no financiamen­
to de curso sobre super­
visão ou áreas afins
para os supervisores. 0
planejamento do curso
ficara a cargo das
COEST/COTER que 0 subme­
terá para análise e apro
vação da ASSOP/SUSUG.
Estes cursos poderão coia
tar com participação de
professores convidados

Supervi sores
de todas as
UF interessa
das '

X
?.

• ‘jz

1 «ç> i >' • ° O ty
,f d

 £5 C
_

 trí
* á tp

 -1
. rl

 C3
m

 rtí 1 >
.. •

(*.
 _ Desenvolver 0 hãbitoTdê'"-’"?" "

estudo individual e de
aperfeiçoamento técnico-
pessoal

\ -c ■ • C O óli l»U r.O Jz L O “J ~ 1 “ Ti5
v. - « -• C •»"■ >— "G i * C. — • .. -C • • --G ». J? c

■•n-O.TT> ? S ç rn H < fi — "C m 1 c ~

Consiste na confecção e
envio de material auto -
instrutivo destinado aos
supervisores.
Para 0 ano de 1979 pre­
vê-se duas edições, uma
em cada semestre.
A publicação devera ter
a forma de um roteiro
que poderá,além de vei­
cular conteúdos, remeter
0 leitor para estudo em
outras fontes. Os con­
teúdos estarao relacio­
nados as teorias que
fundamentam a supervisão

940 SA
153 SE
de todas as
UF

* Evento anunciado pela Presidência do íúOBRAL em outubro de 1378.
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3.4 . : i'' projetos em continuação

SUBPROJETO OBJETIVOS ESPECÍFICOS ESPECIFICAÇÕES ,».ETA E
ABRANGENCIA

ENCONTRO
ANUAL
DE
SUPERVISÃO

</ '

. Avaliar as atividades do
Subsistema realizadas durante
o ano;

. Promover maior capacitação dos
Coord. Adj. no que se refere:
- a Coordenação do Subsistema;
- ao estabe2ecimento de

comunicações funcionais
adequadas, para o bom
relacionamento dos diferen­
tes níveis do SUSUG.

Duração: 5 dias
Carga horária: 40 horas
Época: final do 2<?

semestre
Sede do Encontre: Ric
de Janeirc

27 Coord.
Adjuntes de
todas as UF

APOIO TÉCNICO
F FINANCEIRO
PARA
TCONTROS
l; ./.DUAIS/
h RR11ORIAIS
DL ENSUG

. Capacitar os ENSUG para
melhor desempenharem suas
funções, junto aos demais
elementos da COMUN

Consiste em dar assesso-
ramento técnico e apoio
financeiro aos Encontres
Estaduais de ENSUG.
Para tanto faz-se neces_
sãrio que a COEST/COTER,
interess.da em realizar
eventos desta natureza,
nos envie -com anteceden
cie e projeto do Encon-
t~c pare análise, aprova
çã. e liberaçac dos re-'
cu:sos.

3.973 ENSUG
de todas as
UF interes­
sadas

■-

■ ....

RECURSOS PARA
CAPACITAÇAO
DOS SUPERVI-
tn4ES

y

. Colocar ã disposição das
COEST/COTER, recursos mate­
riais que viabilizem ou
apoiem as diferentes formas
de capacitação

Consiste na elaboração ,
impressão e distribuição
de materiais destinados
ã capacitação de super­
visores, tais como:

1) correspondência aos
Adjuntos, SE/SA/ST e
ENSUG;

.2) Audiovisual sobre su-
oervisão no MOBRAL;

3) "KIT" n9 2:
4) Manual do ENSUG.

Publicações
3.973 ENSUG
940 SA
153 SE
Audiovisuai
30 unidades
KIT n<? 2
500 unidades
para todas
as UF.



Detalhamento das especificações do Subprcjoto "í.i cursos
para Capacitação dos Supervisores"•  ..

1. Quanto ãs correspondências;.

As correspondências aos Adjuntos serão trimestrais c~~f.cs SE/ST/SA
e ENSUG,. bimestrais.

Os assuntos serão escolhidos com base na avaliação realizada em
1978, onde solicitamos sugestões de temas. Aqueles que apresentarem
maior frequência e que forem julgados pertinentes e a<’.c-q uados a
este recurso, serão temas das correspondências acs SE/ST/SA e
ENSUG, no corrente ano. ~~— 

• A linguagem da carta aos ENSUG será adequada a este ç r upo bem ccm0
 a sistemática dê traõálhoã ser adotada. Devera tanibem ser mais”'
“ sintetizada e objetivai" dá"da' a natureza_da ci icntela a qual~se

7- destina. ... ..._ ____:__‘_____ TíliElTílllí. "" ~

"ÍTíTÃs’ cartas ~para os Coordenadores’ Adjuntos de.verãc versar sobre-"
assuntos mais diretamente ligados ãs atividades que executam.
Federão ser também o instrumento através dc qurl a Coordenação
dc SUSUG emiti rã orientações sobre o trabalhe <* *. ser desenvolvido.

As correspondências deverão manter as mesmas c?racterlsticas
basicas que as identificam desde qué foi _críado este iTubpTojêTo
em’ 1977____ __.. 1 " T 1- :

“•“1Procurar-Te-ãVentre tanto-, 'enriquece-las- ati aves- de cxcmpl i fi cações ,
indagações e relacionamentos entre os conceitos teóricos e o
trabalho prático do MOBRAL. Ao final de cada carta ê nossa
intensão ainda, incluir uma breve'sintese/conclusao sobre o —
que foi apresentado. Estas peculiaridades serão introduzidas
de modo a atender as solicitações feitas- por ocasião da ■ ,.ó

• avaliação realizada. ....lili_ 11__ ' 1*

-~~~~2~Qliãn’tõ~ aõ' AuclToviTuã"! ~ ~~" J-- — _ . • — ;,i;

Este primeiro Audiovisual sobre a supervisão no MOBRAL objetiva
veicular informações sobre os objetivos, estrutura, funcionamento,
funções dos supervisores e a ação supervisora_.no MOBRAL. Dada a
extensão do conteúdo a ser apresentado, poderá ser o mesmo dividido
em duas partes, sendo a primeira destinada a organização do
Subsistema e a segunda aos aspectos mais diretamente ligados ã
supervisão no MOBRAL. Cada COÉST/COTER recebera 1 (um)_audiovisuai
para ser utilizado nos momentos destinados ã capacitaçao dos
supervisores. Vale ressaltar que este recurso devera ter grande
utilização sobretudo nos momentos de treinamento de novos
supervisores. Constitui-se também material adequado para a divulgaçã
do SUSUG em entidades, outros órgãos e grupos em geral quando se
fizer necessário apresentar o trabalho de supervisão do MOBRAL.

supervisora_.no


• . -.uanto ao "KIT" n? 2

0 rKlT" nQ 2 deverá ter as caracterTsticas básicas do anterior,
elaborado em 1978. Conterã__textos, fichas, cartazes e fita-cassete
sobre o tema: Açao Comunitária.

í. elaboração do material do "KIT" deverá advir_de um trabalho
conjunto e integrado dos técnicos de Coordenação do SUSUG e das
Gerências envolvi das, quais sejam: GEPAC, GEPES e GEPRO.

Et linhas gerais este "KIT" deverá abordar:

1. A Açt.o Comunitária. Conceito e Caracteri sti cas.;

- — O o

2. A importância do envolvimento comunitário nos programas do
f.iLF.AL;

i. i.Atodos e técnicas de mobilização comunitária;

<. A filosofia, os objetivos e a sistemática de ação dos programas
i’ i'c'senvol vimento da acao comunitária do MOBRAL: PRODAC, PES

A íerma de apresentaçao do conteúdo deverá ser variada já que c
[.. l mo será distribuído pelos diversos componentes.

Q Vire a montagem do conjunto de materiais será processado,
/ i r:i ci al mente, um levantamento de todas as publicações já editadas

pelo MOBRAL. Com base nesta análise preliminar se organizará o
< rnnteúdo, podendo envolver elabo ração de novos textos, atualização

e enriquecimento de textos já elaborados, reunião de pequenos
textos, elaboração de sínteses etc...

0 "KIT".será acompanhado de orientações e sugestões para sua
utilização.

Os passos a serem seguidos para a realização desta atividade são:

— levantamento do material existente e triagem dos assuntos
técnicos das gerências envolvidas;

— atua 1ização/reformulação/elaboração dos conteúdos-técnicos das
gerências envolvidas;



— avaliação dos conteúdos e possível adequação da linguagem -
técnicos da coordenação do SUSUG;

-- organização do material - técnicos da coordenação do SUSUG;

— programação visual - técnicos da GEPED/SETED;

— gravação da matriz das fitas - técnicos do CETEP/SEMAV;

— avaliação da gravação - técnicos da coordenação do SUSUG, e

— elaboração das orientações para uso do "KIT" - técnicos da
coordenação do SUSUG.

Cada COEST/COTER receberá quantidade de "KIT" proporcional ao seu
número de SE e SA, qual seja: 1 "KIT" para cada SE e 1 "KIT" para
um grupo de 5 SA. Os coordenadores e agentes das áreas fim também
receberão 1 (um) exemplar.

I J • ' " •
f* 3

4. Quanto ao Manual do ENSUG

Esta publicação, destinada aos 3.973 ENSUG, vis? oricntã-los
sobretudo no que diz respeito ãs suas funçoes/atribuiçoes junto
ao-Subsistema de Supervisão Global.

Devera ainda conter conteúdos sobre o trabalho de supervisão no
MOBRAL.

A elaboração do Manual do ENSUG ficará a cargo dos técnicos da
Coordenação do SUSUG.
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4. RECURSOS HUMANOS ENVOLVIDOS

4.1. Eventos

IT< CRIMINAÇAO PARTICIPANTES RESPONSÁVEIS

Encontro Nacional de Super­
visores

940 SA
153 SE
27 Coord./Coord.

Adjunto e
Ttcniccs do
MC

Técnicos da
ASSOP/SUSUG

Encontro Regional de Super­
visores Estaduais e Coordena_
dores Adjuntos

153 SE
27 Coord. Adj.

Técnicos da
ASSOP/SUSUG

Encontro Anual de Supervisão 27 Coord. Adj. e
Técnicos do
MC .

Técnicos da
ASSOP/SUSUG

Curses Diversos P40 SA
153 SE

Coordenadores
Adjuntos e
Professores
Convidados

Ei.ccr.tros co ENSUG .
i

3.973 ENSUG
•

Coordenadores
Adjuntos e
Supervisores

4.2. Elaboração de Materiais

DISCRIMINAÇÃO

Correspondência Direta aos
Adjuntos, SE, SA, ST e ENSUG

Audiovisual sobre supervisão

"KIT" n<? 2

Auto-instrução

Manual do ENSUG

RESPONSÁVEIS

Técnicos da Coordenação do SUSUG

Técnicos da Coordenação do SUSUG
e do CETEP/SEMAV

Técnicos da Coordenação do SUSUG
e das Gerencias/Centros

Técnicos da Coordenação do SUSUG

Técnicos da Coordenação do SUSUG
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! , RECURSOS MATERIAIS

Itxtos e Publicações

discriminação
N9 DE
EXEMPLARES TIRAGEM TOTAL DE

EXEMPLARES

Material de apoio
Encontro Nacional w. 1 .200 6.000

Material de apoio
Encontro Regional k 200 6.000

Material
"Auto-i nstrução" 2 1 .500 3.000

Manual do ENSUG 1 5. COO 5.000

Correspondência SE/SA/ST •• 6 1 .500 9.000

Correspondência ENSUG
Material de Apoio

G 4.000

100

24.000

100"Audi ovi s ua1" 1

Material "KIT" textos r 500 2.500
fichas 10 500 5.000
cartazes 10 500 5.000
fii;. cassete 1 COO 500

F. RECURSOS FINANCEIROS

6.1. Encontros

DISCRIMINAÇÃO DA DESPESA NACIONAL REGIONAL ANUAL DE
SUPERVISÃO

Impressão de Material 50.COO 10.000 -
Aquisição de Material de
Consumo 50.000 - —
Remuneração de Serviços
Pessoai s 70.000 -
Outros Serviços de Terceiros 500.000 60.000 14.000
Hospedagem e Alimentação 6.000.000 959.100 280.000
Passagens 6.541.700 579.300 213.000
Ajuda de Manutenção 1.314.000 229.600 25.000
Despesas de Pronto Pagamento 20.000 27.000 7.600

TOTAL 14.555.700 1.895.000 539.600



t' í
 ;<

l fl-
1

6.2. Publicações

ESPÉCIE VALOR

Manual do ENSUG

-MaLeri-a-1—"Au t o-i-n s-t r uç :ão-H———-

■ Xorrespondência direta

—’ SE/SA/ST
-~-ENSUG

. ■ Pub 1 i ca ções "Kl T11

Material' de apoio "Audiovisual"

^^OrísAo La è n c.- >. - .. ■_

..^j5^JL__.0u tras- Desoesas

75.000

45.000

13.500
36.000

40.300

1 .000

210.800

— copiagem dos'audiovisuais ■ 5A.0C0
— aquisição de caixas'para o "KIT" nÇ ?. - 28.OCO

6.4. Resumo do Custo

. Encontro_ Nacicna 1 14.555.700

Encontro Regional 1.895.000

Encontro Anual., de. Supervi são. .. 539.600

_ _ —Lu bl i.ca ç-õ &s-------- ---------------------- -------------- 210.800

'.-■f^jCopiagem dos Audiovisuais ~ - 54.000

Aquisição de caixas de papelão "KIT" 28.000

total..... 17.283.100

- - ■ Í44 Ov-r - -C. £ ■ -r-Z-

Obs.: Os subprojetos "Apoio financeiro a cursos diversos" e "Apoio
____Técn-i co—e—f-i-nance-i ro-.para Encontros Estaduais/Terri tori ai s de

ENSUG" serão financiados com recursos do FUNDO ESPECIAL DA
ASSOP.
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-.— avaliaçao

A avãTiaçao deste projeto sera realizada em■deferentes momentos,
de acordo com os eventos nele previstos, e após determinados
períodos de utilfzaçao do'material enviado.

Portanto, os~encontros e cursos deverão ser avaliados ao-longo
c após sua realização, através de instrumentais específicos.

-tjs Subprojetos de Auto-Instrução e de Recursos para Capacitação
serão avaliados segundo o cronograma abaixo: 3^.------

a). Auto-instrução: junho e outubro
—-bJ-iCorrespondências: setembro -

c) Audi o vi s ua 1 :__________setemb ro________________________
__d)_ "KIT" n9 2: setembro ...

~e)~ Manual do ENSUG:setembro*

JU-avaliação-destes-Subprojetos também sera efetuada com auxílio
de instrumentais elaborados especia 1 mente com esta_finalidade.
A tabulação e análise das opinioes e sugestões scrao realizadas

-----pel a'. Coordenação, do SUSUG. — 2'

gmmp.
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N/006.3

ESTRATÉGIA PARA FUNCIONAMENTO DO SUSUG EM 1979' \l INDEXADO

z * » 1

Tendo em vista a necessidade de se orientar a açao do Subsistema
de Supervisão Global de modo que a política, os objetivos' e as
prioridades do MOBRAL para o próximo ano, sejam operacionalizados,
procurou-se estabelecer uma estratégia que norteie o funcionamento
do SUSUG e permita uma atuaçao eficiente e eficaz dos Supervisores.

A estratégia ora concebida estã baseada na Estratégia Nacional
para 1979, nas Estratégias das Gerencias e Centres, em estudos
oriundos da Coordenação do SUSUG e em sugestoes/solicitaçoes das
COEST/COTER. Considerou-se também os objetivos e as
caracteristicas_do Subsistema (atuação global, flexibilidade de
ação, localização descentralizada, inter-relacionamento entre os
diferentes nTveis de supervisão e abrangência nacional).

Assim sendo, constitui-se nas seguintes linhas de ação:

a) reorganização estrutural da rede de supervisores;

b) capacitação continua dos recursos humanos;

c) acompanhamento sistemático da atuação do Subsistema.

Para efetivar estas linhas de ação, devem ser desenvolvidos
procedimentos compatíveis com_o agrupamento das Unidades da
Federaçao em blocos, que compõe a Estratégia Nacional, e também
com os projetos e atividades específicos do SUSUG.



1.

PROCEDIMENTOS PARA 1979

1. Com relaçao ã organização estrutural do SUSUG, poderá a rede
de supervisores ser reestruturada da seguinte forma:

BLOCO A - Alocação de maior numero de Supervisores de Area para o
.conjunto de municípios que tenham como prioridade absoluta o
Programa de AIfabetizaçao Funcional. Tal reestruturação se
processará em' função dos blocos de municípios estabelecidos pelas
COEST. Os municípios que agrupados concentrem mais de 50% dos
analfabetos do Estado devem merecer atuação mais intensa por
parte do SUSUG.

Para que isto se concretize, os Estados deste bloco podem adotar
as alternativas a seguir:

. Para os municípios considerados A

- distribuição de parte do contingente de Supervisores de Area
de forma que cada um deles tenha, sob sua responsabilidade,
no máximo 3 municípios que apresentem os mais altos índices
de analfabetos.

- distribuição de parte do contingente de Supervisores de
forma que cada um tenha, sob sua responsabilidade, apenas
1 município com alto índice de analfabetos e os demais
municípios com índice médio.

- criação de uma equipe volante permanente de Supervisores de
Area que atenda continuamente aos municípios com alto
índice de analfabetos, sobretudo nos momentos de_mobi1ização
maciça, treinamento de alfabetizadores, supervisão ãs classes
e outras atividades que visem acelerar o processo de
erradicaçao.

- formação de equipes de reforço, temporárias, cujos elementos
constituintes podem ser os SA de áreas praticamente
erradicadas ou de áreas onde a COMUN tenha condições de
sustentar os programas por um período determinado.

. Para os municípios considerados J3

- distribuição do contingente restante de Supervisores de
Area de forma que cada um tenha sob sua responsabilidade no
máximo 6 municípios com índices médio ou baixo de
analfabetos.
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Recomendações:

a) os SA que ficarem com 1,2 ou 3 municípios de alto índice
de analfabetismo continuarão supervisionando os demais
programas e_projetos em desenvolvimento, porem dedicando
maior atençao e concentrando seus esforços em torno do
Programa de AIfabetizaçao Funcional. Deverão contar também
com maior apoio dos técnicos da COEST;

b) poderão ser adotadas outras alternativas de reestruturação
para os municípios considerados B, desde que nao impliquem
em redução no número de supervisores a serem alocados nos
municípios considerados A;

c) caso a COEST receba aumento de supervisores, ao longo do ano,
ou precise fazer novo remanejamento , devera ter sempre em
mente o reforço aos municípios caracterizados como A, devendo
portanto diminuir a proporção caso exista, de 3 municípios
para 2 ou 1 município(s) de alto índice de analfabetos para
um mesmo SA.
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BLOCO B - Distribuição dos SA/ST de modo que haja maior
intensificação da supervisão nos municípios voltados_para o
desenvolvimento da ação comunitária processada através dos
diferentes Programas do MOBRAL. Na redistribuiçao dos
supervisores entretanto dever-se-ã levar em conta os municípios
considerados A ou seja, aqueles que ainda apresentam um índice
significativo de analfabetos e os municípios que deverão
desenvolver esta ação comunitária, que visa ã sedimentação do
processo de Educaçao Permanente.

Para a reestruturação do SUSUG nos Estados/Territõrios do Bloco B,
poderão ser adotadas algumas alternativas tais como:

. Para os municípios considerados A

- formação de_duplas de SA para trabalhar numa mesma área
de supervisão composta de maior número de municípios e onde
se encontrem alguns municípios considerados A. Esta dupla
trabalhará em conjunto apenas nos municípios A, em momentos
de mobilização, visitas as classes e outras atividades
voltadas para a erradicaçao do analfabetismo. Os demais
municípios desta área de supervisão serão atendidos
isoladamente por cada elemento da dupla de SA.

- deslocamento de SA, cujas áreas de supervisão, sob sua
responsabilidade, estiverem praticamente erradicadas para
auxiliar os supervisores que têm municípios significativos
em termos de meta para o PAF.

Estes supervisores darão assistência apenas nos momentos de
mobilização maciça e treinamento de alfabetizadores.

, Para os municípios considerados _B

- Distribuição do grupo restante de SA, de forma que cada um
tenha^sob sua responsabilidade uma média de quatro ou cinco
municípios (dependendo da dotação do SUSUG em cada UF do
BI oco B ).

Recomendações :

a) os Supervisores de flrea que estiverem atuando nos municípios
A deste Bloco deverão dar atendimento prioritário ãs
atividades concernentes ao Programa de Al fabetizaçao Funcional;

b) deverá haver distribuição racional de supervisores nos
municípios B de modo a ser viável intensificar uma açao
comuni tári a.
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Como decorrência destas alternativas apresentadas, tanto para
o Bloco A como para o Bloco B, haverá necessidade_de efetuar
modificações na delimitação das áreas de supervisão.

Cabe ainda ressaltar a necessidade do correto posicionamento
do SE frente a qualquer reorganizaçao estrutural do SUSUG, que
deverá exercer as funções previstas para este nível de
supervisão.



6.

2. Com relação ã capacitação contínua dos recursos humanos.

0 trabalho de capacitação do SUSUG se desenvolverá de modo que os
supervisores sejam qualificados e se auto-preparem, cada vez mais,
para bem desempenhar suas funções.

Em consonância com os objetivos expressos na Estratégia Nacional
para o Bloco A e B, deverão ser adotadas formas e sistemáticas de
capacitaçao para qualificar os Supervisores e Coordenadores
Adjuntos, a serem consignados em um plano de .capacitação para o
ano de 1979.

2.1 Formas de capacitaçao

ENCONTROS ANUAIS: Para o Coordenador Adjunto e para o SE, SA, ST,
serão realizados Encontros Nacionais.

Para o SE será realizado Encontro Regional e
para o ENSUG, Encontro Estadual.

REUNIÃO: Desenvolvimento sistemático de reuniões mensais para os
supervisores dos diferentes níveis do SUSUG, com a
participaçao constante do Coordenador Adjunto, dos Agentes
e dos Supervisores. Esporadicamente poderão contar com
a presença de técnicos do MOBRAL Central.

TREINAMENTO: Esta forma de capacitação deverá ser utilizada mais
ocasionalmente , para os SE/SA/ST/ENSUG quando da
implantaçao de um Programa ou Projeto novo nu para
rever a metodologia, conteúdo e os materiais dos
programas em desenvolvimento. Será considerada como
uma forma a ser aplicada em momentos especiais.

Para os novos supervisores deverão ser realizados
treinamentos i_n t rodu tõr i os , com conteúdo, metodologia
e recursos próprios adequados a esta finalidade.

AUTO-INSTRUÇÃO: Trabalho a ser desenvolvido para a capacitação dos
SE/SA/ST visando suprir suas dificuldades
individuais e os preparar para participar das
reuniões mensais, dos treinamentos e encontros do
SUSUG, ou_de outros momentos que requeram um
estudo prévio por parte dos supervisores.

CURSO: Para complementar o trabalho de capacitação deverão ser
desenvolvidos cursos diversos, de pequena duração, para os
Coordenadores Adjuntos, SE, SA, ST.

Estes cursos serão programados pelas COEST/COTER e
financiados pelo MOBRAL Central, e contarão provavelmente,
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com a participação de professores convidados.

As formas de capacitação relacionadas e pretendidas pela
Coordenação do SUSUG desenvolver-se-ao de maneira que se
completem e que seu conjunto constitua uma tãtica para
aperfeiçoar o processo de qualificaçao dos recursos humanos
que integram o Subsistema.

2.2 Sistemática de capacitação

A fim de que os supervisores possam se qualificar de modo contínuo
para desempenhar, satisfatoriamente; suas funções, é necessário
que sejam_adotadas medidas que viabilizem o trabalho de
capacitaçao a ser desenvolvido pelo MOBRAL Central e pela
COEST/COTER.

Portanto, a sistemática a ser adotada para a capacitação dos
supervisores_deve ter como características principais a
racionalizaçao do tempo disponível para a capacitaçao dos
supervisores e a utilização da forma mais adequada para o tipo de
capacitação que se deseje desenvolver.

E importante também que o fluxo de inter-relacionamento dos
supervisores seja sempre considerado ao se planejar e executar
qualquer açao voltada para a capacitaçao dos supervisores.

Deste modo, quando se fizer necessário capacitar principalmente
os SA em novos programas ou em programas em desenvolvimento,
deverá ser analisada, em primeiro lugar, a possibilidade do MOBRAL
Central ou dos Agentes capacitarem inicialmente os SE para que estes,
num segundo momento, capacitem os SA.

As vantagens deste procedimento residem no fato de estarem os
Supervisores Estaduais mais infimamente relacionados aos SA,
podendo realizar a capacitaçao mais individualizada já que, supõe-se,
conhecem melhor as dificuldades/faci1idades de cada um de seus
Supervisores de Area. Entretanto, antes de ser delegada esta
atribuição aos SE, o Coordenador Adjunto deve estar seguro de que
estes tenham condiçoes de realizá-la a contento.

A compatibi1ização de materiais de apoio a serem utilizados
especificamente para a capacitação dos supervisores, ou seja, que
tenham como fim a qualificação dos SE/SA/ST, deverá ser realizada
tanto pela Coordenação do SUSUG, a nível de MOBRAL Central, quanto
pela Coordenação do SUSUG, a nível Estadual e Territorial, visando:
eliminar materiais repetidos, quantidades excessivas, de informação
e reforçar o uso e o estudo dos materiais encaminhados.

Analisa remos, a seguir, alguns procedimentos relativos as diferentes
formas de capacitação a serem desenvolvidas:
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- Quanto ãs reuniões mensais de supervisores

As reuniões mensais devem ser escolhidas como oportunidades para
se realizar treinamentos específicos, além de servirem como
instrumento de observação e analise do trabalho especifico
desenvolvido por cada um dos níveis do Subsistema, proceder ãs
devidas realimentações e planejar o trabalho para o mês seguinte.

A responsabilidade pela coordenação destas reuniões deverã_ficar
a cargo do Coordenador Adjunto e dos SE. Entretanto deverão
contar com a participação das Agências, podendo ainda contar
com a presença de técnicos das Gerências e Centros quando estes
estiverem realizando trabalhos a nível de Estado.

Os momentos específicos de treinamento e orientaçao_sobre os
programas e projetos, previamente planejados, poderão ser
acompanhados pelos agentes ou técnicos do MOBRAL Central quando
estiverem sendo administrados pelo SE. Diagnosticada a
premência de tempo para o preparo prévio dos SE e/ou a
impossibilidade destes em realizarem este tipo de trabalho com
os SA, os Agentes e/ou técnicos do MOBRAL Central poderão
assumir, de forma direta, a capacitaçao dos SA.

A la. reunião estadual dos Supervisores de Area, devera ser
realizada no princípio de 1979 para que seja discutido o
planejamento da COEST/COTER e procedida a orientação concernente
aos programas e projetos. As reuniões subseqúentes a serem
desenvolvidas ao longo do_ano, deverão constar do plano de
capacitação das Coordenações, especificando conteúdos, recursos,
duraçao, local (polo ou capital), em linhas gerais.

As reuniões mensais de supervisores, dada sua importância no
processo de capacitação, requerem preparação prévia (reunião
preparatória).

Deste evento deverão participar os SE, Adjunto e Agentes.

Quanto aos Encontros e Treinamentos

Os.encontros de Adjuntos, SE e ENSUG deverão ser desenvolvidos
de modo a atender as características de cada bloco de UF de
forma que a estratégia do MOBRAL para 1 979 seja operacionalizada.

Os encontros e treinamentos, previstos pelas Gerências e Centros
em suas estratégias, dos respectivos encarregados e monitores
poderão contar com a participação dos Supervisores, devendo para
isto a COEST/COTER escolher a época destes eventos, de modo a
não interferir em outras atividades jã programadas, para serem
desenvolvidas pelos mesmos; estabelecer o número de
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Supervisores envolvidos; definir o momento e o grau de
participaçao quer sejam os encontros ou treinamentos realizados
nas áreas de supervisão ou na Capital. Esta medida visa evitar
sobrecarga de trabalho para os supervisores e nao prejudicar
sua ação no campo.

Finalmente, vale ressaltar que é importante e necessário
utilizar adequadamente as formas e momentos de capacitação a fim
de se evitar afastar os supervisores de sua ação nos municípios,
sem planejamento prévio, o que certamente acarretará dificuldades
ao trabalho do.SUSUG.
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3. Em relação ao acompanhamento sistemático da atuação do
Subsistema em campo:

0 acompanhamento será desenvolvido através de:

3.1 Assistência Técnica

- A assistência técnica direta deverá ser prestada pelos
integrantes do SUSUG ao nível subseqtlente com o qual se relaciona,
para analisar: o processo de supervisão em desenvolvimento; o
posicionamento dos supervisores em relação as suas funções
especificas e avaliar seu desempenho.

De acordo com as possibilidades e necessidades, a assistência
técnica poderá ser realizada pelo SUSUG em conjunto com os
diversos órgãos do MOBRAL Centra 1/Estadual - Territorial.

A Coordenação do SUSUG procurará, através também da assistência
técnica, estudar o comportamento do modelo atual do Subsistema
mediante as experiências das UF do Bloco B, face a sedimentação
do processo de Educaçao Permanente.

- A análise do relatório padrão do Coordenador Adjunto será feita
pelo MOBRAL Central e a do relatório dos SA/ST/SE pela
COEST/COTER.

Esta tarefa será procedida mês a mês nas Coordenações, pelos
diferentes níveis do Subsistema. A Coordenação do SUSUG, a nível
Nacional, determinará a periodicidade para operacionalização
desta tarefa, no que diz respeito ao Relatório do Coordenador
Adjunto.

- A visita de Coordenadores Adjuntos a outras COEST/COTER será
proporcionada visando a troca de experiências. Caracterizar-se-ã
pela aquisiçao/aprofundamento de conhecimentos práticos do
trabalho de supervisão desenvolvido nos Estados/TerritÓrios.

3.2 Levantamento e análise de dados

0 perfil dos SE/SA/ST/ENSUG; os aspectos técnicos — funcionais,
do cargo de supervisor, o índice de "TURN OVER" e o grau de
utilização dos supervisores no desenvolvimento dos programas/
projetos/atividades serão novamente objeto de análise durante
o próximo ano.

Estes estudos serão apresentados aos demais órgãos do MOBRAL
Central para que sejam adotadas as medidas cabíveis quanto aos
problemas detectados.



PROPOSCÃ PARA UFA HAlOk tFICAClA DO SUSUG

1. JUSTIFICAIIV A

0 SU-SUG sc- caracterizou sempre pela sua globalidade e rdi versi dade
de tarefas que 5 levado a desempenhar., a fim oe que os Programas
do MOBRAL atinjam seus objetivos em cada município brasileiro.
Com a crescente expansão do orgao, no entanto, parece que a
variedade e o volume dessas atribuições vêm se tornando excessivos
acarretando uma sobrecarga de
uma consequente diminuição na
área-fim como na área-meio.

trabalho para os
qualidade de seu

supervisores, com
trabalho, tanto na

Per outro lado, ê de conhecimento geral que um grande número de
CCííUri não assume as suas tarefas o que, na pratica, vem
acarretando um desvio nas funções dos SA, que vêni^ assumindo
tarefas executivas a nível de município; ■ assim, nem desenvolvem
satisfatoriamente seu trabalho de supervisão c atÁváção das
comunidades, nem conseguem assumir todas as tarefas executivas que
caberiam ãs C.OhUN. ■

Parece-nos que esta situaçao é um verdadeiro circulo vicioso;
quanto nais o 3A assumo tarefas da CCIiUN, pressionado pelas
exigem, ias de ritmo acelerado de trabalho do MOBRAL, menos tempo
lhe fica para supervisionar e ativar as COi-íUN e comunidades,
agravando cada vez ma is o problema.

Ao longo dos anos a Coordenação do SUSUG procurou solucionar
tais problemas de p I anejamento/racionalização das atividades e
estimulando a adoção de medidas locais (a nível de CòEST) de
reformulação e adequação do SUSUG, conseguindo mini minar essas
dificuldades.

I!o entanto, cremos chegado o momento de propor alterações mais
significativas cio . Subs i s tema , aproveitando mudanças que estão
ocorrendo em toda a estrutura do Sistema MOBRA1., que possam
realmcnte solucionar uma série de problemas inerentes ãs bases
municipais. ■ '

Assim sendo, estornos propondo 5 alternativas de reformulação
do Subsistema de Supervisão Global.

2. ALTERNATIVAS

Antes da apresentação das alternativas, gosta ríamos_de fazer
algumas considerações que reputamos ua maior importância:
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- nenhuma das alternativas solucionará totalmente o problema
de supervisão as unidades operacionais (classes PAF e PE1,
grupos PES, grupos PETP.A), pois estas estão dispersas no
município c localizadas, na maior parte, em zona rural.

Sem transporte ninguém poderá fazer supervisão constante a esses
17) c aís" e e v íTa r as çí-an-dé-s , a baixa de qualidade dos programas,
etc. Não se trata nem mesmo do numero de pessoas dedicadas ã
supervisão, mas da dificuldade de acesso a essas unidades
operacionais.

Chamamos a atenção para a gravidade do problema, que merece
u m ~s e rTõ~~ estudo.

- Nenhuma das alternativas, a exceção da D (ampliação da rede
de supervisores), deveria ser imediatamente implantada em todo
o país. 0 risco nos parece excessivo. Nossa sugestão é a
implantação em uma cu duas UF, e após uma experiência de cerca —
de 5 meses p o d e r í a m o s avaliar os resultados, corrigir as falhas
e generalizar (talvez em duas etapas) para o rosto do país.

- A maioria das.medidas propostas altera significativamente o
Subsistema de Supervisão, numa tentativa de'mi_nimi_z_ar os
problemas existentes.

Uma das alternativas, no entanto, procura atingir algumas das
causas das dificuldades que o MOBRAL. vem enfrentando no
cfe‘senvolvimento dos Programas. E portanto uma alternativa
para tentar reso1 ver uma série de problemas e implica em medidas
mais profundas, que chegam as bases municipais do nosso trabalho.

-_Todas as alternativas carecem de um maior detalhamento (a nível
técnico e de custo), que poderá ser feito após análise e decisão
da diretória.

2.1. Alternativa A - criação dos "a u x i1i a r e s-m e i o" .

Descri ção:

Seria uma rede de elementos executivos para desenvolver as
atividades-meio nos municípios sob sua responsabilidade.-

Esses elementos ficariam responsáveis diretamente pela execução
das atividades da área-meio, tais como: distribuição/contro1e
do.material didático; controle e remessa de BF e demais
instrumentos de controle; prestações de contas, etc.



3 .

Características:

- Cada auxi1iar-meio seria responsável, em média^por 4
municípios (o que corresponde a proporção atual de SA) - total
942 elementos.

- Suas funções não devem ser confundidas com as dos supervisores.
Esses elementos seriam executivos e controladores da execução..

- Lotados em polos de área, recebendo
mensais, mais reembolso de passagens,
os mesmos valores dos SA.

20 ajudas de manutenção.
nos mesmos moldes e com

- Mesmo regime de contratação dos SA, percebendo uma gratificação
mensal correspondente a 80% do valor da gratificação do SA (para
evitar a drenagem de RH de um subsistema para o outro).

- Formação e/ou experiência preferencial na área de contabilidade
ou administração, a nível de 29 grau,'no mínimo sempre que
possível.

- Ficariam sob responsabilidade direta dos agentes de área-meio,
e coordenados de acordo com a nova estrutura a ser montada nas
COEST. Assim, todas as atividades de recrutamento/seleção,
treinamento e acompanhamento dos auxi1iares-meio caberiam as
agências-meio.

- 0 SUSUG deixar ia de se envolver na área meio, não sendo sequer
treinado nos seus detalhes. Como exceção, os SE poderiam ser
envolvidos na montagem do subsistema, isto é, no recrutamento/
seleção inicial desses elementos.

- Os recursos financeiros do MOBRAL poderiam ou não ser geridos
pelos auxi1iares-meio. No caso desses elementos assumirem
tal tarefa seria preciso alterar o texto do convénio de PAF
e as funções das COMUM, que passariam a gerir, talvez, apenas
os recursos financeiros destinados pela Prefeitura ao- MOBRAL.
Este ponto merece maior discussão, com o envolvimento, inclusive,
da ASSUR/GERAF.



AGENTES-MEIO

O supervisão e/ou coordenação

4 .

COMUN

----- &> controle e/ou direção



Vantagens:

- alivio do SUSUG quanto ãs.a tividades de ãrea-ineio;

- provável otimização das ativi da des-fim;

- possível melhoria no desenvolvimento das atividades de
área-meio (maior correção e rapidez na solução de problemas,
minimização das fraudes);

- possível alivio do_ cargo, de trabalho da COMUN.

Desvantagens:

- dificuldades de conseguir grande número do elementos
qualificados e postos ã disposição por outras entidades.

DBS.: no caso .de contrato CLT o custo seria muito mais alto.

- alto custo;

- duplicação de despesas e perda de tempo útil de trabalho,
uma vez que duas pessoas deverão realizar as mesmas viagens,
reuniões e contatos, em momentos diferentes, com finalidades
diferentes; • , •

- dissociação meio/fim, levando o SUSUGa perder a visão
global e portanto, deixando de desenvolver a tarefa integradora
que ate hoje desenvolve, até automaticamente;

- provável sobrecarga das agências de área-meio;

- possível criação de conflitos graves nas relações do MOBRAL
com as Prefeituras/COMUN/comunidades, uma vez que duas pessoas
se reiacionariam s i s tema ti camen te nos municípios representando
o MOBRAL, com enfoquei;, f u n ç 5'él ê prioridades diferentes.

CUSTOS ANUAIS

Salários:

SUSUG ATUAL ÁUXILIARES-MEIO TOTAL DOS DOIS
SUBSISTEMAS

.SA Cr$ 28.538.300,00
SE Cr$ 15.601.600,00
Subtotal Cr$ 44.139.900,00

Cr$ 22.830.640,00 Cr$ 66.970.540,00

Ajudas
manutenção:

SA Cr$ 78.540.000,00
SE Cr$ 13.417.200,00
Subtotal Cr$ 91.957.200,00

Cr$ 78.540.000,00 Cr$170.497.200,00

TOTAL Cr$ 136.097.100,00 Cr$ 101.370.640,00 Cr$ 237.467.740,00



2.2. Alternativa B -• criação de auxi1iares-meio a nível municipal

Descrição:

Seria uma rede de elementos técnicos executivos, gratificados
pelo MOBRAL, em cada município.

Essés elementos ficariam responsáveis diretamente pela execução
das atividades de area-meio em seu município.

Característi cas :

- 0 a u x i 1 i a r - m e i o municipal
elemento posto a disposição
pessoas.

não seria membro da COMUM, mas um
do MOBRAL pela Prefeitura - 4.000

- 0 MOBRAL gratificaria tal elemento, num valor
a mais ou menos 70% do S M R, Teria direito a 10
manutenção anuais com valor semelhante a do SA,
treinamento.

correspondente
ajudas de
para reuniões de

- 0 MOBRAL estabeleceria os critérios para a seleção desses
elementos, acompanharia e avaliaria seu trabalho, e solicitaria
a .Prefeitura sua substituição quando fosse o caso. Elementos
que ja viessem desempenhando a contento tais atividades na
COMUM poderiam ser aproveitados. Os papeis MOBRAL/Prefeitura
poderiam ser estabelecidos em convénios.

- A estrutura/funções da COMUN teriam que ser modificadas; tal
elemento não faria mais parte desse grupo e a COMUM nao mais
seria a única responsável pelos recursos financeiros para os
programas.

- 0 grupo de auxi1iares-meio municipais seria treinado pelos
agentes-meio, que também fariam um acompanhamento do trabalho
desenvolvido através dos resultados que chegam a COEST.

- Os SA fariam um acompanhamento do trabalho dos auxiliares,
porém com menor detalhamento (controle por exceção, informação
aos agentes de grandes falhas encontradas).

- 0 recrutamento/seleção desses técnicos poderia ser feito pelo
SA.
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----------------------- supervisão e/ou coordenação

O direção
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Vantagens:

- uma presença a mais do MOBRAL no município;

- custo do subsistema dividido entre Prefeitura/MOBRAL;

- não descomprometi mento da Prefeitura em relação as
a t i vi dades-mei o e gerência dos recursos financeiros.;

- provável alívio da sobrecarga de .tarefas do SUSUG, sem modificar
sua estrutur a;

- possível maior rapidez c correção no desempenho das tarefas
de área-meio.

Desvantagens:

- alto custo do subsistema;

- muito p o u c o. m o d i f i c a ç ã o real da situação atual, a não ser a
remuneração do elemento; uma gratificação não implica
necessariamente em maior dedicação ao trabalho e conseqtlente
melhoria no desempenho das tarefas e alívio da carga de trabalho
do SUSUG;

- possível conflito de orientações, uma vez que, em certos
momentos, o novo subsistema teria dupla coordenação;

- possível supervalorização no município das áreas-meio, uma
vez que seria o único elemento gratificado pelo MOBRAL.

CUSTOS ANUAIS

Salários:

SUSUG ATUAL AUXILIARES-MEIO TOTAL DOS DOIS
SUBSISTEMAS

SA Cr$ 28.533.300,00
SE Cr$ 15.601.600,00
Subtotal Cr$ 44.139.900,00

Cr$ 49.125.149,00 Cr$ 93.265.049,00

Ajudas de
manutenção:

SA Cr$ 78.540.000,00
SE Cr$ 13.417.200,00
Subtotal Cr$ 91.957.200,00

Cr$ 14.004.200,00 Cr$105.961.400,00

TOTAL Cr$ 136.097.100,00 Cr$ 63.129.349,00 Cr$ 199.226.449,00
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2.3. Alternativa C--ENSUG remunerado pelo MOBRAL

Descrição:

Segundo esta alternativa o MOBRAL passaria a^dispor de um
elemento técnico, em cada Município, responsável pela supervisão
das atividades das áreas fim e me i o.

C a r á c t e r í s t i c a s :

- Elemento posto a disposição do MOBRAL
entidade. 0 MOBRAL atribuiria ao mesmo
de maisou menos 80% do SMR, alem de 10
anuais, com o valor semelhante a dos SA
treinamento.

pela Prefeitura ou outra
elemento, uma gratificação
ajudas de m a n u t e n ção
para reuniões de

- Em contrapartida, o MOBRAL e x i g i r i a da Prefeitura ou Entidade
a observância de certos critérios para a admissão e o desempenho
desse_encarregado. Esses critérios diriam respeito ã sua
seleção e a qualidade dos trabalhos previstos para essa função.
De acordo com a avaliação do seu desempenho,’ o MOBRAL poderia, vir
asolicitar a substituição.

- Elementos que jã viessem desempenhando a contento tais
atividades - como é o caso de parte dos atuais ENSLiG - poderiam
ser aprovei tados.

- As obrigações mútuas.do MOBRAL e da Prefeitura ou Entidade
seriam regulamentadas através de convénio.

- Esses elementos seriam treinados pelos agentes das áreas fim
e meio e pelo S U S U G;

- Os SA seriam responsáveis pela supervisão, assim como pelo
recrutamento, seleção e avaliação desses elementos.
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AGENTES
MEIO E FIM

------------------------ supervisão e/ou coordenação

----------------------------- [•, direção



Vantagens:

- não haveria uma aparente desvalorização das áreas fim, pelo
MOBRAL;

- atenderia a uma antiga reivindicação das COEST/COMUN;

- o MOBRAL (Fundação) disporia de um elemento "seu", em cada
Muni cípi o;

- o custo ficaria dividido entre o MOBRAL e as Prefeituras/
Entidades;

- manteria o comprometimento das Prefeituras em relação ãs
atividades meio (gerência de recursos) e fim (supervisão as
classes e grupos);

- provável aperfeiçoamento do controle sobre as atividades nos
Municípios;

- provável alivio da sobrecarga de tarefas do SUSUG, sem
modificar sua estrutura;

- possível melhor desempenho da base municipal;

- possível maior rapidez e correção no desempenho das tarefas
de rotina nas áreas meio e fim.

Desvantagens:

- pouca■modificação real da situação atual, a não ser a
passagem de alguns encargos da CÓMUN para um elemento gratificado
e sobre o qual o MOBRAL manteria um certo controle. Por outro
lado,, a remuneraçãojião garante uma maior dedicação aò trabalho.
P erm aneceria a te nde n cia a tua 1 de indicação - as vezes i mpositiva
de elementos apadrinhados e pouco comprometidos com o trabalho,
pelas Prefeituras e outras Entidades;

- um custo bastante alto,, em proporção ãs perspectivas de melhoria
do Si stema ;

- possível interpretação pelos outros membros das COMUN (PRESI,
EMOBE, ECULT, etc.) de que o MOBRAL estaria subestimando o
valor de suas funções.
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CUSTOS ANUAIS

Salários:

SUSUG ATUAL ENCARREGADOS
GLOBAIS

TOTAL DOS DOIS
SUBSISTEMAS

SA Cr$ 28.538.300,00
SE Cr$ 15.601.600,00
Subtotal Cr$ 44.139.900,00

Cr$ 56.135.144,00 Cr$ 100.275.044,00

Ajudas de
manutenção:

SA ■ Cr$ 78.540.000,00
SE Cr$ 13.417.200,00
Subtotal Cr$ 91.957.200,00

Cr$ 14.004.200,00 Cr$ 105.961.400,00

T 0 T A L Cr$136.097.100,00 Cr$ 70.139.344,00 Cr$ 206.236.444,00

SA: 942

SE: 153
Encarregados

2.4. Alternativa D - ampliação da rede atual de supervisores,
com atendi mento’a área-meio através de "operações-arrastão"
periódicas.

Descrição:

Seria uma ampliação da atual rede de supervisores, que
continuariam globais e. com funções semelhantes as que tem no
momento. Haveria uma melhor dosagem na distribuição do
tempo utilizado para a supervisão contínua das áreas fim (70%)
e meio (30%), controlada pelo planejamento de trabalho, e uma
mudança na fornia de acompanhar as áreas-meio.

A rotina de trabalho ficaria com os Encarregados-meio e os SA/SE
atuariam principalmente através de "operações-arrastão"
periódicas e programadas para os momentos mais adequados.

Característi cas: 

- 1 SA para cada 2 municípios, em média j.800 SA;

- 1 SE para cada 9 SA e 18 municípios, 200 SE;

- existência a nível de município dé um Encarregado-meio (fusão
ERAFE/ERAPE) , treinado pelo SUSUG e diretamente pelos Agentes-me i o ,
ao menos anua 1 mente;
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- existência de um planejamento de trabalho em que as
atividades-meio ficariam delegadas, como rotina, aos
Encarregados-meio; o SA não assumiria atividades executivas na
área-mei o, rotineiramente;

- existência de "operações- arrastão" periódicas e sistemáticas,
programadas para os momentos mais adequados, em que os SA/SE
procurariam, através de supervisão maciça e mesmo de realização
de tarefas executivas, colocar em dia suas áreas, quanto ãs
ati vi dadcs-meio;

- acompanhamento do trabalho pelos Agentes meio, através da
análise do material chegado ã COEST e dos resultados obtidos.

■
■

i
V

SE

AGENTES-MEIO

•f> supervisão e/ou coordenação-

execução
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Vantagens:

- maior entrosamento entre atividades meio e fim, através da
globalidade do SUSUG;

- utilização de estratégias típicas de área-fim nas atividades
de área-meio, enriquecendo as soluçoes apresentadas para os
vários problemas (por conta da globalidade do SUSUG);

- melhor aproveitamento dos recursos investidos, pelo menor
dispêndio em ajudas de manutenção e reembolso de passagens
(apenas 1 pessoa viaja e percorre os municípios);

- redução da carga do trabalho do SA, não sõ pela redução do
número de municípios mas também pela modificação da forma de
atuação na área-meio;

- possível melhoria de qualidade do trabalho do SUSUG e
conseqdentemente dos Programas do MOBRAL.

Desvantagens:

- dificuldade de recrutar grande número de elementos
qualificados para as funções de SA e S E ;

- permanência de uma grande diversidade de tarefas para o SUSUG;

- possível risco do SUSUG continuar assumindo tarefas executivas
inerentes ã COMUN.

CUSTO ANUAL

Salários:

SUSUG ATUAL AMPLIAÇAO D0 SUSUG TOTAL DOS DOIS
SUBSISTEMAS

SA Cr$ 28.538.300,00
SE Cr$ 15.601.600,00
Subtotal Cr$ 44.139.900,00

Cr$ 25.969.853,00
Cr$ 4.680.480,00
Cr$ 30.650.333,00

CrS 54.508.153,00
Cr$ 20.282.080,00
CrS 74.790.233,00

Ajudas de
manutenção:

SA CrS 78.540.000,00
SE . Cr$ 13.417.200,00
Subtotal Cr.$ 91.957.200,00

Cr$ 71.471.400,60
Cr$ 4.025.160,00
Cr$ 75.496.5^0,00

Cr$l50.011.400,00
CrS 17.442.360,00
Cr$167.453.760,00

TOTAL Cr$136.097.100,00 Cr$l06.146.893,00 CrS242.243.993,00

SA
SE

942
153

• 1.800
200

Acresc.
Percentual

91%
30%

OBS.: Esta alternativa também poderia ser adotada com um aumento
menor do número de SA/SE (1 para 3 municípios), a ca-d-a iw
custo m a i s baixo.
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2.5. Alternativa E •- criação dos Agentes municipais do MOBRAL

Descrição:

Seria uma total reformulação da rede de supervisores do MOBRAL.
Paralelamente a criaçao de um Agente do MOBRAL por município,
também seria criado o SR (Supervisor Regional) substituindo o
SA o SE. Por outro lado esta alternativa implica numa profunda
modificação das bases municipais, .com a extinção das C0MUN e o
trabalho com grupos comunitários que desenvolveriam as diversas
atividades.

Característi cas: 

- Criação do Agente Municipal do■MOBRAL, elemento técnico
recrutado, selecionado e contratado (CLT?) pelo MOBRAL.

- Os Agentes Municipais seriam um por município, a exceção de
pequenas comunidades, onde poderíamos ter um Agente para dois
municípios - cerca de 3000 pessoas.

- Os Agentes Municipais seriam técnicos de bom nível, bem
treinados e bem remunerados. 0 salário seria variável (de acordo
com o município), numa jfaixa entre Cr$ 4.000,00 e Cr$ 6.000,00
mensais. Para efeito de cálculo de custo será usado o valor
mÕ"dio de Cr$ 5.000,00.

- Os Agentes Municipais teriam direito a uma media de 4 ajudas
de manutenção mensais, para efeito de treinamento, reuniões
mensais ou pequenas viagens (a distritos, p.e.), no valor das
atuais ajudas do SA.

- As funções desses técnicos municipais seriam de constante
formação, treinamento, supervisão e reformulação de grupos
comunitários e coordenação geral das atividades do MOBRAL no
município.

- Reformulação das Comissões Municipais. Seriam substituídas
pelos grupos comunitários, que desenvolveriam os diversos
programas e atividades do MOBRAL, de acordo com as necessidades
do município (grupos nos mesmos moldes dos GAC e GAL).

Estes grupos seriam em dois planos. Os grupos mais executivos
(GAL?) e um grupo formado por representantes de cada um dos
subgrupos e mais representantes de-entidades como Prefeitura, p.e.,
que seria uma especíe de Conselho de comunidade, para apoiar e
ativar o trabalho.
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- Os grupos, por sua própria natureza, teriam um alto índice
de "turn-ovcr", o que é positivo pela constante renovação, mas
exigiria continuo acompanhamento (reformulação e treinamento
constantes).

- A vinculação da Prefeitura com o MOBRAL se daria através da
indicação, pelo Prefeito, de um representante da Prefeitura
junto ao MOBRAL. Este elemento participaria do grupo de
representantes (GAC?), acompanhando as atividades. Não teria
participação direta junto aos subgrupos nem.quanto aos recursos
financeiros do MOBRAL, porém poderia gerir os recursos
materiais, financeiros e humanos colocados a disposição do
MOBRAL pelas Prefeituras, através de convénio.

- Extinção dos níveis SE e SA e criadafum novo nível de supervisão
- os SR (Supervisores Regionais), na proporção de um para cada
15 Agentes Municipais, em media, num total de cerca de 230
supervisores.

- Os SR seriam lotados nas COE ST, com a função de coordenar e
supervisionar seu grupo de Agentes, alem de visitar
sistematicamente os municípios de sua área.

- Os SR teriam que ser técnicos bem gratificados e bom
remunerados. A remuneração seria cerca de 90% do salãrio-base
dos agentes; para efeito de cálculo de custo serã considerado
o valor de Cr$ 10.000,00 mensais.

- Os SR teriam direito a 15 ajudas de manutenção mensais,
no mesmo valor das atuais ajudas dos SE.

- 0 SUSUG seria, então, constituído por 2 níveis (SR e Agentes
Municipais), coordenado# pelo Adjunto.

- A implantação desse subsistema exigiria um treinamento
bastante intenso dos Agentes Municipais.
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I
I

AGENTES '
■MUNICIPAIS

GRUPO DE
REPRESENTANTES

SUBGRUPO SUBGRUPO SUBGRUPO

V

SUBGRUPO

> supervisão e/ou coordenação

Vantagens:

- uma significativa reformu1 ação . das bases do MOBRAL, trazendo
provavelmente grande revi talização ao Sistema MOBRAL;

- uma forma de se implantar em todos os municípios brasileiros,
a curto prazo, o PRODAC/Sistema de Educação Permanente;

- aprimoramento do nível de qualificação dos supervisores, pela
renovação/seleção;

- provável maior adesão comunitária ao MOBRAL e maior coerência
com a própria filosofia da organização;
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- provável obtenção de pessoal de melhor nível técnico, a nível
de muni cí pi o ;

- provável menor influência po1ítico-partidária no trabalho do
MOBRAL, uma vez que o Agente Municipal seria vinculado
funeiona1mente ao MOBRAL.

Desvantagens :

- dificuldade de recrutar, selecionar e capacitar os- Agentes
Municipais;

- alto custo (em pequena proporção poderia ser atenuado por
menores dispêndios em outras áreas do MOBRAL, p.e., ajudas de
manutenção do Central para acompanhamento do PRODAC e outros);

- possível risco dos Agentes Municipais se transformarem em
"funcionários públicos" ou se tornarem por demais influentes e
poderosos no seu município;

- possível impacto psicológico negativo na dissolução daCOMUN.

CUSTOS ANUAIS

Salários:

SUSUG ATUAL NOVO SUSUG'

SA Cr$ 28.538.300,00.
SE Cr$ 15.601.600,00
Subtotal Cr$ 44.139.900,00

SR Cr$ 32.200.000,00
Agente Municipal Cr$195.000.000,00
Subtotal Cr$227.200.000,00

Ajudas de
manutenção:

SA Cr$ 78.540.000,00
SE Cr$ 13.417.200,00
Subtotal. Cr$ 91.957.200,00

SR Cr$ 20.203.200,00
Agente Municipal Cr$ 36.000.000,00
Subtotal Cr$ 56.203.200,00

TOTAL Cr$136.097.100,00 Cr$283.403.200,00

SR: 230
Agentes: 3.000
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3. CONCLUSÕES

O parecer do SUSUG se fundamenta cm dois aspcctos_bãsicos -
custo do Sistema e resultados, em termos de eficiência e eficácia
prováveis.

3.1. Custos

ALTERNATIV A CUSTO

A) criação de auxili ares-meio .............................................. • 237.467.740,00

B) criação de auxiliares-meio/municipais ........................ 199.226.449,00

C) ENSUG remunerado pelo MOBRAL.............................................. 206.236.444,00

D) ampliação rede atual/"operações-arrastão" ................ 242.243.993,00

E) criação do Agente Municipal ............................................ 283.403.200,00

Sistema Atual .............................................................................. 136.097.100,00

Em termos de custos, a alternativa que acarreta menor dispêndio
ê a B e a ma is cara, a E. Observa-se que a diferença entre
estas é de cerca de 402.

Se fôssemos considerar apenas a variável custos, a alternativa B
s e r i a a m a i s i n d i c a d a .

3.2. R e s u 1 t,a d o s prováveis

Analisando as caracterTsticas de cada uma das alternativas,
observa-se que as alternativas de A a D, provocariam alterações
felativamente pequenas na produtividade global do Sistema.
São alternativas que se voltam principalmente para os efeitos,
e, muito pouco para as causas dos principais problemas existentes.

Já a alternativa E, altera significa tivamente a estrutura de base
municipal, possibilitando que a operação seja mais coerente com
a filosofia do movimento. Por outro lado, ainda esta alternativa
é a que apresenta melhores condições de garantir um efetivo
aumento de produtividade do sistema, embora envolva maiores
riscos..
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E também unia alternativa que permitiria a implantação maciça
do PRODAC/Sistema de Educação Permanente a baixo custo.

Ponderando custos e os prováveis benefícios, o grupo ê de opinião
que deveríamos tentar a adoção da alternativa E em uma ou duas
U.F., a nível experimental, expandindo ou não grada ti vahiente o
sistema após avaliação dos resultados.

Em seguida, a preferência do grupo recai sobre a alternativa C
por ser um reforço a última malha da rode do SUSUG, por ser a
que menos risco oferece e por c o r r es po n d er a uma antiga
solicitação das C 0 E S T e C 0 M U N .

Em terceiro lugar, o grupo prefere as alternativas D e B.
A primeira, (D) por reforçar o Sistema a ponto de tornã-lo capaz
de sustentar e dinamizar o MOBRAL, tanto em sua área fim como em
sua área meio. A segunda (B), pelo fato de ser a que tem menor
custo.

Elaborado por:

ELY
JOSE LUIZ
MARIA GURJAO, com a colaboração de todo o Grupo do SUSUG



> INDEXADO j
PROPOSTA DE EXPANSAO QUANTITATIVA DO SUSUG PARA ALGUNS ESTADO^ N-°Osl6SiJ

DO BLOCO A, ASSOCIADA A UMA ESTRATÉGIA DE REORGANIZAÇAO DA REDÈS-—

DE SUPERVISORES? /'Vá

Desde sua implantação, em 1973, o Subsistema de Supervisão vem
sofrendo ampliações com vistas a acompanhar a evolução do sistema
MOBRAL , relacionadas a dois aspectos: grande expansão quantitativa
e diversificação da ação do MOBRAL.

Estas ampliações têm possibilitado ao SUSUG manter um nível de
trabalho condizente com o crescimento da Organização.

A estratégia do MOBRAL para 1979 exigira do SUSUG, um esforço em
duas direções: a erradicação do analfabetismo (objetivo absolutamente
prioritário para 1 979 ),_e a implementação de um Sistema de Educação
Permanente. A perseguição destes objetivos - historicamente
diferenciados_- requer do MOBRAL e de seu Subsistema de Supervisão,
uma organização também diferenciada, a cada ano, e até, a cada
semestre.

Dai a necessidade de adaptar a estrutura do SUSUG ao tipo de ação
a ser desenvolvida em cada um dos dois blocos de UF, estabelecidos
na atual Estratégia do MOBRAL.

A proposta que apresentamos diz respeito apenas ao aspecto de
aumento e redistribuiçao dos recursos humanos do SUSUG para as
COEST do Bloco A, cuja prioridade de trabalho e a Alfabetização
Funcional .

Nestas Coordenações, o SUSUG seria reorganizado de modo a
possibilitar que cada grupo de 2 ou 3 municípios_A (municípios, que
numa lista decrescente, atingem a 50% da Populaçao Adulta Analfabeta-
ASSOP) seja atendido por um (1) SA. Os demais municípios seriam
redistribuídos ,entre os supervisores restantes, de modo que cada
um não tenha sob sua responsabilidade, mais de 6 municípios. E no
que diz respeito ao SE este devera ter no máximo 7 Supervisores de
Area sob sua responsabilidade.

Algumas Coordenações têm condições de realizar esta distribuição
com a dotação de supervisores que já possui. Outros, entretanto,
necessitam receber aumento no quadro de supervisores para poderem
efetuar a redistribuiçao que ora orientamos.



QUADRO DEMONSTRATIVO DA DISTRIBUIÇÃO DOS SUPERVISORES E DOS AUMENTOS A SEREM CONCEDIDOS

UF
TOTAL ,
MUNICÍPIOS

MUNICÍPIOS N9
ATUAL
SA

AUMENTO
SA

RELAÇÃO
MUNICÍPIOS POR SA

N9
ATUAL
SE

AUMENTO
SE
NECESSÁRIO

RELAÇÃO
SA POR
SEA B NECESSÁRIO A B

RJ 64 8 56 27 - 2,0 2,4 6 - 4,5

CE 141 32 109 48 - 2,0 3,4 8 - 6,0

PE 164 34 130 50 - 2,0 3,9 9 - 5,5

GO II 51 4 47 14 - 2,0 3,9 2 - 7,0

BA 336 77 259 95 - 2,0 4,6 9 5 6,7

MG/N 342 88 254 92 - 2,0 5,3 12 1 7,0

MG/S 380 23 357 55 12 3,0 6,0 9 1 6,7
SP^ 571 45 526 102 8 2,0 6,0 12 4 6,8

PR 290 71 219 64 7 2,0 6,1 8 3 6,4

RS 232 39 193 47 5 2,0 6,1 8 - 6,5
RN 150 28 122 28 6 2,0 6,1 4 1 6,8

GOI 171 40 131 40 6 2,0 5,0 6 1 6,5
44 16

PROPOSTA DE AUMENTO
DE SE e SA

aj.
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IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Ava1i açao

/
l INDEXADO
\ N-° Oq66

Nas próximas páginas
cada uma delas com a

você encontrará perguntas.
máxima sinceridade.

Procure responder

Antes de responder cada item, reflita sobre os objetivos, assuntos
e atividades inerentes ao Projeto, assim como sobre os
procedimentos introduzidos por você para 0 êxito dos trabalhos.

Ao responder cada item, você deverá assinalar um número, indo de
l_a 5; 0 número 1 ê referente ã situação mais negativa. 0
número 5 ê a situaçao mais positiva e a coluna "NTO" significa
"não tenho opinião a respeito".

Quaisquer_comentários podem ser registrados no item
"Observaçoes/Sugestoes".

Não assine esta av a 1i a ç a 0
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ITEM DE A.VALIAÇAO 1 2 3 4 5 NTO

EM QUE MEDIDA 0 PROJETO DE ASSISTÊNCIA
TÉCNICA VEM CONTRIBUINDO PARA:

1) Favorecer uma melhor interação técnico-
administrativa entre os níveis:

- adjunto«-->-agentes
- agentes«--»-SE
- adjunto«-->-agentes->-SE
- adjunto<->-SE->-SA
- SE^SA

2) Despertar a necessidade de utilizar
e/ou introduzir as técnicas de supe£
visão nos diferentes momentos de tra_
b a 1 h o .

3.) Suscitar a necessidade de serem estabe
lecidos critérios para atendimento aos"
supervisionados .em campo.

4) Solidificar os procedimentos viáveis a
serem utilizados em cada encontro eli­
minando aqueles considerados inadequa­
dos .

5) 'Manter'um clima de estímulo constante
em relação ao trabalho do:
- adjunto
- SE

• - SA

6) Dinamizar o grau de participação do

7)

Adjunto/SE/SA nos encontros mensais,
através de sistemáticas diversificadas
e técnicas de trabalho em grupo..

Suscitar a necessidade de analise crí­
tica aprofundada, sobre as informações
e dados obtidos no trabalho em campo,
com vistas a uma inaior produtividade.
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ITEM DE AVALIAÇÃO 1 2 . 3 4 5 NTO

8) Propiciar um maior envolvimento do
Adjunto/Agentes/SE no planejamento in­
tegrado dos Encontros Mensais de SA.

9) Desenvolver procedimentos para o acom­
panhamento dos supervisionados em cam­
po.

10) Propiciar condições para que os Encon­
tros Mensais contribuam como um instnj
mento de efetiva capacitação/rea1imen-
tação.

EM QUE MEDIDA OS ASPECTOS CONSTANTES NA
METODOLOGIA DO PROJETO DE ASSISTÊNCIA
TÉCNICA VÊM SENDO DESENVOLVIDOS:

1). Quanto ã supervisão individual e gru -
pal para analise dos procedimentos
adotados, técnicas utilizadas a fim de
realimentar o processo_de planejamen­
to, execução e avaliação, desenvolvi­
dos:

- pelo Adjunto com os SE
- pelos SE com os SA
r pelos SA com as COMUN/Comunidades.

COMO VOCÊ AVALIA

1) 0 grau dedesenvolvimento do Projeto
de Assistência Técnica nesta Coorde­
nação .

2) A sua contribuição para aperfeiçoar
as linhas gerais do Projeto.

3) Os benefícios para o seu trabalho
resultantes da aplicação do Projeto
de Assistência Técnica.

•

•
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. Quais as contribuições incluídas no Projeto, visando sua maior
dinamização?

. Observações/Sugestões



PROJETO DE CAPACITAÇAO DOS SUPERVISORES PARA 1979

1. JUSTIFICATIVA

INDEXADO
N.'QO64

Sendo a capacitação dos_supervi sores considerada pelos elementos
envolvidos na Coordenação do Subsistema a nível Nacional e
Estadual/Territorial , ativjdade prioritária, necessário se faz
planejar suas linhas de açao, recursos_e materiais necessários
com vista a sua mais perfeita realizaçao

A capacitaçao dos supervisores foi assim considerada dado o
momento histórico porque passa o MOBRAI^qual seja: a arrancada
para a erradicaçao do analfabetismo e a sediment-çao do Processo
de Educaçao Permanente.

Os objetivos da supervisão e as funções dos supervisores exigem,
por sua vez, um preparo contínuo e cada vez mais adequado ãs
necessidades de trabalho do Subsistema.

Acresce a isto o fato de ter havido aumento na rede de
supervisores ao longo do ano, bem como a mobilidade já existente
no quadro do SUSUG, que concorrem para determinar mais ainda as
necessidades de capacitaçao.

Os projetos de Capacitaçao desenvolvidos pela Coordenação do SUSUG
nestes últimos dois anos foram compostos por subprojetos tais como:

— Treinamentos Globais, Integrados e Sucessivos
— Correspondência Direta
— Montagem de Conjuntos de Material (KIT)
— Encontro Anual de Supervisao/Encontro Nacional de Supervisores
— Assessoramento Técnico e Apoio Financeiro aos Encontros de ENSUG.

Para 1 979 , a Coordenação do Subsistema de Supervisão Global_
pretende dar continuidade a este Projeto com algumas inovaçoes
que sao tentativas de melhor atender as solicitações feitas na
avaliação efetuada ao final de 1978 junto a todos os supervisores.

Os resultados da Assistência Técnica prestada aos Estados e
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Territórios em 1978 também contribuiram para melhor definir as
linhas de ação do presente projeto para 1979.

2. OBJETIVOS

- Desenvolver um processo contínuo e permanente de capacitaçao dos
supervisores visando a melhoria no desempenho de suas funções.

- Assegurar uma melhor
dos demais elementos

capacitaçao dos supervisores e por conseguinte
envolvidos no trabalho do MOBRAL.

- Aperfeiçoar os recursos humanos do SUSUG.

3. LINHAS DE AÇAO

Ate o presente momento, todos os meios e recursos utilizados para
capacitaçao dos supervisores tem sido úteis para o atingimento de
seus objetivos.

Portanto, para 1979 pretendemos desenvolver o presente projeto
segundo o quadro que apresentamosa seguir, onde estão evidenciados
os subprojetos novos e os que serão mantidos.

Introduzimos em 79 os subprojetos de auto-instruçao, de apoio
financeiro a cursos diversos, de iniciativa das COEST/COTER, e
de Encontro Regional de Supervisores Estaduais.

0 material do Subprojeto de Treinamento GIS ainda deverá ser
utilizado para a capacitaçao dos supervisores, sobretudo dos
ENSUG e demais membros das Comissoes Municipais.
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3.1. Subprojetos novos

SUBPROJETO OBJETIVOS ESPECÍFICOS ESPECIFICAÇÕES META E
abrangEncia

ENCONTRO
NACIONAL DE
SUPERVISORES*

. Rever princípios e conceitos
que norteiam o trabalho de
supervisão no MOBRAL

. Promover o intercâmbio de
experiências e o congraçamento
entre os supervisores das
diferentes regiões do Brasil

. Demonstrar o reconhecimento
pelo trabalho que vem sendo
desenvolvido pelos supervise^
res, como um estimulo para o
melhor desempenho de suas
tarefas

Duração: 3 dias
Carga horária: 21 horas
Sede do encontro: Rio
de Janei ro
Epoca: 1Q semestre

. 7

940 SA
153 SE
de todas as
Unidades da
Federaçao

ENCONTRO
REGIONAL DE
SUPERVISORES
ESTADUAIS E
COORDENADORES
ADJUNTOS

. Revitalizar a estrutura do
SUSUG através do
aperfeiçoamento funcional
do SE

. Reposicionar o SE com vistas
a um_melhor desempenho na
função

. Analisar as diferentes formas
ou alternativas de
operacionalizar as atividades
de supervisão

Duração: 5 dias
Carga horária: 35 horas
Epoca: março
Sedes do Encontro: DF,
RJ, PE, AL, MS 7

153 SE
27 Coord.
Adjuntos de
todas as
Unidades da
Federação

APOIO FINAN­
CEIRO A
CURSOS
DIVERSOS

. Proporcionar oportunidades de
aprendizagem visando o
enriquecimento de conhecimen­
tos relativos ã supervisão

Consiste no financiamen­
to de curso sobre super­
visão ou áreas afins
para os supervisores. 0
planejamento do curso
ficará a cargo das
COEST/COTER gue o subme­
terá para analise e apro
vação da ASSOP/SUSUG.
Estes cursos poderão con
tar com participaçao de
professores convidados

Supervisores
de todas as
UF interesse^
das

AUTO-INSTRU­
ÇÃO

. Desenvolver o hábito de
estudo individual e de
aperfeiçoamento técnico-
pessoal

Consiste na confecção e
envio de material auto -
instrutivo destinado aos
supervisores.
Para o ano de 1979 pre-
vê-se duas edições, uma
em cada semestre.
A publicação deverá ter
a forma de um_ roteiro
que poderá,alem de vei­
cular conteúdos, remeter
o leitor para estudo em
outras fontes. Os con­
teúdos estarão relacio­
nados as teorias que
fundamentam a supervisão^

940 SA
153 SE
de todas as
UF

* Evento anunciado pela Presidência do MOBRAL em outubro de 1978.
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3.2. Subprojetos em continuação

SUBPROJETO OBJETIVOS ESPECÍFICOS ESPECIFICAÇÕES META E
ABRANGENCIA

ENCONTRO
ANUAL
DE
SUPERVISÃO

Avaliar as atividades do
Subsistema realizadas durante
o ano;
Promover maior capacitação dos
Coord. Adj. no que se refere:
- a Coordenação do Subsistema;
- ao estabelecimento de

comunicações funcionais
adequadas, para o bom
relacionamento dos diferen­
tes níveis do SUSUG.

Duração: 5 dias
Carga horária: 40 horas
Época: final do 29

semestre
Sede do Encontro: Rio
de Janeiro

27 Coord.
Adjuntos de
todas as UF

APOIO TÉCNICO
E FINANCEIRO
PARA
ENCONTROS
ESTADUAIS/
TERRITORIAIS
DE ENSUG

Capacitar os ENSUG para
melhor desempenharem suas
funções, junto aos demais

Consiste em dar assesso-
ramento técnico e apoio
financeiro aos Encontros
Estaduais de ENSUG.
Para tanto faz-se neces_
sario que a COEST/COTER,
interessada em realizar
eventos desta natureza,
nos envie com anteceder^
cia o projeto do Encon­
tro para anãljse, aprova.
çao e liberaçao dos re­
cursos .

3.973 ENSUG
de todas as
UF interes­
sadas

RECURSOS PARA
CAPACITAÇAO
DOS SUPERVI­
SORES

Colocar ã disposição das
COEST/COTER, recursos mate­
riais que viabilizem ou
apoiem as diferentes formas
de capacitação

Consiste na elaboração^,
impressão e distribuição
de materiais destinados
ã capacitação de super­
visores, tais como:

1) correspondência aos
• Adjuntos, SE/SA/ST e

ENSUG;
2) Audiovisual sobre su-

pervisão no MOBRAL;
3) "KIT" n° 2;
'¥) Manual do ENSUG.

Publicações
3.973 ENSUG
940 SA
153 SE
Audiovisual
30 unidades
KIT n9 2
500 unidades
para todas
as UF.

/
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3.3. Detalhamento das especificações do Subprojeto "Recursos
para Capacitação dos Supervisores"

1. Quanto ãs correspondências

As correspondências aos Adjuntos serão trimestrais e aos SE/ST/SA
e ENSUG, bimestrais.

Os assuntos serão escolhidos com base na avaliação realizada em
1978, onde solicitamos sugestões de temas. Aqueles que apresentarem
maior frequência e que forem julgados pertinentes e adequados a
este recurso, serão temas das correspondências aos SE/ST/SA e
ENSUG, no corrente ano.

A linguagem da carta aos ENSUG será adequada a este grupo bem como
a sistemática de trabalho a ser adotada. Deverá também ser mais
sintetizada e objetiva, dada a natureza da clientela a qual se
destina.

As cartas para os Coordenadores Adjuntos deverão versar sobre
assuntos mais diretamente ligados as atividades que executam.
Poderão ser também o instrumento através do qual a Coordenação
do SUSUG emitirá orientações sobre o trabalho a ser desenvolvido.

As correspondências deverão manter as mesmas caracterTsticas
básicas que as identificam desde que foi criado este subprojeto
em 1977.

Procurar-se-á, entretanto, enriquecê-las através de exemplifi cações,
indagações e relacionamentos entre os conceitos teóricos e o
trabalho prático do MOBRAL. Ao final de cada carta ê nossa
intensao ainda, incluir uma breve sTntese/conclusão sobre o
que foi apresentado. Estas peculiaridades serão introduzidas
de modo a atender as solicitações feitas por ocasiao da
avali ação reali zada.

2. Quanto ao Audiovisual

Este primeiro Audiovisual sobre a supervisão no MOBRAL objetiva
veicular informações sobre os objetivos, estrutura, funcionamento,
funções dos supervisores e a ação supervisora^no MOBRAL. Dada a
extensão do conteúdo a ser apresentado, poderá ser o mesmo dividido
em duas partes, sendo a primeira destinada a organização do
Subsistema e a segunda aos aspectos mais diretamente ligados ã
supervisão no MOBRAL. Cada COEST/COTER receberá 1 (um)_audiovisuai
para ser utilizado nos momentos destinados a capacitação dos
supervisores. Vale ressaltar que este recurso deverá ter grande
utilização sobretudo nos momentos de treinamento de novos
supervisores. Constitui-se também material adequado para a divulgação
do SUSUG em entidades, outros órgãos e grupos em geral quando se
fizer necessário apresentar o trabalho de supervisão do MOBRAL.
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3. Quanto ao "KIT" n9 2

0 "KIT" n? 2 deverá ter as características básicas do anterior,
elaborado em 1978. Conterá textos, fichas, cartazes e fita-cassete
sobre o tema: Ação Comunitária.

A elaboração do material do "KIT" deverá advir de um trabalho
conjunto e integrado dos técnicos de Coordenação do SUSUG e das
Gerências envolvi das, quais sejam: GEPAC, GEPES e GEPRO.

Em linhas gerais este "KIT" deverá abordar:

1. A Ação Comunitária. Conceito e Características ;

2. A importância do envolvimento comunitário nos programas do
MOBRAL;

3. Métodos e técnicas de mobilização comunitária;

4. A filosofia, os objetivos e a sistemática de ação dos programas
de desenvolvimento da ação comunitária do MOBRAL: PRODAC, PES
e PETRA.

A forma de apresentaçao do conteúdo deverá ser variada já que o
mesmo será distribuído pelos diversos componentes.

Para a montagem do conjunto de materiais será processado,
inicia 1 mente, um levantamento de todas as publicações já editadas
pelo MOBRAL. Com base nesta anãlise_preliminar se organizará o
conteúdo, podendo envolver elaboraçao de novos textos, atualização
e enriquecimento_de textos já elaborados, reunião de pequenos
textos, elaboraçao de sínteses etc...

0 "KIT" será acompanhado de orientações e sugestões para sua
utilização.

Os passos a serem seguidos para a realização desta atividade são: 

— levantamento do material existente e triagem dos assuntos
técnicos das gerências envolvidas;

— atualização/reformulação/e1aboração dos conteúdos-têcnicos das
gerências envolvidas;
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— avaliaçao dos conteúdos e possível adequação da linguagem -
técnicos da coordenação do SUSUG;

— organização do material - técnicos da coordenação do SUSUG;

— programação visual - técnicos da GEPED/SETED;

— gravação da matriz das fitas - técnicos do CETEP/SEMAV;

— avaliação da gravação - técnicos da coordenação do SUSUG, e

— elaboração das orientações para uso do "KIT" - técnicos da
coordenação do SUSUG.

Cada COEST/COTER recebera quantidade de "KIT" proporcional ao seu
número de SE e SA, qual seja: 1 "KIT" para cada SE e 1 "KIT" para
um grupo de 5 SA. Os coordenadores e agentes das ãreas fim também
receberão 1 (um) exemplar.

4. Quanto ao Manual do ENSUG

Esta publicação, destinada aos 3.973 ENSUG, visa orientá-los
sobretudo no que diz respeito ãs suas funções/atribuiçoes junto
ao Subsistema de Supervisão Global.

Devera ainda conter conteúdos sobre o trabalho de supervisão no
MOBRAL.

A elaboraçao do Manual do ENSUG ficará a cargo dos técnicos da
Coordenação do SUSUG.



.8

4. RECURSOS HUMANOS ENVOLVIDOS

4.1. Eventos

DISCRIMINAÇÃO PARTICIPANTES RESPONSÁVEIS

Encontro Nacional de Super­
visores

940 SA
153 SE
27 Coord./Coord.

Adjunto e
Técnicos do
MC

Técnicos da
ASSOP/SUSUG

Encontro Regional de Super­
visores Estaduais e Coordena_
dores Adjuntos

153 SE
27 Coord. Adj.

Técnicos da
ASSOP/SUSUG

Encontro Anual de Supervisão 2 7 Coord . Ad j. e
Técnicos do
MC

Técnicos da
ASSOP/SUSUG

Cursos Diversos 940 SA
153 SE

Coordenadores
Adjuntos e
Professores
Convidados

Encontros de ENSUG 3.973 ENSUG Coordenadores
Adjuntos e
Supervisores

4.2. Elaboraçao de Materiais

DISCRIMINAÇÃO

Correspondência Direta aos
Adjuntos, SE, SA, ST e ENSUG

Audiovisual sobre supervisão

"KIT" nQ 2

Auto-i ns trução

Manual do ENSUG

RESPONSÁVEIS

Técnicos da Coordenação do SUSUG

Técnicos da Coordenação do SUSUG
e do CETEP/SEMAV

Técnicos da Coordenação do SUSUG
e das Gerências/Centros

Técnicos da Coordenação do SUSUG

Técnicos da Coordenação do SUSUG
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5. RECURSOS MATERIAIS

Textos e Publicações

DISCRIMINAÇÃO N9 DE
EXEMPLARES TIRAGEM TOTAL DE

EXEMPLARES

Material de apoio
Encontro Nacional 5 1 .200 6.000
Material de apoio
Encontro Regional 5 200 6.000
Ma teri a 1
"Auto-i ns trução" 2 1 .500 3.000
Manual do ENSUG 1 5.000 5.000
Correspondência SE/SA/ST 6 1 . 500 9.000
Correspondência ENSUG 6 4.000 24.000
Material de Apoio
"Audiovisual" 1 100 1 00
Material "KIT" textos 5 500 2.500

fichas 10 500 5.000
cartazes 10 500 5.000
fita cassete 1 500 500

6. RECURSOS FINANCEIROS

6.1. Encontros

DISCRIMINAÇÃO DA DESPESA NACIONAL REGIONAL ANUAL DE
SUPERVISÃO

Impressão de Material
Aquisição de Material de

60.000 10.000 -

Consumo 50.000 - -
Remuneração de Serviços
Pessoai s 70.000 - -
Outros Serviços de Terceiros 500.000 60.000 14.000
Hospedagem e Alimentação 6.000.000 959.100 280.000
Passagens 6.541.700 579.300 213.000
Ajuda de Manutenção 1.314.000 229.600 25.000
Despesas de Pronto Pagamento 20.000 27.000 7.600

TOTAL 1 4.555.700 1 .895.000 539.600
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6.2. Publicações

ESPÉCIE VALOR

Manual do ENSUG 75.000

Material "Auto-instrução" 45.000

Correspondência direta

— SE/SA/ST
— ENSUG

13.500
36.000

Publicações "KIT" 40.300

Material de apoio "Audiovisual" 1 .000

TOTAL 210.800

6.3. Outras Despesas 

— copiagem dos audiovisuais - 54.000
— aquisiçao de caixas para o "KIT" n<? 2 - 28.000

6.4. Resumo do Custo

TOTAL  17.283.100

Encontro Nacional 1 4.555. 700

Encontro Regional 1 .895.000

Encontro Anual de Supervisão 539.600

Publi cações 210.800

Copiagem dos Audiovisuais 54.000

Aquisição de caixas de papelão "KIT" 28.000

Obs.: Os subprojetos "Apoio financeiro a cursos diversos" e "Apoio
Técnico e financeiro para Encontros Estaduais/Territoriais de
ENSUG" serão financiados com recursos do FUNDO ESPECIAL DA
ASSOP.



.11

7. AVALIAÇÃO

A avaliação deste projeto será realizada em diferentes momentos,
de acordo com os eventos nele previstos, e após determinados
períodos de utilização do material enviado.

Portanto, os encontros e cursos deverão ser avaliados ao longo
e apos sua realizaçao, através de instrumentais específicos.

Os Subprojetos de Auto-Instrução e de Recursos para Capacitaçao
serão avaliados segundo o cronograma abaixo:

a) Auto-instrução:
b) Correspondências:
c) Audiovisual:
d) "KIT" n9 2:
e) Manual do ENSUG:

junho e outubro
setembro
se temb ro
setembro
setembro

A avaliação destes Subprojetos também sera efetuada com auxílio
de instrumentais elaborados especia 1mente com esta finalidade.
A tabulação e analise das opinioes e sugestões serão realizadas
pela Coordenação do SUSUG.

gmmp.
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1. Justificativa

Implantado em 1977, o Projeto de Assistência Técnica propunha-se,
através de uma abordagem individual e grupai com os diferentes
níveis do Subsistema de Supervisão Global - Coordenador Adjunto,
SE, ST, SA, revitalizar o processo de supervisão global,
rea1imentando-o, de imediato e adequadamente, para que fosse
obtido o maior desempenho possível dos elementos envolvidos.

No decorrer do referido ano a Coordenação do SUSUG deu atendimento
a sete COEST: Maranhão, Mato Grosso/Norte, Paraná, Goiás I, Mato
Grosso/Sul, Minas Gerais/Sul e Ceará. Os resultados da avaliação
(ANEXO I), processados por ocasião de sua implantação nestas
Coordenações, se revelaram positivos, sendo favoráveis portanto
ã continuidade deste trabalho.

0 mesmo propósito foi mantido durante a implantação e/ou
implementação deste Projeto em 1978 dando-se atendimento a dezenove
Coordenaçoes, a saber: Amazonas, Roraima, Pará, Piauí, Ceará,
Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia,
Espirito Santo, Minas Gerais/Norte, Minas Gerais/Sul, Rio de
Janeiro, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Mato Grosso Norte e
Mato Grosso Sul.

Nestas ocasiões procedeu-se novamente ã uma mesma avaliação, cujos
resultados (ANEXO II) ratificaram as informaçoes/opiniões positivas
coletadas no ano anterior, o que levou a Coordenação do SUSUG a
dar continuidade ao Projeto em 1979.

0 Projeto de Assistência Técnica apresenta um cunho eminentemente
prático porque, partindo da realidade de trabalho do SUSUG que vem
sendo realizado em cada COEST/COTER, propicia uma realimentação
imediata e direta visando ã correção das distorções encontradas, a
solidificação dos procedimentos considerados adequados e/ou ao seu
aperfei çoamento.

Com vistas ao atingimento do objetivo pretendido, três aspectos
interrrelacionados do processo de supervisão sao observados,
a fim de facilitar a análise e a realimentação pretendidas. Sao
eles: 

. o trabalho de supervisão em desenvolvimento no Estado/Territorio;

. a realização das Reuniões Mensais;

. a participação/desempenho dos elementos (Adjunto/SE-ST/SA) .

Tomando por base estes três pontos pode-se realizar uma realimentação
mais apropriada e detalhada pela discriminação dos procedimentos 
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inseridos em cada aspecto, visando atingir o processo de supervisão
em sua totalidade.

0 gráfico abaixo evidencia os diferentes elementos pertencentes
ao processo de supervisão que são analisados durante a assistência
têcni ca.

í, portanto, oportuno dar prosseguimento ã esta Assistência
Técnica ao SUSUG (Coordenador Adjunto/SE/SA) realizando-se um
contato direto com todos os elementos integrantes da rede de
supervisão, que propicie: (1) a verificação e/ou sedimentação e/ou
introdução dos aspectos acima descritos e (2) o estimulo ã
realização de suas atividades.

Como resultante, espera-se que os Supervisores possam desempenhar,
de modo cada vez mais eficaz^ uma de suas principais funções
- Supervisão -, e em consequência, desenvolver eficientemente as
atividades relativas aos Programas e Projetos em campo.

0 trabalho de Assistência Técnica possibilitara, ainda, ã
Coordenação do SUSUG buscar subsídios para: 

a) estudo de um projeto que vise atender o SA no seu trabalho junto
ao ENSUG e COMUN, com as mesmas características deste Projeto;

b) aperfeiçoamento,a médio prazo, da "Pedagogia" de Supervisão
do MOBRAL.
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2. Objetivos

2.1. Geral

Observar, analisar e revitalizar o processo de supervisão global,
através de assistência técnica direta aos diferentes níveis do
Subsistema, realimentando-os de imediato e adequadamente para que
seja obtido o maior desempenho possível dos elementos envolvidos.

2.2. Es pecTfi cos

2.2.1. - Analisar o processo de supervisão em desenvolvimento no
Estado/Territõrio através de uma abordagem individual e grupai,
com os Adjuntos/SE/ST, na COEST/COTER, a fim de:

- solidificar os aspectos positivos da interação técnico-
administrativa constatados no fluxo de supervisão global e corrigir
os pontos_de estrangulamento evidenciados, através da conjugação
de sugestões dos Adj/SE/ST/Coordenação do SUSUG, para melhor
eficácia do processo;

- aperfeiçoar e enriquecer as técnicas aplicadas nos diferentes
níveis do trabalho de supervisão, com a adoção de outros
procedimentos, tais como:

. orientar quanto ao atendimento ãs ãreas/programas mais carentes
de supervisão, através da análise dos bloqueios existentes;

. atender, ã medida do possível, ãs necessidades explicitadas
pelos Adj/SE/ST, na área de supervisão;

. orientar o trabalho de modo a que cada um dos elementos se sinta
motivado para uma auto-avaliação;

- verificar que critérios são estabelecidos para atendimento pelo
Adjunto/SE/ST aos supervisionados, em campo;

- buscar subsídios junto aos Adj/SE/ST, a fim de que a Coordenação
do SUSUG conheça, de modo mais preciso, suas necessidades na área
de Supervisão, para realimentá-1os adequadamente;

- buscar, in-loco, alternativas de soluções para melhoria do
trabalho de supervisão.

2.2.2. - Analisar os procedimentos adotados e o desempenho do
Adj/SE-ST/SA durante a Reunião Mensal para realimentar,
imediatamente, o Adj/SE/ST a fim de:
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- solidificar os procedimentos viáveis utilizados para obtenção dos
objetivos pretendidos em cada Reunião, e minimizar aqueles
considerados inadequados;

- analisar a necessidade do estabelecimento de critérios, com
base na avaliação da Reunião, para atendimento continuo aos SA
mais carentes nos municípios e/ou nos polos;

- estimular a adoção de diversas técnicas de supervisão individual
e grupai com o(s) SA, objetivando criar um clima de_motivação
cada vez mais favorável para proceder a uma avaliação:

. dos trabalhos desenvolvidos;

. das técnicas de supervisão empregadas pelo Adj/SE/ST e a uma
auto-avaliação a ser feita pelos SA;

- verificar o posicionamento do Adj/SE/ST, de acordo com suas
atribuições durante o desenvolvimento da Reunião Mensal;

- detectar o grau de participação dos SA durante a Reunião Mensal,
quer nos trabalhos de grupos, quer nas assembléias, assim como,
o nável de relacionamento entre os mesmos e destes com os SE/Adj/
Agentes, quando presentes ao Encontro;

- verificar como os SA abordam os problemas relacionados aos
programas existentes nos municípios, em que nível os problematizam,
e se buscam conjuntamente alternativas de solução;

- verificar as atividades mais significativas que os SA desenvolvem
na supervisão aos dive.rsos programas, através de relatos feitos
na Reunião;

- verificar as
supervisão aos
do trabalho em

dificuldades apresentadas pelos SA na área de
Programas, que bloqueiam a eficiência e eficácia
desenvolvimento, tais como: 

. o relacionamento estabelecido com as COMUN/Comunidades;

. a obtenção de colaboradores ao seu trabalho de supervisão;

. o estabelecimento de critérios que proporcionem maior dedicação
aos municípios mais carentes;

- observar o desenvolvimento dos
Adj/SE durante a Reunião dos SA,
pretend idos;

procedimentos adotados pelos
para obtenção dos objetivos

- observar os passos pelos quais são conduzidos a elaboração do
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planejamento, a avaliaçao dos trabalhos feitos em campo, da
Reunião propriamente dita e da auto-avaliação dos SA;

- verificar as solicitações feitas pelos SA ao Adj/SE, para
supervisionar diretamente o seu trabalho, no campo;

- analisar as sugestões que os SA apresentam_para o aperfeiçoamento
do seu processo de capacitação e rea1imentaçao;

- verificar, através dos relatos, como é feita a supervisão aos
ENSUG;

- observar como o SE analisa com o SA, o trabalho de supervisão
desenvolvido junto a o(s ) ENSUG;

- analisar em que condições o SA se encontra, após a Reunião
Mensal, em relaçao ã sua capacitaça 0/rea1imentaçao , tendo em vista
dois aspectos importantes:

. fundamentação e aprofundamento - aspecto teórico;

. operacionalização - aspecto pratico - como fazer.

3. Requ i sitos

3.1. - 0 projeto de Assistência Técnica, no corrente ano, será
desenvolvido prioritariamente nos Estados pertencentes ao Bloco "A",
de acordo com 0 Plano Estratégico do MOBRAL. Os Estados/Territorios
pertencentes ao Bloco "B" serão atendidos num percentual de 80%.

3.2. - A^Assistência Técnica sera prestada aos Adj/SE/ST/SA , sempre
que possível de forma compatibi1izada com 0 período de realização
das Reuniões Mensais, previamente comunicado ã Coordenação do
SUSUG.

3.3. - A Coordenação do SUSUG poderá prestar Assistência_Técnica
direta, quando solicitada ou em casos considerados exceção, as
COEST/COTER não previstas no cronograma de viagens para 0 ano de
1979.

3.4. - 0 trabalho de Assistência Técnica serã desenvolvido da
seguinte forma:

. individualmente com 0 Adjunto;

. grupalmente com 0 Adjunto e SE/ST;

. grupalmente com os SA/SE/ST/Agentes/Adjunto dentro da programação 
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estabelecida pela COEST/COTER para realizaçao da Reunião Mensal.

3.5. - 0 trabalho com o Adj/SE/ST realizar-se-ã na sede da
Coordenação e, com os SA, poderá ser na COEST/COTER ou em um dos
polos onde ocorrerá a Reunião.

3.6. - Os Agentes de cada COEST/COTER estarão também envolvidos
no trabalho de implantação e/ou implementação do Projeto de
Assistência Técnica, participando de reuniões com o técnico da
Coordenação do SUSUG, com a presença do Coordenador, Coordenador
Adjunto e SE/ST.

3.7. - A permanência do Técnico da Coordenação do SUSUG no Estado/
Território será, em média, de 5 dias.

3.8. - 0 primeiro passo para a realização desse trabalho será a
explicação do "porque" da Assistência Técnica aos elementos
diretamente envolvidos.

3.9. - A Assistência Técnica a ser prestada, terá um cunho
eminentemente pratico.

3.10. - A implementação do Projeto será feita nas UF ja atendidas
no ano de 1978 de acordo com a programação da Coordenação do SUSUG.

4. Especificações

4.1. - Quanto ã Supervisão Direta

4.1.1. - Fase de Implantação 

- Considerando os aspectos fundamentais que diferenciam o
posicionamento técnico-administrativo entre o Coordenador Adjunto/
SE/SA, no fluxo do SUSUG, a supervisão a ser feita caracterizar-
se-ã pela abordagem individual e grupai.

- A programação a ser desenvolvida exigira a participação do
elemento do SUSUG no campo, ora como supervisionado ora como
supervisor, da seguinte forma:

19 momento: 0 elemento da Coordenação do SUSUG realizara o trabalho
de supervisão de forma individual com o Coordenador Adjunto.

Neste momento o Coordenador Adjunto fornecerá uma_visão geral
diagnostica do trabalho do SUSUG no Estado/TerritÓrio.
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0 elemento da Coordenação do SUSUG apresentará de forma geral, as
diretrizes principais do Projeto de Assistência Técnica.

Esta primeira etapa de trabalho deverá contar com a presença/
participação do Coordenador Estadual/Territorial.

29 momento: 0 elemento da Coordenação do SUSUG realizará um estudo
com o Coordenador Adjunto e SE/ST do Projeto de Assistência Técnica.

Este momento objetiva uma análise em conjunto do referido Projeto
bem como o andamento da ação do SUSUG no Estado/Territério.

39 momento: 0 elemento da Coordenação do SUSUG participará do
desenvolvimento da Reunião Mensal, observando os procedimentos
adotados e a participação dos supervisores e procurará logo após
a elaboração de sua análise, realimentar os SE/ST/Coordenador
Adjunto.

Este é o momento propicio a uma análise da Reunião Mensal para uma
realimentação imediata e adequada aos elementos diretamente
envolvi dos.

- Os assuntos a serem tratados em cada um dos momentos relacionados
dirão respeito a:

. análise da reorganização estrutural do SUSUG em função da
estratégia do Estado/Territério;

. análise do último Reiatorio-Mensa1;

. análise dos procedimentos adotados para a montagem da programação
da Reuni ao Mensa1 ;

. análise da sistemática adotada para elaboração do planejamento
mensal de trabalho para os SE/ST e SA;

. análise do posicionamento do SE/ST no fluxo de supervisão;

. análise do trabalho de supervisão direta a qualquer um dos níveis
do SUSUG, nos municípios;

. análise quanto a forma utilizada para o repasse das informações^
pelo Adjunto, SE/ST/SA ã COMUN/Comunidade, bem como para a obtenção
das mesmas;

. análise do conjunto das atividades relevantes desenvolvidas
mensalmente referentes aos Programas/Projetos implantados de acordo
com as prioridades estabelecidas pela COEST/COTER;

. análise da avaliação do trabalho do mês e da auto-avaliação dos
elementos participantes;
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. análise da programação da Reunião do SUSUG, realizada no mês
anterior a esta Assistência Técnica, bem como os resultados de
avaliaçao referentes a mesma;

. análise da troca de informações entre os supervisores, sobre os
Programas/Projetos lançados em campo.

4Q momento: Os Agentes serão informados, através de reunião(ões)
com o elemento da Coordenação do SUSUG sobre:

- as linhas/diretrizes do Projeto de Assistência Técnica;

- a responsabilidade dos Agentes frente ao SUSUG;

- o papel do SE/ST no fluxo do SUSUG;

- o interrelacionamento entre Agências e SUSUG;

- a carga horária a ser utilizada durante todo o trabalho no
Estado/Territõrio será de 40 horas, em média;

- serão atendidos, aproximadamente, na fase de implantação, um
total de 7 Estados/Territorios em 1979, de acordo com o cronograma
anexo.

4.1.2. - Fase de Implementação

Considerando a necessidade de caracterizar a Assistência Técnica,
através do retorno da Coordenação do SUSUG ao Estado/Territorio,
para aprofundar e reforçar o trabalho, a fase de implementação
deste Projeto, apresenta como objetivos: 

- comprovar os benefícios da implantaçao deste Projeto, para o
trabalho do SUSUG no campo;

- realimentar o Subsistema de acordo com as necessidades surgidas
provenientes do desenvolvimento do trabalho;

- aperfeiçoar o trabalho realizado pela Coordenação do SUSUG e
pelo Subsistema de cada COEST/COTER.

Os momentos a serem desenvolvidos para concretização desta Fase
são análogos ã Fase de Implantação.

Os assuntos a serem focalizados em cada um dos momentos previstos
serão os mesmos da Fase de Implantação. Entretanto^ a abordagem
a ser feita em relação a cada um dos assuntos estará voltada para:

- observação/análise quanto a concretização dos aspectos que foram
realimentados no momento de implantação do Projeto;

- rea1imentação/reforço dos pontos que ainda necessitam de
aprimoramento;
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- análise/verificação dos procedimentos incluídos pela COEST/COTER,
no trabalho de supervisão, a partir da implantação do Projeto.
Nesta fase serão atendidos 17 Estados.

4.2. - Quanto a Supervisão Indireta

0 acompanhamento indireto as COEST/COTER após a implantação e/ou
implementação do Projeto de Assistência Técnica, se processara
através da análise do Relatório Mensal remetido mensalmente ã
Coordenação do SUSUG.

Serão realizadas reuniões, pela ASSOP/SUSUG, com representantes das
Gerências e Centros do MOBRAL Central a fim de mantê-los informados
sobre o trabalho realizado nos Estados/TerritÓrios atendidos pelo
Projeto de Assistência Técnica quer na fase de implantação ou na
de implementação.

4.3. - Quanto ao local dos trabalhos:

- As atividades a serem desenvolvidas com os Adj/SE/ST terão lugar
na sede da COEST/COTER, em ambas as fases deste Projeto;

- 0 trabalho junto ao SA serã realizado no local da Reunião
Mensal. Caso_a Reunião seja feita em polos, a Coordenação do
SUSUG far-se-ã presente em um deles e, para isso, o escolherá
junto com o Adj/SE/ST/Coordenador.

4.4. - Quanto aos Recursos

4.4.1. - Recursos Humanos

- Para viabilizar esse trabalho, serão utilizados os Técnicos da
Coordenação do SUSUG;

- Para concretizar os objetivos do Projeto serão envolvidos
Adjuntos, SE/ST, SA e Agentes.

4.4.2. - Recursos Materiais

- Os recursos materiais, que apoiarão o desenvolvimento das
atividades são os seguintes:

. o próprio Projeto de Assistência Técnica a ser distribuído para
Adj/SE/ST;

. o relatório padrão em uso pelos Adjuntos;
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. um instrumental para coleta de opiniões (do Adj/SE/ST) sobre a
Assistência Técnica prestada;

. um roteiro de relatório que será preenchido pelos Técnicos da
Coordenação do SUSUG.

4.4.3. - Recursos Financeiros

Serão despendidos os recursos abaixo discriminados:

ELEMENTO DE DESPESA 19 SEMESTRE 29 SEMESTRE TOTAL

AJUDAS DE MANUTENÇÃO 147.440,00 130.340,00 277.780,00

PASSAGENS 84.900,00 98.400,00 183.300,00

TOTAL 232.340,00 228.740,00 461 .080,00



5. CRONOGRAMA DE TRABALHO

5.1. Físico

ATIVIDADES

01. Reelaborar e discutir o Projeto

02. Atualizar os períodos das Reuniões
Mensais do SUSUG

03. Compatibilizar os períodos das
Reuniões (19 semestre) com os
de Assistência Técnica

04. Submeter ã aprovação da ASSOP
(Chefia)

05. Redefinir recursos

06. Desenvolver Assistência Técnica
(19 semestre)

07. Reprogramar o 29 semestre
Compatibilizar os períodos das
Reuniões (29 semestre)

08. Desenvolver Assistência Técnica
(29 semestre)

09. Elaborar e divulgar o
Documento atualizado sobre o
trabalho realizado

JAN FEV MAR

TaQ 2aQ 1aQ 2aQ laQ 2aQ

1.1

ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

laQ laQ2a Q 2aQ laQ 2aQ laQ 2aQ laQ 2aQ laQ 2aQ laQ 2aQ laQ 2aQ laQ 2;
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5.2. - VIAGENS PREVISTAS PELA COORDENAÇÃO DO SUSUG

. FASE DE IMPLANTAÇAO

>

ESTADO/TERRITORIO MÊS N9 DE TÉCNICOS

SAO PAULO ABRIL 2
DISTRITO FEDERAL/GO-II MAIO 2
ACRE JULHO 1

AMAPA JULHO 1
RONDONIA JULHO 1

. FASE DE IMPLEMENTAÇÃO

ESTADO/TERRITORIO MÊS N9 DE TÉCNICOS

RIO DE JANEIRO JANEIRO/SETEMBRO 2

BAHIA ABRIL/AGOSTO 1 .

GOIAS-I JANEIRO/SETEMBRO 1
ceara ABRIL 1

parana ABRIL 1
PERNAMBUCO MAIO/SETEMBRO 1

RIO GRANDE DO NORTE MAIO 1

MINAS GERAIS NORTE JANEI RO/JUNHO 1

MINAS GERAIS SUL JUNHO 1

RIO GRANDE DO SUL JUNHO 1
SANTA CATARINA ABRIL 1

AMAZONAS JULHO 1

PARAlBA JULHO 1

ALAGOAS JULHO 1

MARANHAO AGOSTO 1

MATO GROSSO NORTE AGOSTO 1

MATO GROSSO SUL AGOSTO . 1

SAO PAULO SETEMBRO 1
ESPIRITO SANTO SETEMBRO 1
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6. Diagrama de Responsabilidade Linear

RESPONSÁVEIS

ATIVIDADES -

TÉCNICOS
DA COO.R-
DENAÇAO
DO SUSUG

COORDENA
DOR
ADJUNTO

SE/ST
COORDENA
DOR
ESTADUAL

Apresentação do Projeto:
- ao Coord. Estadual/Territorial
- ao Coord. Adjunto
- Agentes
- SE/ST
- SA

1
1
1
1
1

Trabalho individual com o Adjur[
to sobre diagnostico do funcio­
namento do SUSUG 1
Estudo/anãlise do Projeto AT
com o SE/ST
com o SA

1
2 1 1

Rea1imentação junto ao:
Adjunto
SE/ST
SA

1
1 1

1

3
3
3

Reunião Mensal 2 1 1

Preenchimento do documento de
avaliaçao 2 1 1

Divulgação dos resultados do
Projeto 1 3 3 3

Preenchimento do relatório
do trabalho 1

Elaboração do documento de
avaliaçao do Projeto 1

* Convenção^
1 - Responsável Direto
2 - Supervisão Direta
3 - Precisa ser notificado 

7. Ava1i ação

ApÕs a implantação e/ou implementação deste Projeto serã realizada
uma avaliação através de um instrumental especifico.

A avaliação final deste Projeto serã feita com base nos resultados
obtidos das AT desenvolvidas, a fim de se verificar se os objetivos
foram alcançados.
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INTER-RELAC1ONAMENTOS BÁSICOS: EQUIPE NACIONAL E COORDENADORES

ADJUNTOS / /'

1. INTRODUÇÃO

A cada mudança, em termos de diretrizes, procedida pelo MOBRAL,
a equipe nacional do SUSUG procura rever os elementos que
considera de fundamental importância^ visando a um melhor
funcionamento do Sistema de Supervisão.

Tais aspectos dizem respeito ã Coordenação desse Sistema e aos
intcr--relacionamentos básicos atribuídos aos seus diferentes
níveis.

Rever estes aspectos significa redimensioná-los, adequá-los e
fortalecê-los face ãs necessidades e objetivos expressos pela
Organização. Significa situar no tempo e no espaço as funções
dos elementos que compõem propriamente a rede de Supervisores,
bem como daqueles que a administram, a fim de que esta rede
possa continuar cumprindo uma de suas finalidades: servir a
Organização como um todo, ou seja, atuar de forma global.

2. FUNÇÕES E ATRIBUIÇÕES DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE
SUPERVISÃO, A NÍVEL NACIONAL E ESTADUAL/TERRITORIAL

Pertencem ao Sistema de Supervisão a Equipe Nacional, os
Coordenadores Adjuntos e a rede de Supervisores, ou seja, o
corpo de Supervisores (SA-SE/ST).

Estão sob a responsabilidade da equipe nacional e dos
Coordenadores Adjuntos duas funções consideradas básicas:

—coordenar administrativa e tecnicamente a rede (macro
coordenação)-e assessorar os setores do MOBRAL Central/COEST-
COTER.

Do ponto de vista da Coordenação estes elementos devem exercer
o papel de mediadores entre os diversos setores do MOBRAL
Central e Coordenadores Estaduais/Territoriais quanto ã
utilização, ã capacitação e ao acompanhamento da rede,
estabelecendo e reforçando procedimentos que norteiem e
direcionem o trabalho de Supervisão de modo racional.

Este papel compreende a tomada de decisão, o planejamento, o
controle e a avaliação do trabalho de Supervisão.
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Do ponto de vista do assessoramento devem subsidiar os
diferentes setores quanto ã elaboração de projetos/atividades
na área específica de Supervisão, e ainda participar da adoção
de medidas preventivas, corretivas ou dinamizadoras relativas
a situações diversas.

Emanam destas duas funções básicas as seguintes atribuições
em termos de administração da rede de Supervisores:

. realizar estudos sobre a estrutura da rede visando adotar
medidas que proporcionem mudanças ou adaptações;

. participar da elaboração do planejamento do trabalho do
MOBRAL de acordo com as necessidades procedentes das
comunidades e das Coordenações Estaduais/Territoriais,
estabelecendo procedimentos que viabilizem a compatibilização
e a racionalização do trabalho de Supervisão;

. promover a qualificação dos Supervisores, no que diz respeito
a área de Supervisão, bem como nos aspectos específicos de
cada programa em conjunto com os diversos setores do MOBRAL;

. acompanhar e avaliar o desempenho da rede propondo as
alterações que julgar cabíveis.

Sabe-se que a operacionalização destas atribuições vem
sobremaneira contribuir para a consecução dos objetivos do
MOBRAL. Para isto torna-se necessário estabelecer e desenvolver
procedimentos a nível nacional e a nível estadual/territorial
em relação a cada um dos níveis do MOBRAL.

PROCEDIMENTOS (EQUIPE NACIONAL E COORDENADOR ADJUNTO)3.

A) Da Equipe Nacional em relação ãs Gerências/Centro/Assessorias/
Direção.

- Participar da elaboração de programas/projetos/atividades
na parte referente ã utilização da rede de Supervisão quanto: 

. ao grau e momentos de envolvimento dos Supervisores nas
fases de implantação, sustentação e avaliação;

. ã forma de capacitação dos Supervisores para desenvolver a
ação proposta;
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. ãs formas de acompanhamento e controle a serem utilizadas
pelos Supervisores para realimentar o setor responsável pelo
programa/projeto;

- encaminhar ãs Gerências/Centro e Assessorias dados extraídos
dos relatórios dos Coordenadores Adjuntos sobre o
desenvolvimento de todo trabalho de campo;

- conhecer e analisar documentos destinados especialmente aos
Supervisores, no sentido de prover sua adequação e
compatibilização/integração com outros documentos em uso;

- colocar ã disposição das Gerências/Centro informações
quanto a: 

. número de Supervisores em cada UF e sua distribuição pelos
municípios;

. relação nominal dos Supervisores;

. resultados das avaliações dos projetos realizadas pela
equipe nacional;

. período de férias coletivas dos Supervisores;

- participar dos Encontros Anuais de Agentes e Coordenadores,
oferecendo apoio e assistência na análise e discussão de
assuntos relacionados ã Supervisão;

- colocar ã disposição das Gerências/Centro e Assessorias os
serviços da equipe nacional quando da realização de viagens
de assistência técnica ãs COEST/COTER, para observar, recolher
informações, prestar esclarecimentos, etc., sobre assuntos do
interesse dos respectivos setores do MOBRAL;

- manter um elemento da equipe nacional que fique mais
diretamente vinculado a cada uma das Gerências/Centro e
Assessorias do MOBRAL com vistas a: 

. participar de estudos e da análise de programas/projetos/
atividades que envolvam a rede em sua operacionalização;

. estabelecer contatos periódicos com os Grupos de Supervisão
ou de assistência técnica das diversas Gerências/Centro visando: 
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discutir assuntes relacionados ã atividade de Supervisão c ao
desempenho dos Supervisores; solicitar serviços necessários
quando de viagens aos Estados/Territórios, e orientar
especificamente quanto aos procedimentos relativos ao
funcionamento da rede bem .como quanto ã sistemática de trabalho
adotada pela equipe nacional do Sistema de Supervisão;

- promover a formação de um grupo constituído por técnicos das
Gerências/Centro com a finalidade de participar da confecção
de materiais destinados ã capacitaçao dos Supervisores;

- estabelecer contatos com a direção para informá-la quanto
ao desenvolvimento das atividades realizadas pelo Sistema de
Supervisão, bem como para submeter propostas de trabalho.

B) Da.Equipe Nacional em relação ao Coordenador Adjunto.

- Orientar sobre o trabalho de coordenação de rede de
supervisão a nível estadual/Territorial;

- promover a capacitaçao do Coordenador Adjunto na área da
supervisão, através da realização de eventos e do envio de
materiais;

- colaborar na qualificação dos supervisores através da
remessa de recursos materiais e financeiros;

- analisar estratégias relativas ao trabalho de supervisão
das Coordenações Estaduais/Territoriais;

- analisar e acionar propostas encaminhadas pelas Coordenações
Estaduais/Territoriais relacionadas ã rede de Supervisores,
bem como promover intercâmbio de documentos;

- acompanhar direta e indiretamente o trabalho do Coordenador
Adjunto, junto a rede de Supervisão, através de assistência
técnica, análise de relatórios e outros documentos enviados;

- avaliar a atuação do Coordenador Adjunto, frente a
Coordenação da sede de Supervisão no Estado/Territõrio.

C) Do Coordenador Adjunto em relação ao Coordenador/Agentes
e Supervisores.

- Promover reuniões, junto com o Coordenador/Agentes e
Supervisores para elaborar o diagnóstico e planejamento
Estadual/Territorial;
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- realizar reuniões com os Agentes e Supervisores Estaduais
para montagem dos encontros de Supervisão;

- coordenar, junto com os Supervisores Estaduais, os encontros
realizados com os Supervisores de Área;

- promover e participar de sessões de estudos sobre conteúdos
específicos da Supervisão e dos programas/projetos, com os
Supervisores Estaduais e Agentes;

- analisar os projetos e materiais elaborados pelos agentes,
a serem desenvolvidos e utilizados pelos Supervisores;

- promover junto com os Agentes e Supervisores Estaduais a
qualificação dos Supervisores de Área;

- desenvolver/adequar os projetos específicos de Supervisão
elaborados pela Equipe Nacional;

- analisar e compatibilizar com os Supervisores Estaduais
os instrumentais utilizados pela rede de Supervisores;

- subsidiar os Agentes e Supervisores Estaduais quanto ao
treinamento introdutório e em serviço dos Supervisores
recém-admitidos;

- acompanhar direta e indiretamente o trabalho desenvolvido
pelos Supervisores Estaduais e de Área;

- avaliar a atuaçao dos Supervisores Estaduais e juntamente
com estes o desempenho dos Supervisores de Área;

- avaliar com o Coordenador, Agentes e Supervisores, o
desenvolvimento dos programas/projetos/atividades do MOBRAL
no Estado/Territõrio;

- assessorar o Coordenador nas decisões ligadas a Supervisão;

- elaborar relatório do trabalho da Supervisão.

D) Do Coordenador Adjunto em relação ã Equipe Nacional.

- Encaminhar estratégias, projetos relacionados ao trabalho
de Supervisão;
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- solicitar assessoramento relativo a atividades ligadas ã
área de Supervisão;

- encaminhar relatórios do trabalho desenvolvido pelos
diferentes níveis de Supervisão, bem como outros documentos
criados visando a orientar, aperfeiçoar o trabalho dos
Supervisores.

É importante ressaltar que a Equipe -Nacional procurará sempre
manter um vínculo efetivo com os Coordenadores Adjuntos, a fim
de que cada um dos níveis do Sistema de Supervisão possa
desenvolver a contento o trabalho de coordenação que lhes
compete.
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DIRETRIZES PARA FUNCIONAMENTO DO SUSUG EM 1980--------------------------------------------------- - ------------------------------------------ /^5U3u6

( indexado !•\ N.' CO^O J
Face a estratégia para a ação do MOBPAL em 1980, a Coordenação

do-SUSUG procurou estabelecer uma diretriz que norteie o

funcionamento do Subsistema de Supervisão Global e permita uma

atuação eficaz e eficiente dos supervisores, dê modo que a

política. e os objetivos da Organização sejam operacional!zados

com a raã: ima efetividade.

A presente diretriz se caracterizarã: 

~ pela implantação/sedirnentação de sistemáticas diversificadas

referentes ao trabalho técnico e administrativo efetuado pelo

Coordenador Adjunto e Agentes junto aos supervisores;

- pelo atendimento ãs necessidades genéricas de capacitarão

(aspectos básicos que necessitam ser solidificados cm todos as

X X^X-/ A— C-l UI u- O j V» -» -LXL-L-O \ O O O UC'D < 1. L--L Cz ZOJ. O >4-/ VZ 11

particulares de cada C0EST/C0TER1 .

Para

PROCEDIME7ÍTOS

efetivação, deverão ser desenvolvidos proced

variados correspondentes ãs caractérísticas acima des

1. Quanto ã implantação/sedimentação de sistemáticas

diversificadas de trabalho.

Tendo em vista que a estratégia para 1980 ião M03RAI?) decemina

prioridade absoluta, para o RAF, com a canalização de todos o.-

recursos humanos, materiais e financeiros, torna-se necessário

que a rede de supervisores seja maximizada para uma participação
' integrei junto a esto Programa, sobretudo no primeiro

quadrimestre.

Para tanto, sugerimos algumas alternativas quo poderão rcr ■
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mobral adicionadas a outras criadas em cada COEST/COTER, a fim de poder

viabilizar a orientação supracitada.

A. Com relação à organização estrutural, a rede de supervisores

poderá ser reorganizada do acordo com as seguintes formas:

- distribuição de parte do contingente de SA de forma que cada um

deles tenha sob sua responsabilidade, no máximo, 2 a 3 municípios

que-apresentem maior concentração de analfabetos;

~ distribuição de parte do contingente de SA de forma que cada um

tenha sob sua responsabilidade um conjunto de municípios do qual

■ apenas um tenha alto xndice de analfabetos, ou seja, formadcç/do uta-
" municípios com índices médio ou baixo de analfabetos;

- criação de uma equipe volante permanente de SA que atenda

continuamente aos municípios com alto índice de analfabetos,

sobretudo nos momentos de mobilização maciça, treinamento de

alfabetizadores, supervisão ãs classes e outras atividades que

visem acelerar’ o processo de erradicação;

- formação de equipes de reforço, temporárias, cujos elementos

constituintes podem ser os SA de áreas praticamente erradicadas

ou de áreas onde a COMUiJ tenha condições de sustentar os programas

por um período determinado;

■ - formação de duplas de SA para trabalhar numa mesma área de

supervisão composta de municípios que concentrem, um número

significativo de analfabetos.

Em decorrência da aplicação de uma ou raais destas alternativas, ê

possível que seja necessário efetuar modificações na delimitação

das áreas de supervisão. Visando auxiliar na montagem de uma

nova reorganização do SUSUG, indicamos o reestudo do documento

denominado "Procedimentos'para reorganização da rede de

supervisores", apresentado no Encontro Anual de Supervisão

(dezembro de 1978).

•J * *

As sugestÕGs contidas neste tópico referom-se mais ©specificamentc

0-103
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Kiobral ao trabalho a ser desenvolvido nos quatro primeiros meses de 1980.

Apôs este período, cada COEST/COTER devera proceder a uma

avaliação, a fim de verificar a manutenção plena ou parcial da

reorganização adotada no restante do ano frente ao trabalho

a ser desenvolvido, referente aos demais programas do MOBRAL.

B. -Com relação ao desenvolvimento do processo de supervisão

Durante o ano de 1979 o trabalho técnico do SUSUG se constituiu

de momentos distintos, a saber: o trabalho em campo e o trabalho

nas COEST/COTER. Quanto a este último, várias etapas o

consignaram: avaliação do desenvolvimento dos Brográmas/Prójetos

e do desempenho dos supervisores ; planejamento envolvendo o

W estabelecimento das prioridades para ação do SUSUG nos municípios;

preparação e realização da reunião mensal.

Este processo desenvolveu-se de forma contínua tendo uma

periodicidade mensal.

Como a estratégia do MOBRAL para 1980 estabelece prioridade

absoluta para o RAF, e dada a necessidade de dedicaçao intuo cal

dos.supervisores neste Programa, sugerimos que:

-- no mês de dezembro de 1979 as COEST/COTÈR reúnam seu corpo

I técnico (Coordenadores, Agentes, SE/ST) para planejar a ação do

a SUSUG relativa ao 19 quadrimestre/80. Neste planejamento deverá

, ser incluído, entre outros itens, a distribuição dos recursos

humanos junto ãs áreas a serem trabalhadas e o cronograma das

atividades a serem executadas, sobretudo pelos supervisores;

| - as reuniões do SUSUG, até então-mensais, poderão ser mais

espaçadas, visando não afastar por um tempo maior os supervisores

dos municípios. Sendo realizada uma reunião no início do mês

de janeiro objetivando capacitar todos os supervisores e planejar

o trabalho para os dois meses consecutivos, poder-se-ã reuni-los

novamente em março para avaliar e replanejar o trabalho.

A partir do mês de maio, quando os supervisores estarão liberados

para atuar junto aos demais Programas, essas reuniões poderão

040.‘,



grupos

específica

aue precise de atendimento mais

Adjunto e Agentes.

da COEST para o

para determinado

direto por parte do

2. Quanto ao atendimento às necessidades genérica

de capacitação

Poder-se-á

a Reunião Mensal, convocar os EA em pequenos grupo

visando- ura maior aprofundamento em determinados as

| No que diz respeito ao trabalho dos SE, ê importante que o momento

’ que eles dedicam â supervisão direta ao SA seja cada vez mais

utilizado para orientações técnicas deste elemento. Assim sendo,

o SE deverá acompanhai*  o crescimento constante de seus

supervisionados, 

trabalho possibilitará

dos SA, garantindo uma

grupos de supervisores

- Exemplificando, quando

tamb-âm orientar, treinar individualmente cu em pequenos

os SA, .reduzindo o tempo gasto nas reuniões mensais com

atividades específicas.

Por outro lado, com esses procedimentos, provavelmente,

um maior engajamento/posicionamentò dos SE no fluxo de

Mo caso dos Territórios e do Estado do Acre, estas sugestões

deverão sofrer adaptações necessárias em função da existência

de apenas um nível de supervisão e do número de pessoas que

fazem parte do SUSUG.

seu progresso no desempenho da função. Este

a aceleração do processo de qualificação

economia de tempo gasto com determinados

que, mensalmente, participam das reuniões.

das supervisões diretas, o S.E poderá

ainda, em termos de modalidades

M"ulSTf RIO DA EDUCAÇÃO e cultura
normal, isto S, mensal. Entretanto,

a duração, localização, coordenação, modalidades de organização,

etc. poderão ser diversificadas. Exemplificando, poder-se-á

conjugar reuniões em pólos, sob a responsabilidade do SE, onde

este, com o grupo de SA, discutirá as orientaçõe

período, com reunião na capital

grupo de SA

Coordenador

A fim de que os supervisores sejam qualificados e se autopreparem

de modo contínuo para desempenhar satisfatoriamente sua-j funções,

e necessário que sejam' adotadas medidas que viabilizem o trabalho

O d 03
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mobral ae capacitaçao a ser desenvolvido pelo LlOBRnL Central e pexas

COEST/COTER.

Por parta da Coordenação do SUSUG serão adotadas formas

diversificadas era função do nível de supervisão a ser atingido e

de objetivos a serem alcançados.

A. Atendimento genérico

" quanto ao Coordenador Adjunto:

. Encontro Anual de Supervisão objetivando rever os procedimentos

técnicos e administrativos adotados no trabalho de Coordenação do
™ Subsistema ,em c<tda COEST/COTER, bem como capacitã-lo especificamente

para o exercício de suas funções.

. Continuidade ãs correspondências técnicas para subsidiar o

av.toprepa.ro desse elemento. ,■

. Cursos de. Capacitação de Recursos Humanos para o Ensino Supletivo

do SESU/MEC/CETEB (Projeto 9.4), em decorrência do acordo

estabelecido entre o MOBRAL e aquela Secretaria.

. Oferecimento de recursos financeiros para realização de outros

cursos, de pequena duração, programados pelas COEST/COTER.

. Projeto de Treinamento Introdutõrio/SUSUG, visando capacxtar

supervisores novos, admitidos nas COEST/COTER. Este trabalho

será feito em conjunto com o Setor de Treinamento.

- quanto ao Supervisor Estadual/Territorial e de Areai

. Projeto de Auto-Instrução que pretende dar complementari^dade

a outras formas de capacitação, através do estudo individual

sobre assuntos que èmbasem as funções do supervisor visando a

melhor realização de suas tarefas.

. Conjunto de materiais de.apoio ãs atividades de capacitação

constando de: "KIT n9 2", ?.V de Supervisão e Coletânea de Cartas.

BRASILEIRQ.DE
av.toprepa.ro
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MODRAl ' Cursos de capacitaçao de Recursos Hurnanos para o Ensino

Supletivo do SESU/MEC - CETEB (Projeto 9.4), em decorrência de

acordo estabelecido entre o MOBRAL e aquela Secretaria.

. Oferecimento de recursos financeiros para realização de outros

cursos, de pequena duração, programados pelas COEST/COTER.

- quanto ao Encarregado de Supervisão Global:

. Conjunto de materiais de apoio ãs atividades de capacitaçao

constando de: texto auto-instrutivo, visando orientã-lo para o

desempenho de suas funções e correspondências diretas (dando

continuidade ao que foi desenvolvido em 1979).

B. Atendimento Específico

A Coordenação do SUSUG dará continuidade ao Projeto de Assistência

Técnica, visitando todas as Coordenações, visando analisar o

processo de supervisão em desenvolvimento, o posicionamento dos

supervisores em relação às suas funções específicas e capacitar

o Coordenador Adjunto no desempenho de suas tarefas. Conforme

a necessidade, desenvolvemos este Projeto também em conjunto com

às Gerências/Centros.

Igualmente, será dada continuidade ã assistência técnica indireta,

através da analise e comentários sobre o Relatório Padrão e

outros instrumentais advindos do campo.

Serão promovidas viagens do intercâmbio de um grupo de Coordonadorc

Adjuntos a outras Coordenações para troca de experiências e

enriquecimento mútuo.

Por outro lado, as COEST/COTER deverão ampliar o trabalho de

capacitaçao e enriquecer a operacionalização das ofertas da

Coordenação do SUSUG a nível de l-ÍOBRAI. Central, sobretudo através

de dois momentos: reuniões e treinamentos.

. As. Reuniões sistemáticas, do SUSUG devem ser escolhidas como

oportunidades para avaliar o trabalho realizado pelos supervisores
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mobral nos municrpios , capacita- los cie acordo com as prioridades

estabelecidas para o período e com as necessidades expressadas

pelos mesmos e orientá-los quanto aos aspectos operacionais dos

Programas/Projetos em desenvolvimento, fi ainda o momento oportuno

para elaborar o planejamento do trabalho em campo.

A responsabilidade pela coordenação técnica dessas reuniões deverá

ficar a cargo do Coordenador Adjunto e dos SE.. Entretanto.

deverão ainda ter a presença de técnicos do MOBRAL Central quando

estes estiverem realizando trabalhos a nível de Estado.

Nos Territórios de Rondônia e Roraima, esta responsabilidade será

assumida pelo Coordenador.
•

. Os treinamentos específicos deverão ser desenvolvidos

ocasionalmente para os supervisores, quando da implantação de um

Programa ou Projeto novo ou para rever a metodologia, os conteúdos

e os materiais dos Programas/Projetos em desenvolvimento.

Os Encontros e Treinamentos específicos de Encarregados poderão

contar com a participação aos Supervisores, devendo, para isto,

as COEST/COTER escolherem a época apropriada para a realização

destes eventos, de modo a não interferir em outras atividades já

programadas e a serem executadas pelos mesmos. Será necessário,

nesse caso,, estabelecer o número de supervisores envolvidos e

definir o momento e o grau de participação destes elementos quer

sejam os Encontros ou Treinamentos realizados nas áreas de

supervisão ou na capital.

E importante observar que algumas dessas medidas de capacitação,

que envolvem recursos financeiros e que requerem maior

disponibilidade de tempo dos supervisores, só serão operacionalizada;

a partir de maio de 1980.

Torna-se imprescindível, parti a consecução de resultados satisfatoric

com a aplicação dessas alternativas, a conjugação/compatibilizaçao

que deverá ser consignada num plano de trabalho de cada COEST/COTER

envolvendo os aspectos de reorganização da rede e de capacitaçao

dos recursos humanos. Este plano deverá ser elaborado pelo

o^o';
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'■'.osral Coordenador Adjunto onde, na parte de capacitação, poderão ser

especificados os conteúdos, formas, materiais e época.





In troduçao

Considerações acerca do desempenho dos Coordenadores Adjuntos e
Supervisores Estaduais.

I S05U&.
INDEXADO

Atendendo ã solicitação da Presidência, no que diz respeito a
uma avaliaçao do nosso homólogo, procuramos realizar um trabalho
pautado em alguns critérios que consideramos básicos e que nos
permitissem demonstrar o desempenho sobretudo dos Coordenadores
Adjuntos. Dada a urgência da solicitação, nao nos foi possível
elaborar uma avaliaçao com a profundidade desejada. Utilizamos
as fontes de consulta de que dispúnhamos, tais como: 

- reiatõrios-padrao enviados mensalmente pelos Coordenadores
Adjuntos e Coordenação do SUSUG;

- relatórios de viagem de assistência técnica ãs COEST (1978-1979);

- observações das Gerências/Centro obtidas através das reuniões
que mantemos sistematicamente.

Os critérios aplicados originaram-se das atribuições previstas
para os Coordenadores Adjuntos contidas no MANUAL DO SUPERVISOR.

Pensamos dar continuidade a este tipo de trabalho procurando
construir, com o auxílio da Gerencia de Recursos Humanos, um
sistema de avaliação permanente do SUSUG. Pelo fato de ainda não
termos um modelo para tal fim, tornasse muito difícil procedermos
a uma avaliaçao dos supervisores, até mesmo dos SE, pois as fontes
de que ora dispomos não nos possibilitam uma visão objetiva do
desempenho de cada elemento isoladamente. Por isso, fizemos
apenas alguns comentários impessoais, sobre cada grupo de SE no
corpo deste trabalho.

Método uti1i zado

Para chegarmos ao resultado final, atribuímos pontos de 1 a 5 a
cada Coordenador Adjunto referente aos critérios selecionados. 0
número 1 significa a situação menos favorável e o número 5 a mais
positiva.

Com base na soma dos pontos obtidos, foi calculada a media que
correspondeu a uma classificação do grupo de Coordenadores Adjuntos.

Do total de 27 elementos, deixamos de avaliar 6 deles (PB:,_MG-S,
PR, GO, MS e COMET), pelas seguintes razões: As Coordenaçoes da
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Paraíba e Minas Gerais Sui contam com novos Adjuntos que estão
sendo treinados. A Adjunta do Paraná foi recém treinada e a de
Goiás o será em breve. Quanto a Coordenação Metropolitana do
RJ (COMET), foi feito um trabalho de Assistência Técnica, visando
atender as suas necessidades mais específicas e peculiares. Deste
modo, não temos dados suficientes para fazer, no momento, uma
avaliação do desempenho da Coordenadora Adjunta.

A Coordenação de Mato Grosso do Sul está com este cargo vago.

Resultado obtido

0 quadro anexo demonstra os resultados aferidos e a classificação
dada a cada elemento avaliado.

A sua análise demonstra que o grupo de Coordenadores Adjuntos,_ou
seja a maioria, possui um bom perfil para o desempenho da função.

Dos 22 Coordenadores Adjuntos avaliados, 17 possuem curso superior
completo e 15 estão há mais de três anos na função.

No cômputo geral, os resultados obtidos foram:

22,7% - desempenho ótimo

36,4% - desempenho bom

13,6% - desempenho satisfatório

27,3% - desempenho insuficiente

Convém ainda tecer alguns comentários
por cada Coordenador Adjunto, de modo
explicitar o conceito dado.

sobre a classificação obtida
a complementar ou mesmo

AM - A Coordenadora Adjunta apresenta condiçoes técnicas para
desenvolver seu trabalho. Apesar de ter havido sistemáticas
mudanças no corpo de supervisores, sobretudo SA, que foram
para outras instituiçoes,foi possível sustentar o trabalho
nos municípios. 0 grupo de SE também é bastante novo na
função tendo recebido treinamento no Encontro Regional de
Supervi são/79.

Presentemente, tem-se observado a utilização de uma série
de procedi mentos para otimizar as atividades de supervisão,
por parte da Coordenadora Adjunta. Entretanto, torna-se
necessário ainda proceder a um acompanhamento sistemático a
esta e a sua equipe.



3.

PA - A Coordenadora Adjunta apresenta-se mui to eficiente. Deve-se
ã sua coordenação segura o bom trabalho que vem sendo
realizado pelos Supervisores. 0 grupo de SE é formado de
pessoas capazes, interessadas, que trabalham de forma
integrada com os Agentes. Fazem adequado acompanhamento aos
SA e participam dos trabalhos na COEST, subsidiando o
Coordenador Adjunto.

AC - A Coordenadora Adjunta não tem se esforçado por manter-nos
informados acerca do andamento dos trabalhos do SUSUG em sua
COEST. Sistematicamente, desculpa-se por nao ter tempo de
exercer suas funções, pois está sempre assumindo o papel de
Coordenador Estadual ou com problemas familiares de Saúde,
etc.o que, de certa forma, não justifica o permanente
distanciamento. Como permanece hã quatro (4) anos na função,
não vemos condições de recupera-la2 jã que ate agora não tem
dado respostas ãs nossas solicitações e orientações. Hã um
rodTzio muito freqtlente_entre os elementos na_C0EST, envolvendo
também os SE. Informações trazidas pelas Gerências em suas
viagens àquele Estado comprovam as deficiências no
desempenho dos supervisores e do Coordenador Adjunto.

1 E bem verdade que nunca nos foi possível prestar uma
assistência técnica direta a esta COEST, mas mesmo assim achamos

‘ por outros contatos mantidos, que esta Coordenadora nao
apresenta condiçoes.

AP - As atividades dos Supervisores se realizam de forma bastante
eficiente, apesar das dificuldades locais, peculiares deste
território. A Coordenadora Adjunta demonstra capacidade de
Coordenação procurando criar procedimentos que dinamizem a
ação da supervisão.

RO - Nesta Coordenação, o Coordenador Estadual acumula também o
cargo de Adjunto.

Através dos relatórios e de outras informações, temos
percebido o quanto esta Coordenação vem sentindo dificuldades
em desenvolver as tarefas pertinentes ao trabalho de
supervi sao.

Procuramos orienta-lo indiretamente, entretanto, não temos
obtido uma resposta satisfatória.

Acreditamos que não só os ST, bem como toda a COTER precisam
de capacitaçao para que possam melhor desempenhar suas
funções. Esta Coordenadora nunca recebeu assistência técnica
direta da Coordenação do SUSUG. As orientações recebidas
têm sido sempre em encontros nacionais e através de
correspondênci a s i s tema ti ca.

RR - 0 Coordenador_Estadual assume as tarefas relacionadas ao
Subsistema, jã que neste território não hã o cargo de
Coordenador Adjunto.



4.

Os 2 ST necessitam de melhor capacitaçao para que possam
desempenhar mais satisfatoriamente suas funções. Um dos
elementos foi recentemente admitido no cargo.

Coordenador e ST tem demonstrado dificuldades na compreensão
e viabilização dos princípios e métodos da supervisão, bem
como em introduzir novos procedimentos para aperfeiçoar a
açao supervisora. Esta COTER necessita de um acompanhamento
s i s temãti co.

MA - A Coordenadora Adjunta apresenta um_bom perfil, porém, pelo
fato de estar assumindo a Coordenação Estadual, hã um certo
tempo, não tem sido possível dedicar-se mais ao Subsistema,
o que de certo modo vem prejudicando sua ação.

0 grupo de SE tem sofrido mudanças e por isso torna-se
difícil emitir uma opinião mais precisa sobre o mesmo.

PI - A operacionalização do Subsistema na Coordenação do Piauí
vem sendo viabilizada de forma eficiente dada a capacidade
demonstrada pela Coordenadora Adjunta. E um elemento
dinâmico, criador e bastante capacitado.

Desenvolve procedimentos pertinentes e adequados ã realidade
local e tem obtido resultados eficazes.

0 grupo de SE assessora eficientemente o Coordenador Adjunto
que procura capacitã-los constantemente em conjunto com os
Agentes.

CE - Desde o primeiro contato que estabe1ecemos_com esta
Coordenadora, achamos que não teria condiçoes para assumir
o cargo. Esta nossa impressão veio consolidar-se através
do acompanhamento que fizemos durante estes 10 meses.

0 grupo de SE é que vem desenvolvendo todas as atividades.
Trata-se de um grupo competente e engajado no trabalho.

RN - Até o presente momento, consideramos como bom o trabalho que
vem sendo desenvolvido pela Coordenadora deste Estado.

Sente-se um grande esforço por parte da Adjunta e dos SE
quanto ã introdução de novas alternativas, visando a
capacitaçao dos componentes do SUSUG e dinamização do
trabalho.

PE - Consideramos muito bom o desempenho desta Coordenadora Adjunta.
Tem procurado aperfeiçoar a capacitaçao dos supervisores e
introduzir outras medidas, visando melhoria do trabalho como
um todo.

0 grupo de SE deste Estado vem assumindo suas funções mais a
con ten to.
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AL - A Coordenadora Adjunta tem respondido com muita prontidão ao
trabalho de capacitaçao ou orientação realizado por nós.
Seu interesse em aplicar novos métodos e introduzir novos
procedimentos tem propiciado seu crescimento no desempenho da
função. 0 grupo de SE ainda necessita ser melhor capacitado
para desenvolver, com mais segurança, seu papel.

SE - Sentimos o quanto esta Coordenadora vem aperfeiçoando o
trabalho a ser desenvolvido pelo SUSUG. Criativa e dinâmica,
vem correspondendo ã expectativa no desempenho de um
trabalho da natureza do Subsistema.

0 grupo de SE tem procurado acertar, apesar das mudanças
ocorridas no seu quadro.

BA - Esta Coordenadora apresenta condições para o cargo. E bem
verdade que pelo fato de ter substituído, por um longo tempo,
o Coordenador Estadual, ficou impossibilitada de dar um
melhor assessoramento ao SUSUG. Parece-nos que a partir
deste momento este problema estará sanado.

0 grupo de SE vem assumindo suas tarefas com segurança e
capaci dade.

ES - A Coordenadora Adjunta, apesar de bastante antiga na função,
mantem-se^insegura em vários aspectos relacionados ã
coordenação do SUSUG em seu estado. Foi observado que assume
muitos encargos administrativos na COEST.

0 grupo de SE é formado de dois elementos que passam a maior
parte do tempo trabalhando nos municípios substituindo SA,
já que o quadro desses elementos se encontra sistematicamente
desfalcado.

Estes fatores associados a outros problemas existentes na
COEST fazem com que o desempenho do Adjunto não seja
satisfatório. Acreditamos que um acompanhamento e controle
mais intensos de nossa parte possam melhorar o trabalho do
SUSUG no Espirito Santo.

RJ - 0 trabalho integrado e consistente_dos SE se contitui em
ponto-chave para a operacionalizaçao das atividades do
SUSUG/RJ. Devido a sua experiência profissional nessa função
(elementos antigos) e ã qual ifi cação apresentada, muitas das
atividades pertinente ao Coordenador Adjunto lhes sao
delegadas. Cabe, porcanto, a esses elementos boa parte do
regular desempenho da rede de supervisão.

MG-N - A Coordenadora_Adjunta está desempenhando bem suas funções.
0 grupo de SE e bastante capaz, possui bom nível intelectual
e se mostra engajado e motivado para o trabalho.
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SP - 0 Coordenador Adjunto possui uma Assistente que tem
contribuído efetivamente para a melhoria do trabalho do
SUSUG. Sua capacidade de delegar, orientar e apoiar a ação
dos SE tem favorecido seu bom desempenho na função. Eventuais
prejuízos são ocasionados pela participação direta nas
tarefas administrativas ao lado do Coordenador Estadual.
0 grupo de SE assume grande responsabilidade no fluxo do
Subsistema jã que são os principais elementos responsáveis
pela capacitação e acompanhamento do grande grupo de SA.

SC - A Coordenadora Adjunta acha-se afastada do cargo para
tratamento de saúde, jã tendo tirado sucessivas licenças.
A Coordenadora Estadual vem assumindo as atividades
relacionadas ao SUSUG, assessorada pelo grupo de SE.
Independente desta circunstância e apesar de ser um elemento
antigo na função, não evidenciou as condições básicas e
necessárias para uma efetiva coordenação do Subsistema.

RS - A operacionalizaçao do SUSUG nesta COEST vem sendo viabilizada
com efetividade. A capacidade de Coordenação de Adjunto,
seu dinamismo, sua criatividade se refletem com propriedade.

0 grupo de SE, bastante capacitado e cônscio de sua função,
assessoram eficientemente o Coordenador Adjunto contribuindo
para o alcance dos objetivos pretendidos.

MT - A Adjunta e uma pessoa que se tem apresentado como dedicada,
inteligente e segura. Exerceu anteriormente cargo de Agente
e está na função de Adjunto há um (1) ano sendo que nos três
primeiros meses esteve acumulando com o cargo de Coordenador
Estadual.

Dadas as dificuldades da COEST, o SUSUG não tem apresentado
um desempenho_eficiente. Os dois SE têm pouca experiência
na função e nao têm recebido a adequada capacitação. Suas
principais dificuldades estão afetas ãs áreas de planejamento
e avaliação. Sao passiveis (SE e Adjunto) de melhoria desde
que se invista mais em sua capacitação.

DF - A Coordenadora Adjunta desempenha seu papel com muita
eficiência. Tem capacidade para coordenar e qualificar o
SUSUG bem como criatividade e iniciativa. Os SE estão
bastante integrados nas funções e fazem um bom acompanhamento
ao trabalho do SA.

Finalizando, queremos complementar as observações feitas em relação
ãs COEST/COTER, destacando alguns aspectos que consideramos
importantes.

1) Pensamos que o desempenho ótimo e bom que vem apresentando parte
dos Coordenadores Adjuntos deve-se não so ãs suas qualidades
pessoais, mas também ãs condiçoes de trabalho que lhes são
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oferecidas pelo Coordenador Estadual e ao relacionamento mantido
entre estes dois Coordenadores.

Assim sendo as nossas orientações, através de assistencia
técnica, direta ou indireta, têm podido ser aplicadas, e, por
conseguinte, outras medidas tem sido criadas a nível estadual.

2) Portanto, nos estados onde uma dessas variáveis não ocorre,
torna-se difícil para o Coordenador Adjunto desempenhar bem
suas funções.

3) Dentre as atividades de nossa programação, procuraremos dar
prioridade ã assistência técnica ãs Coordenaçoes que, por
motivo financeiro, nao o fizemos em 1979.



UF . NOME GRAU DE INS
TRUÇÃO
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ZVl Maria das Dores Barbosa Sup. Compl. 6a. 4m. 4 3 2 2 4 5 3 4 27 3,4 Satisfatório

Pr, Maria Olinda Bastos da Costa Sup. Compl. 5 a. 4m. 5 5 5 5 r, 4 5 5 39 4,9 Ótimo

AC Agar de Alencar Pereira Normal Compl. 4 a. . 2 2 1 - 1 - 3 1.3 Insuficiente

AP Latife Sales Normal Compl. 7 a. 4 5 4 5 i, 5 5 4 37 4,6 Otimo

Natalina Ferreira da Cruz Sup. Compl. 3 a. 3 2 2 2 4 2 2 20 2,5 Insuficiente

RR Waldemar Sartor Sup. Compl. 1 a. 2m. 3 2 2 2 0 - 2 13 2,2 Insuficiente

.VA Maria da Graça da Silva e Oliveira Sup. Compl. 3 a. 2m. 4 4 4 4 í. 5 4 5 34 4,2 Bom

PI Maria do Socorro L. Carvalho e Souza Sup. Compl. 7 a. 5 5 5 5 1 5 5 5 40 5,0 Otimo

CE Zaira Maria de A. Siqueira Sup. Compl. 10 m. 2 1 1 1 3 2 -
é)

1,8 Insuficiente

RN Maria Lúcia Marques Sup. Compl. 2 a. 4 5 4 3 c 3 4 3 31 3,9 Bom

or Lúcia Helena Fonseca Granjeiro Sup. Incompl. 7 a. 2m. 4 4 5 4 c 4 4 4 34 4,2 Bom

al Hsrizabel Vasconcelos Sup. Compl. 6 a. ■4 4 5 4 L 5 4 4 35 4,4 Bon

SE Maria Virgínia de Ãvila Nascimento Sup. Compl. 5 a. 4 ■ 4 5 4 E 4 4 5 35 4,4 Bom

E.n Maria do Rosário Pereira M. Serrão Sup. Incompl. 8 m. 4 4 4 3 t 4 4 - 28 4,0 Bom

tS Lutina Barcelos Meirelles Sup. Compl. 7 a. 3 2 2 2 2 2 3 2 ç© 2,4 Insuficiente

R.' Cremilda Rocha do Amaral Sup. Compl. 2 a. 4 3 2 3 E 5 3 3 28 375 Satisfatório

.*•'2  'N Heloísa Aurora Bélico Pires da Costa Sup. Incompl. 1 a. 7m. 4 ■ 4 4 ' 4 £ 4 4 4 29 3,6 Bom

S? Washington Luiz de Andrade Sup. Compl. 4 a. 4 4 3 4 5 4 4 5 33 4,1 Bom

SC Ivanilte Andrade dos Santos Sup. Compl. 5 a. 7m;. 3 2 2 2 q 3 3 2 Ç2^ 2J> Insuficiente

Iracema Maria Balbinot Fredil Sup. Compl. 3 a. 5 5 5 5 5 5 5 5 40 5,0 Otimo

\r Maria Celeste Santos de Souza Sup. Compl. 1 a. 4 3 - 3 4 2 3 - 19 3.2 Satisfatório

DF Maria de Nazareth Rocha de Almeida Sup. Compl. 3 a.^ 5 5 5 5 5 4 5 5 39 4,9 Otimo
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Levantamento quanto ã reestruturação do SUSUG / /W

Considerando as estratégias nacionaise estaduais (implementadas a
partir de 1977) com vistas ã consecução dos objetivos do MOBRAL e ã
ampliação gradativa de seus programas, tornou-se imperativa a
reorganização do Subsistema de Supervisão, acrescido de novos
supervisores.

Em cada II.F, essa reorganizaçao assumiu características próprias no
que diz respeito ã distribuição dos Supervisores por ãrea e a sua
localizaçao nao sõ nos municípios considerados "polo", mas em outros
pertencentes ã mesma ãrea (Denominava-se "município polo" aquele
que, na ãrea, apresentava maior índice de desenvolvimento económico,
detentor de maiores recursos e de maior extensão territorial).

A fim de obter um quadro geral de organização do SUSUG que possa
oferecer aos diversos setores do MOBRAL uma visão objetiva e atual
das diferentes formas configuradas em cada Estado, a Coordenação do
Subsistema fez um levantamento, com base nas informações prestadas
pelas COEST/COTER, de como se encontra distribuída a rede de
supervisores no seu Estado. Estas info rmações foram cole ta das no
período de janeiro a se.tembro/79

0 estudo foi feito com base na reestruturação do SUSUG em 74% dos_
Estados (20 U.F.), referente ao ano de 79. Destacamos para observação
os segui ntes pontos :

- definição das ãreas de supervisão e sua relação com a residência
do supervisor;

- denominação de "município põlo".

Inicialmente, registramos as vãrias situações existentes nos Estados,
sua incidência e percentual. Em seguida, extraímos o total geral de
cada situaçao verificada.

Para efeito de visualizar melhor os resultados ,_a seguir,
situações mais significativas, dada a sua incidência:

quais as

- SA resi di ndo no muni cípi o-põlo que i ntegra os municípios d a ãrea:

Esta situação verificada nos Estados de MG/S, PR, AL, SP, PA, GO, BA
e PB, apresentou o percentual de 65, 87^como se pode observar num
dos quadros, em anexo.
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- SA residindo em município que nao e "polo" e que nao faz
parte de sua area de supervisão.

Os Estados de MA, SE, MG/N se encontram nesta situação cuja
incidência é de 17,13%.

As demais situações detectados,embora não sejam em percentagem
significativas, como se pode observar no quadro em anexo, devem
ser igualmente consideradas, na medida em que determinadas
providências de natureza técnico-administrativa sejam tomadas.
Isto porque "cada caso ê um caso"e merece ser estudado,
individual mente. Todavia, sugerimos que, para simplificação de
providências administrativas a serem tomadas pelo M.C. , se
considerem apenas áreas locais e estaduais de supervisão com base
no local de residência do supervisor.

Conforme o levantamento, chegou-se a conclusão de que ainda
vigora em 1979 o modelo "clássico" de organizaçao do Subsistema,
ou seja: SA residindo no município-polo de sua área de trabalho,
implantando quando da criação de rede de supervisores.



CASOS:

1 - O município POLO esta incluído entre os municípios da área,
c/SA residindo no município POLO.

2 - Município POLO incluído entre os municípios da área, c/SA
residindo em município que nao é da área.

3 - Município POLO incluí do entre os municípios da área, c/SA
residindo em município da ãrea que não ê POLO.

4 - Município considerado POLO, não fazendo parte da área, c/SA
residindo no município considerado POLO.

5 - Município considerado POLO, c/SA residindo em município que
não faz parte da ãrea e que também não é considerado POLO.

6 - Município considerado POLO não incluído na área de Supervisão,
c/SA residindo neste município, sendo que esse município é também
POLO de outra área: Ex: Caratinga I e Caratinga II.

7 - Município POLO, incluído, entre os municípios da área, sem
indicaçao das informações sobre residência da SA.

8 - Município considerado POLO não incluído na ãrea de_Supervisão,
c/SA residindo no mesmo, sendo que um município é também
considerado POLO de outras (2 ou +) áreas.

9 - Idem caso 1, porém sem indicação da residência do SA.

10- Sem indicação do município POLO, c/SA não residindo em
município da ãrea.

11- Sem indicação do município POLO e sem indicação da residência
do SA.

12- Area descoberta sem SA.

13- Município POLO de 2 áreas fazendo parte da sua ZU e 2 áreas
fazendo parte da ZR.

14- Sem indicação do município POLO, c/SA em outro município
que não ê da ãrea.
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SITUAÇÕES

U.F. ■ 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 TOTAL
DE

AREASf % f % f % f % f % f % f % f % f % f % f % f % f % f 7o-

AL 17 77,27 4 18,18 - - 1 4,54 - - - - 22

AM - - 11 T0‘0,00 - 11

BA 69 72,63 6 6,4 2 2,2 1 1,1 12 12,63 3 3,15 2 2,10 95

CE 23 54,76 3 7,14 - - - - - - 3 7,14 - - 11 26,11 1 2,38 - - - - 1 2,38 - - - - 42

ES 6 46,16 3 23,08 - - 4 30,76 - - - - 13

DF 16 72,73 3 13,64 - 1 4,54 - - - - 2 9,09 - - - - 22

GO 37 80,43 3 6,52 - 1 2,17 5 10,86 - - - - 46

MA 12 38,70 18 58,08 - - 1 3,22 - - - - 31

MG/N 45 49,46 39 42,84 - 2 2,18 4 4,38 - - 1 1,08 91

MG/S 44 81,48 6 11,11 - - - - - - ■1 1,85 - - - - - - - - - - 3 5,56 - - - - 54

MT/N 5 41,70 - - - - - - - - - - - - 3 25 - - - - - - 4 33,33 - - - - 12

PA 15 78,94 - - - - - - - - 2 10,52 - - 1 5,27 - - - - - 5,27 - - - - - - 19

PE 17 36,17 - - - - 28 59,57 - - - - - - 2 4,26 47

PI 24 72,72 5 15,16 1 3,03 - - 3 9,09 - 33

PB 25 83,34 - - 1 3,3 - - 4 13,36 - 30

PR 54 83,08 9 13,86 - 2 3,06 - - - - 65

RS 25 60,98 5 12,19 3 7,31 - - - - - - - - - - - - - - - - 8 19,52 - - - •- 41

SE 4 26,66 8 53,34 1 6,6 - 1 6,6 1 6,6 - - - — 15

SC 29 69,06 5 7,4 3 7,14 1 2,38 3 7,14 1 2,38 42
SP 79 79,80 14 14,14 - - - 1 10 - - 5 5,05 - - - - 99

TOTAL 546 65,87 142 17,13 10 1,21 30 3,62 10 121 19 2,29 3 0,36 19 2,29 2 0,24 1- 0,12 5 0,60 37 4,46 4 0,48 1 0,12 829



1. INTRODUÇÃO

Tendo em vista as expectativas das Coordenaçoes em estabelecer
medidas de aperfeiçoamento do SUSUG e as alternativas indicadas
pela Coordenação do SUSUG, com base no ESTUDO PRELIMINAR DO
MODELO DE SUPERVISÃO DO MOBRAL, a Coordenação se propõe a
prestar um serviço de assistência técnica ãs COORDENAÇOES do
MOBRAL.

2. OBJETIVOS

2.1. Objeti vo Geral

Orientar quanto a execução de um diagnostico de situaçao do
SUSUG e quanto a elaboraçao de proposta de melhoria do Subsistema
que a’tenda ãs peculiaridades locais e regionais, de cada
Coordenação.

2.2. Objetivos Específicos

Promover estudo e reflexão sobre o ESTUDO PRELTMINAR DO MODELO
DE SUPERVISÃO DO MOBRAL e a PROPOSTA DE ALTERNATIVAS DE MELHORIA
DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DO SUSUG.

Promover o debate e a reflexão sobre a situaçao da COEST, no
que tange a: 

- estruturação da rede;
- organização do SUSUG; r p zy, /r^ .
- operacionalidade do SUSUG
- funcionalidade do SUSUG em relaçao ãs COMUN, Grupos,
Comunidade;

Estimular a reflexão e o debate para identificação dos
condicionamentos dos bloqueios e entraves que dificultam a açao
SUSUG, bem como os aspectos que facilitam a açao.

Motivar, durante as discussões, uma reflexão de amplitude maior
sobre o Modelo de Supervisão, considerando a filosofia, a doutrina
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e os programas da organizaçao, como subsídios ao enriquecimento
do modelo, tendo em vista:

- conceito e objetivos;
- caracteristicas;
- funções e atribuições dos supervisores.

Observar, durante o trabalho, as posições e percepções de ordem
técnica e a visão sobre o processo executivo, colhendo subsídios
iniciais a eventuais necessidades de capacitaçao.

Indicar os elementos principais ã elaboração de proposta de
aperfei çoamento.

Avaliar o trabalho, retratando a situação da COEST, suas
expectativas e indicando os procedimentos ma is adequados ã
continuidade do movimento de renovação proposto pelo SUSUG.

3. ROTEIRO DE TRABALHO

Para consecução dos objetivos, a Coordenação do SUSUG promoverá
a assistência técnica, mediante a atençao aos seguintes momentos
do trabalho:

3.1. Estudo do Documento

3.2. Roteiro para Elaboraçao do Diagnóstico de Situaçao do SUSUG
(Ques ti onamen tos)

Tendo em vista os objetivos da Organização e sua estrutura atual,
quais as dificul_dades/problemas enfrentados pelo SUSUG na
operacionalizaçao de suas funções?

3.2.1. Com relação ã COMUN

- Como estão estruturadas as Comissões Municipais?
- Quais as principais dificuldades apresentadas em sua estrutura
para a consecução dos objetivos do MOBRAL?
- Conta a COMUN com elementos capacitados e suficientes para
atender as exigências dos programas?
- Existe nestes elementos a consciência de sua responsabilidade
social e a_motivaçao necessária ao seu engajamento efetivo?
- Como estão atuando as COMUN; que tipo de trabalho vem
desenvolvendo; qual a sua dimensão e expressividade?



- Como estã mobilizando a comunidade e estimulando a sua
participaçao?
- Quais os principais problemas enfrentados para obter a
participação dos diversos grupos (clientela, alfabetizadores,
monitores, outras entidades)?;
- A COEST tem condiçoes de identificar os pontos comuns e
diferenciais das COMUN, por região?
- Que tentativas têm sido feitas para sanar as dificuldades das
COMUN?

3.2.2. Com relaçao ao SUSUG

- Como estã ocorrendo o relacionamento Supervisor x COMUN/Grupos/
Comunidade/COEST
. principais bloqueios/entraves evidenciados nesta relaçao;
- Quais as principais dificuldades enfrentadas pelo supervisor
no desempenho de suas tarefas quanto: /
. a coleta e repasse das informações
. ao volume dessas informações
. ao registro e ã avaliaçao das informações
. a infraestrutura necessária (comunicação e transporte);
- Como se configuram essas dificuldades de região a região?
- Como estã atuando o SUSUG, que tipo de trabalho vem desenvolvendo,/
qual a sua dimensão e expressividade?
- Qual o tempo dedicado, em media, pelo supervisor a cada município?
- Como estã distribuída a rede de supervisão e quais os critérios
para essa distribuição?
- Como são feitos o recrutamento, a seleção e o controle de
saída do supervisor?
- Qual o vínculo empregatício do supervisor e o salãrio de origem
e do MOBRAL?-  ' /
- Tempo de dedicaçao ao MOBRAL?
- Que tentativas foram feitas pela COEST para sanar as
dificuldades de-tectadas no SÚSUG?

3.2.3. Com relaçao a COEST

- Como estã ocorrendo o relacionamento da COEST x SUSUG/COMUN/
Grupos/Comunidade/MOBRAL Central
. principais bloqueios/entraves evidenciados nesta relaçao;
- Quais as principais dificuldades da COEST quanto ao
desempenho de suas atribuições referentes: ã coleta e repasse/5^.
das informaçoesí  *
+--Ao volume destas informações;
+‘Ao registro e avaliaçao destas informações;
+.A infraestrutura necessária (instalações, equipamentos,
transporte);

0 fluxo de comunicação do MOBRAL Central/COMUN/Prefeituras/
outras entidades estã permitindo manter a dinâmica do trabalho e
a rea1imentaçao necessária?
- Que mecanismo a COEST vem utilizando para obter o conhecimento
da realidade do Estado como um todo?
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- Em que medida a organizaçao das áreas estaduais e seus critérios,
favorecen; a compreensão e o atendimento mais individualizado ãs
si ngul arlaá-^de cada ãrea;
- De que modo o planejamento da COEST vem possibilitando a
compatibilização de interesses e necessidades local, regional
e estadual e o atendimento ãs solicitações do MOBRAL Central?
- Como a COEST vem congregando esforços, recursos e meios para
atender ãs necessidades do campo, em reforço ao SUSUG?
- Quais as dificuldades enfrentadas pela COEST no acompanhamento
e avaliação do desempenho do SUSUG?
- Que dificuldades vem sendo sentidas pela COEST no seu
relacionamento com o MOBRAL Central quanto a Coordenação e
administração da rede de supervisão.

Com Relação as Causas

- Quais as principais causas condicionantes das dificuldades/
problemas detectados?
- Que medidas jã foram adotada? para eliminar essas causas?

Perspectivas/Necessidades Gerais de Aperfeiçoamento 

/ ~ Que ostras medidas poderão ser apontadas, objetivando
melhoria do SUSUG? z

3.3. ROTEIRO PARA 0 LEVANTAMENTO DE ALTERNATIVAS

As alternativas envolvem um rol de ideias que contribuam
para a melhoria e adequaçao do MODELO DO SUBSISTEMA DE SUPERVISÃO
GLOBAL^ ã realidade /tendo ém vista o melhor desempenho do MOBRAL
no Es tado/Terri to ri o/lÁe-TAÓPoi-S •

Elas surgem como respostas as conclusões advindas do
diagnóstico de situaçao da COEST e pressupõem três passos
metodológicos importantes:

- discussão, seleção e definição de critérios;
- fixação de requisitos;
- definição de ideias-modelo (alternativas).

3.3.1. Discussão, Seleção e Definição de Critérios

Com base no diagnostico do Estado/TerritÓrio e suas
recomendações quanto a medidas de solução que devem ser adotadas,
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o primeiro passo para o levantamento de alternativas é o da
DISCUSSÃO dos aspectos de maior importância que devem nortear
as "ideias".

Para isso, um caminho é questionar, nas discussões:

- 0 que e imprescindível para atender ãs recomendações em
geral? (ex. descentralização)
- Quais os aspectos que devem ser respeitados em toda e qualquer
alternativa? (ex. raciona1izaçao de.recursos humanos)
- As alternativas requerem algum direcionamento especial? (ex.
necessidades próprias a certas localidades do Estado/Território) .

3.3.2. Requi si tos

Após as discussões selecionam-se as ideias e determinam-se
os "requisitos" çjerais a serem respeitados nas alternativas,
tendo como referencia as conclusões do diagnóstico, (ex.
flexibilidade maior adaptalidade ã cada região simplicidade ...).

■>r > 1

3.3.3. Definição das Alternativas.

Reconhecidos os critérios e fixados os requisitos, passa-se,
então ã análise das alternativas 'indicadas pela Coordenação do
SUSUG, através da PROPOSTA DE ALTERNATIVAS DE MELHORIA DA
ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DO SUBSISTEMA DE SUPERVISÃO GLOBAL.

Logo apos, devem ser estudadas e criadas outras alternativas, se
do interesse/necessidade da Coordenação. E importante ressaltar
que as alternativas podem contemplar o MODELO DO SUSUGZ suas
partes específicas ou todo o Modelo, dependendo da visão e
conclusão do diagnóstico.

Porisso, de acordo com os pontos de vista das COEST/COTER/COMET
as alternativas podem contemplar medidas.de aperfeiçoamento
reiati vas a:

.CONCEPÇÃO DA ESTRUTURA - formas de distribuição do pessoal e
composição das equipes de trabalho.

CONCEPÇÃO DO FUNCIONAMENTO - níveis, papéis, movimentação do
pessoal, sistemática de trabalho, suporte operacional (formas de
recrutamento, seleção e capacitação do pessoal, suporte
administrativo (meios e formas de pagamento do pessoal, de
ordenaçao e movimentação dos recursos físicos, materiais e
fi nancei ros ).

medidas.de
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CONCEPÇÃO DOS PRINCÍPIOS - conceito, objetivos, características.

INICI ATIVAS/RECOMENDAÇ0ES/SUGESTOES - outras medidas paralelas
a nível de Coordenação que venham a ser necessárias para adequaçao/
ajustamento/ favorecimento ãs reformulações propostas para o
SUSUG,? Registros de medidas decorrentes que venham a requerer
estudos da própria Coordenação ou do MOBRAL Central*  Sugestões
de iniciativas necessárias que escapem ao poder decisório da
Coordenação.

3.3.4. Exame das Alternativas

Uma vez arroladas, é salutar um exame de viabilidade concreta -
que pode ou não ser feito durante o processo de construção da
ideia para evitar grande distancias entre o ideal e o possível.

Esta visão concreta é possível se obter, mediante:

- levantamento dos custos de cada alternativa apresentada;
- levantamento e discussão sobre as vantagens e desvantagens
de cada ideia;
- análise de coerência entre os propósitos maiores determinados
com as diversas medidas de solução encontradas.

Mediante isto, elege-se as a 1 te r na ti va s-5 ti mas ,. me 1 hores ou mais
adequadas para serem então trabalhadas numa PROPOSTA efetiva
ao MOBRAL Central.

3.4. Roteiro para a Elaboração da Proposta

Para facilitar a analise das proposições das COEST/COTER/COMET,
sugere-se a iridicaçao dos seguintes conteúdos:

0 pro.b-Lejfl-a- - indicação sucinta dos principais problemas de
execução, manutenção e acompanhamento das ações do MOBRAL no
Estado.
A questão - indicação sucinta sobre os propósitos e ideias
principais da Coordenação.
A a ç ão_p_LQjiQ5-ta - indicação dos objetivos, da/s al ternati va/s
selecionada/s e suas especificações.
Mei os__ne_cessãri os - indicação dos custos, das fontes de
recursos e dos usos principais.
Tempo previsto - apresentação de cronograma de execução e liberação
de recursos.
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Consideraçoes/sugestoes finais.

4. RECOMENDAÇÕES

- Envolver a equipe disponível na Coordenação para participar
dos trabalhos, nao se restringindo aos componentes do SUSUG.

- Adequar as etapas e os momentos previstos, de acordo com as
possibilidades da Coordenação.

- 0 processo de reformu1 ação/aperfeiçoamento do SUSUG não deve ser
visto como tarefa a ser cumprida apenas nesta assistência técnica
ou na proposta a ser elaborada, mas que, progressivamente sofrera
adequações. Para isto estão previstas outras assistências
técnicas e a discussão do assunto nos eventos futuros da
Organização(Encontros, Reuniões etc).

Com relação a elaboração da PROPOSTA da Coordenação, o respons.ãvel
pela Assistência Técnica nao precisara necessariamente, traze-r^em
maos. Poderá orientar sua elaboraçao para posterior remessa.
0 DIAGNÓSTICO, entretanto, é um produto indispensável a ser
produzido durante a estada do técnico na Coordenação. Este deverá
ser realizado, mesmo que a Coordenação ja tenha definido
alternativas, que neste caso, deverão ser reestudadas.

5. AVALIAÇAO •

A avaliação do trabalho será feita mediante RELATÓRIO ORAL E
ESCRITO:

0 Relatório escrito é composto pelo diagnóstico realizado, acrescido
da descrição do responsável pela Assistência Técnica, da síntese
dos trabalhos desenvolvidos e do resultado de suas percepções
e recomendações.

Após as viagens, progressivamente, far-se^ã reuniões de avaliação
em grupo, na tentativa de corrigir situações e técnicas já testadas.

liga.
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1. APRESENTAÇÃO

No decorrer da existência do SUSUG, muito se tem discutido sobre
o seu aperfeiçoamento, numa tentativa permanente de sua melhoria
para um desempenho cada vez mais efetivo da Organização.

£ com esse intuito que a Coordenação do SUSUG apresenta o
documento — ESTUDO PRELIMINAR DO'MODELO DE SUPERVISÃO DO MOBRAL
e a PROPOSTA DE ALTERNATIVAS DE MELHORIA DA ESTRUTURA E
FUNCIONAMENTO DO SUSUG.

A finalidade do documento 5 provocar o estudo, a reflexão e o
debate nas Coordenações do MOBRAL, s.uscitando criticas e sugestões
que reforcem ou gerem novas visões sobre o SUBSISTEMA DE SUPERVISÃO
GLOBAL e sua problemática.

Tem-se ainda, como expectativa, que o documento como um todo e em
seus diferentes aspectos, seja um ponto de partida para analise
da concepção do modelo de supervisão, tendo em vista as diversas
realidades, suas distinções, o sistema MOBRAL e as experiências
acumuladas pelas Coordenaçoes e que culmine com a apresentação de
alternativas adequadas para melhoria do funcionamento do SUBSISTEMA.

Espera-se com isto, dar inicio a um movimento de renovação do
SUSUG, que proporcione, dinamicamente, posições e subsídios plurais
necessários Estado a Estado, e a nT-vel nacional.

Nesse sentido, espera-se finalmente, que o resultado.do estudo
seja enviado a Coordenação do SUSUG, no prazo de um mês, a fim de
que se possa dar continuidade ao movimento.

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1981

MOBRAL Central/SUSUG



2. METODOLOGIA

No intuito de se apresentar ã Organização alternativas para melhor
funcionamento do Subsistema de Supervisão Global,a Coordenação do
SUSUG desenvolveu uma analise do seu modelo, implantado em 1973.

A partir desta análise, observaram-se desvios que ocorreram em cada
uma das partes do modelo, quer na sua relação com a realidade, quer
no levantamento do questões sobre ele mesmo.

As constatações se delinearam, na medida emque se buscou a coerência
e adequabi1idade entre o modelo de Supervisão, o quadro de referência
do MOBRAL e a realidade.

Nesse quadro referencial foram considerados o corpo de doutrina da
Organização, seus programas, sua estrutura e os marcos principais do
seu processo histórico.

Quanto ao modelo de Supervisão, de'stacou-se os princípios, o conceito,
objetivos, características, estrutura e funcionamento.

Procurou-se ainda - no que diz respeito a realidade - examinar as
questões do meio - ambiente e da clientela do MOBRAL, que interferem
no repertório do desempenho da Organizaçao e que se relacionam com o
SUSUG.

3. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DO MODELO

Ja que o foco de análise ê o modelo de supervisão, procurou-se
verificar, com base nas relações indicadas, como a situação, os
fenomenos e os problemas se configuraram nas diferentes épocas da
Organização.

3.1. Antecedentes .(1970-1972)

3.1.1. Descrição

Em relação ao MOBRAL, o período de 1970 al972 caracteriza o seu
empenho na alfabetização, onde se destaca:

- apenas uma parte dos municípios brasileiros contava com a estrutura
do MOBRAL montada, restando um grande número de municípios para se
implantar esta estrutura;

- o instrumento organizacional da base - COMUM - foi constituído
a feição da composição inicial da estrutura do MOBRAL Central:
presidente, secretário-executivo e um pequeno "staff";



C s t a estrutura simples, apresentava maior facilidade de f u n c i 0 n 3 m n 11t0 ,
de ser composta e orientada pelas Coordenações, e ainda, de ser
autosgnrida:

- as COMUM eram formadas por voluntários que se engajavam pela força
psicológica do Movimento e pela necessidade do combate ao analfabetismo;

- as estruturas existentes, já apresentavam diferenciações de
desempenho, de mobilidade, de composição, de condições de trabalho, de
obtenção e manutenção de recursos humanos, financeiros e materiais,
que traduziam problemas exigindo uma assistência sistemãti ca a fim de
assegurar a sua vitalidade-, 

- 0 volume de trabalho que se apresentava na época oelo elevado número de
analfabetos e por exigência 00 PAF quanto a metodologia, ao
acompanhamento, controle e avaliação, jã não podia ser atendido pelas
COMUN*  

* tais exigências implicavam em envolvimento da comunidade: divulgação,
mobilização, treinamento de a 1fabetizadores , rea1imentações periódicas,
visitas as classes, rotinas administrativas, distribuição_de material,
prestação de contas, coleta e análise de boletinsde freqdência e repasse
das informações; este rol de atividades técnico-administrativas
demandava, igualmente, assistência sistemática a fim de assegurar a
execução, a eficiência e os resultados do Programa;

- 0 trabalho das Coordenações deveria se voltar, fundamentalmente, para
a implantação das COMUN e assistência técnica sistematica requerida ,
com vistas ã correção e prevenção de' desvios de imp1antaçao e
manutenção; paralelamente, precisaria garantir a implantaçao e
execução do PAF, de acordo com os padrões estabelecidos;

- as Coordenações, recem_estruturadas ã nível nacional, careciam
de recursos humanos, financeiros e materiais que restringiam a
.sua atuação, seu campo de operação, pelo número reduzido de pessoal
qualificado com experiência soei o-educativa,_e por não possuir 0 saber
acumulado, face ao pioneirismo da Educação não-formal de Adultos e
adolescentes no pais, a nível de massa;

- pela precariedade do seu funcionamento, e não de sua estrutura, que
também era simples, as Coordenações ficavam limitadas em atender a
demanda de solicitações das bases, com a ' intensidade desejada, mesmo
porque,as prioridades se voltavam para a extensão do MOBRAL, impondo
dedicação máxima concentrada;

- 0 volume de trabalho das Coordenações advinha dos serviços
decorrentes de sua relação com os municípios, com 0 próprio Estado e 0
MOBRAL Central; com os municípios,além dos atendimentos anteriormente
apontados, i ncluem-se: 0 contato com as prefeituras, 0 pagamento dos
a 1fabetizadores, a entrega do material didático e contatos com
entidades municipais e regionais; com 0 Estado: a divulgação, a 



mobilização de recursos, a articulação com entidades para o
estabelecimento de ações conjuntas, a administração do PEI, o
treinamento das equipes das Secretarias cie Educação e os contatos
com lideres governamentais do Estado; com o MOBRAL Central: a prestação
de contas dos recursos financeiros aplicados, as informações sobre o
trabalho realizado, bem como a perseguição das metas, estabelecidas
a partir do segundo semestre de 1 972.;

- diante desse quadro, o MOBRAL Central procurava auxiliar as
Coordenações, principa1 mente no treinamento de alfabetizadores ,
articulação com as lideranças estaduais e atendimento a solicitações
diversas, quando possível, isso porque sua estrutura era reduzida;, 

- tendo que desenvolver um trabalho de massa mas que envolvia uma
gama de atividades definidas, próprias da ação, o MOBRAL Central se
ressentia da falta de dados concretos que lhe mostras sem o andamento do
Movimento - configuração local, estadual e nacional - caracterizando
a urgência da necessidade da melhoria do fornecimento, troca e
sistematização das informações.

3 . j . 2 . Principais A s p e c t o s 

0 período descrito nos permite formar uma visão dos principais
aspectos: 

- uma premência da Organização de se fazer presente em todo o
território nacional, a curto prazo, porque o desafio do analfabetismo
era urgente.;

- uma ânsia de formar a estrutura do MOBRAL - COMUN-dando-1he
imediatamente uma gama de responsabilidade, sem se poder deter, mais
intensivamente,num trabalho de motivação, engajamento, comprometimento
maior das pessoas - membros da‘COMLIN - que são sujeitos do processo
educativo e não meros feitores de tarefas;

- uma ânsia de implantar em larga escala o PAF, imediatamente após
ou paralelamente, a criação da COMUN, gerando uma dualidade no "fazer"
de dois empreendimentos de vulto, que exigiam de per-si, uma dedicação,''
concentração exclusiva, máxima.

3.1.3. Conclusão

Em decorrência, percebe-se algumas questões que foram preponderantes,
no período: 

- a tônica do expansionismo em detrimento dos aspectos qualitativos
da açao do MOBRAL quanto a um conhecimento mais apurado da realidade,
da clientela, da aplicação da metodologia do PAF e quanto ã
sedimentação da estrutura básica da Organização;



- ênfase,por parte do MOBRAL Central e Cocrdenaçoes, no envolvimento
da COMUM cm tarefas prementes relativas !ã implantação do RAF, em
detrimento do conhecimento das pessoas que a compoem, das relações
estabelecidas entre elas, com a comunidade e sobretudo com a clientela;

- a concentração na capacitação do pessoal para a execução do Programa,
em detrimento de uma qualificação voltada para o desempenho e para
suprir as deficiências especificas da época, tanto a nível de COMUM,
quanto de Coordenação;

- a falta de racionalidade de planejamento ao não considerar o peso
das duas grandes prioridades do momento,em termos de tempo,
investimento e custos do futuro, frente as diversas realidades,
pcis ambas exigiam apurada atenção, tanto- das COMUM, quanto das
Coordenações;

- a falta de uma comunicação mais dinâmica e continua, para possibilitar
o repasse e a troca sistemática das informações entre as COMUM - COEST/
ÍOTER - MOBRAL Central, para p.romover o acompanhamento, controle e
Ivaliação das ações.

Em síntese, no período de 1970 a 1972, constata-se graus consideráveis
de distanciamento entre as decisões operacionais da Organização com
as suas proposições mais amplas, fazendo com que, na prática,
ocorressem desvios, bloqueios, limitações e até mesmo distorções com a
doutrina, os princípios, os objetivos bã si cos, ta n to a nível
programático quanto ao estrutural.

Embora houvesse a preocupação com os requisitos sensíveis e "standards
de procedimentos,rei a ti vos ao problema da alfabetização em si, não
havia ainda,ou faltou atençao,para as possibi1idades^exemplares
voltadas para as medidas de desempenho e a verificação para outras
missões do trabalho, notadamente, aquelas de preparaçao dos recursos
humanos voluntários e do próprio Órgão.

alfabetização ganhou positivo vulto pelo esforço e desempenho do
MOBRAL,_em termos de implantação. Contudo,entre o sistema MOBRAL e a
população, a convergência de deficiências se voltou expressivamente
em direção das COMUM, comprometendo sua força e sua energia, ainda
em fase de nascimento e organização, deixando uma sequela marcante.
Fato este que viria a contribuir para distanciamentos do MOBRAL com a
populaçao.

3.2. Á -Implantação do Modelo (1973)

3.2.1. Descrição

No final de 1972, o MOBRAL já tinha atingido 90% dos municípios
brasileiros.



Tal extensão, faz com que as Coordenações levem ao MOBRAL Central,
preocupações com a ampla abrangõncia do trabalho que exigiam atentar
pa ra : 

- a qualidade das ações
- o conhecimento das diversas realidades
- a qualificação dos r ec u r s o s humanos
- o planejamento adequado
- o repasse e a troca das informações

Estas preocupações sõ poderiam cessar mediante um tratamento adequado
concernente ã abrangõncia. Este tratamento exigia uma assistência
sistemática a cada município.

Em decorrência, o MOBRAL monta um MODELO DE SUPERVISÃO, que incorpora
a doutrina e os princípios da Organização, dando-se a sua implantação
a partir de 1973.

E a luz dessa fundamentação teórica que se adota o conceito de
supervisão, como aponta o Manual de Supervisão Global, editado em
dezembro de 1972:

" UM SERVIÇO TÉCNICO DE CARATER ESPECIALIZADO, ATRAVÉS DO
QUAL SE ORIENTA UM SISTEMA, UM'PROCESSO OU UM PROGRAMA
PARA ATINGIR AS SUAS LEGITIMAS FINALIDADES", (pág.15)

A adoçao deste conceito leva em consideração uma açao cooperativa, um
orientar sistemático, um avaliar do que está sendo produzido, admitindo
assim a supervisão como uma atividade educativa que implica em mudança.
Estes aspectos são explicitados nos seguintes pontos,conforme aponta
o Manual: 

-"processos flexíveis e adaptáveis na solução de problemas funcionais
Jligados a uma atividade de trabalho;

- um trabalho cooperativo, ordenadamente planejado e sistematizado;

- oportunidades para o desenvolvimento do pensamento crítico e
reflexivo dos supervisionados;

- o aperfeiçoamento dos supervisionados no conhecimento de métodos e
técnicas de trabalho;

- o conhecimento das diferenças individuais para, respeitando-as,
manter boas relações humanas entre os supervisionados;

- o resultado dos esforços dos supervisionados para alcance dos
objetivos formulados, estimulando o crescimento e dirigindo a
auto-avaliação dos mesmos".



E o "fazer - fazer"que contem a essência do conceito admitido.

Diante dos grandes referenciais teóricos abraçados pela Organização e
dessa visão conceituai da supervisão é que então, se concebe os
objetivos, caracteristicas, estrutura e funcionamento do Subsistema
de Supervisão.

Do ponto de vista dos objetivos, é fixado o OBJETIVO GERAL que norteia
a supervisão no sentido d e : (p ã g . 3 4 )

"CONTRIBUIR PARA 0 ALCANCE
PELO MOBRAL,A FIM DE:

DOS OBJETIVOS ESTABELECIDOS

conseguir um melhor aproveitamento de recursos humanos e materiais;

. coordenar o desenvolvimento harmónico
os níveis;

de planos e programas em todos

. orientar e coordenar o trabalho em todas
MOBRAL;

as atividades do sistema

. promover a avaliaçao integral do Sistema MOBRAL para assegurar sua
eficácia, estabelecendo padrões mínimos universaiá'.

Os aspectos particulares da Supervisão estão definidos nos OBJETIVOS
ESPECÍFICOS, assim expressos:

."treinar os supervisionados na aplicação de novos métodos e técnicas
nas áreas PEDAGÓGICA, de MOBIL I.ZAÇSO, FINANCEIRA e de APOIO;

promover e incentivar as boas relações entre os participantes do
Wprocesso educativo;

. cooperar na solução dos problemas dos supervisionados e que podem
afetar o seu trabalho;

. realizar o trabalho preventivo, detectãndo dificuldades antes que se
transformem em grandes problemas;

. investigar e aproveitar as atitudes, habilidades e interesses
especiais dos supervisionados para melhor rendimento do trabalho;

. promover aavaliação do processo educativo e sua contribuição ac
desenvolvimento cultural e sõcio-econõmico da comunidade".



Em relação as CARACTE RÍ ST IC. AS básicas do Subsistema, destaca-se a
globalidade, a descentralização, os níveis nao hierárquicos e o
fluxo de inter-relacionamento, cujas peculiaridades, são: 

- "globalidade no sentido do conhecimento dos conteúdos do programa,
do método e dos meios de execução (pedagógico, mobilização, financeiro
e apoio); e no sentido, ainda, de
operacionais;

uma grande variedade de situações

- descentralização tendo em vista a organização em polos e intensa
mobilidade dos supervisores que favorece o conhecimento da área
geográfica de atuação e a assistência sistemática aos municípios;

- níveis de supervisão não hierárquicos, que concretizam uma
descentralização de orientação o agilizam o fluxo de informações,
tendo cm vista as caracteristicas e adequação ã realidade dos
municípios e o controle da atuaçao dos supervisores;

" fluxo de inter-relacionamento que promove a rea1imentação imediata
a cada nível de supervisão, através de contatos freqUentes,
desenvolvimento de planejamento e avaliaçao cooperativos e orientação
imediata" (fonte - Subsistema de Supervisão Global 1975)

A ESTRUTURA do modelo é idealizada em dois níveis de supervisão,
estadual e nacional, a saber:

Nível Estadual

Area Local

Area Estadual

Supervisores de Area (SA)

Supervisor Estadual (SE)

(Em princípio 1 SA
para um conjunto de
8 municípios)
(Em princípio 1 SE
para cada grupo de
10 SA)

Nível Nacional Gerências/MOBRAL Central

(fonte - Manual de Supervisão Global 1972)

0 primeiro elemento da COMUN em que oSubsistema passa a investir no_
sentido de incorporar a sua estrutura é o Encarregado da Supervisão
Global (ENSUG), nascendo assim o terceiro nível da supervisão.

Jã no segundo semestre de 1973 é criada a Coordenação do SUSUG a nível
estadual e nacional.

Para composição da rede de recursos humanos são fixados os seguintes
critérios de RECRUTAMENTO E SELEÇÃO do pessoal:



SE: norma 1ista ou professor primário com experiência no 1Q grau do
ensino regular ou s u p 1 e t i v o , com disponibilidade de viagens: 8 dias
por mês .

SA: normalist.a ou professor com experiência_mínima de dois anos, com
disponibilidade de viagens:vinte dias por mês na área.

Como indicadores outros, cursos de especializaçáo e conhecimento do
sis tema de ensino.

Os SA e SE são recrutados junto as Secretarias de Educação ou em
outros Órgãos, através de requisição. São incorporados no quadro de
pessoal do MOBRAL, prevendo-se o ónus na origem.

0 pagamento dos serviços prestados é distinto. Para o SA e
instituída uma gratificação de um (1) salário mínimo regional e vinte
(20) ajudas de manutenção para as viagens. Reste caso não se considera

õnus. Em função de um teto' salarial estipulado na época, o SE
e complementado pelo MOBRAL.

- A distribuição do pessoal se dá com variações nas unidades da
federação, obedecendo critérios para quantificação de pessoal e
organização das áreas locais e estaduais: 

. numero de municípios x número de SA
. número de SA x número de SE;
. estabelecimento de polos de área para o SA, sediado em municípios
expressivos que oferecessem condições de fácil deslocamento por toda área;
. estabelecimento de polos estaduais para o SE que facilitasse o
acesso para todos, os SA. 0 Supervisor Estadual é sediado na sede da
Coordenação do MOBRAL.



0 Funcionamento 'do Subsistema e concebido da seguinte forma:

(Manual de Supervisão Global 1972)



Aos supervisores foram delegadas FUMÇOES, para cada um dos níveis.
bem como estabelecidas as COMPETÊNCIAS de um nível com outro, que
estão indicadas no Manual de Supervisão Global (1972) e nas Normas
de Funcionamento do SUSUG (1973).

0 quadro do SUSUG, constituído de 491 SA e 63 SE, deveria atender a
demanda das COMUN, do PAF e prover o acompanhamento sistemático a todos
os municípios.

Estas tarefas de per si gigantescas, face a complexidade das realidades
locais, regionais e estaduais, envolviam:

. grande volume de trabalho;

. condições incertas de trabalho, oriundas da falta de um pré-diagnostico
que lhe permitisse ter um mínimo de subsídios sobre a situaçao do
MOBRAL nos municípios, do meio-ambiente, das pessoas e dos recursos
que favoreciam ou dificultavam o seu trabalho;

. condições precárias de trabalho pelo fato de: - contar, muitas vezes,
com a participação instável e frágil das COMUN; - nao poder conhecer
melhor seus supervisionados (sistema cliente); - ter poucas informações
sobre o desenvolvimento do trabalho do MOBRAL no município (visão
superficial); - contar com dificuldades de locomoção jntra e inter
município; - ter uma qualificação centrada na execução;

Acresce que, simultaneamente, entre a implantação do SUSUG,
convivendo com as sequelas do período-passado, expande-se o Programa
de Educaçao Integrada para atendera demanda da clientela favorecida
pelo PAF, e, implanta-se o processamento de dados para suprir as
lacunas de comunicação.

3.2.2. Principais Aspectos 

0 ano de 1973, que marca a implantação da rede do SUBSISTEMA DE
SUPERVISÃO GLOBAL, nos permite formar uma visão dos principais aspectos
que se evidenciam no trabalho da Organização: 

- uma disposição determinada de implantar celeremente a rede,
demonstrando o_M0BRAL grande objetividade e agressividade gerencial,
na concretização desta tarefa;

- a possibilidade da Organizaçao de concretizar a educaçao
continuada através da expansão do PEI a nível nacional e de
intensificar e gerenciar o PAF com a introdução de metas para a
erradicação controlada do analfabetismo;

- a possibilidade de se implantar o processamento de dados, a curto
prazo, com a participação da rede;



- uma determinação em aproximar os diferentes níveis da Organização
com a realidade, estabelecendo um fluxo continuo de informações,
necessárias ã melhoria da qualidade do trabalho;

- uma presença relativa da Organização_em todos os municípios
brasileiros, possibilitando: uma relaçao mais direta e constante das
COMUM e de sua clientela com "representantes" do MOBRAL (supervisores ) ;
e ainda, um melhor atendimento de sua clientela nos aspectos técnicos
e operacionais do interesse da Organização;

- uma vontade de atenuar, dirimir ou mesmo tentar eliminar os fatores
limitativos do desempenho do MOBRAL, até então dependente das variações
das COMUM;

- uma atualização das Coordenações e do MOBRAL Central sobre o
desenvolvimento do trabalho em cada municipi o,gerando uma prontidão
de respostas;

-uma intensificação no rTtmo de trabalho, elevando o tonus vital da
organi zaçao;

- a possibilidade da formação de mão-de-obra especializada em
supervisão da educação informal, tornada viável pela constituição da
rede, dentro da realidade de recursos humanos do Pais e das necessidades
mínimas de qualificaçao para o trabalho;

- a sustentação da unidade de trabalho da Organização, a nível nacional;

- um atendimento diversificado que possibilita reforço da atenção
individualizada aos municípios, bem como o inicio da atençao a nível
regional;

- uma dimensão maior da logística da Organização, então organizada e
sistematizada, a nível nacional.

3.2.3. Conclusão

Com base nos principais aspectos que caracterizam o modelo de supervisão
e que se evidenciam no trabalho da Organização em 1973, pode-se
identificar: 

- a continuidade do expansionismo como tônica da Organizaçao, com_
aumento de pessoal, volume de trabalho, trazendo grandes realizações,
sem contudo, poder se deter mais atentamente, nos problemas de
qualidade; com a abertura de novas frentes de trabalho, a atenção se
volta para o caráter desta expansão, sem sanar as sequelas do seu
primeiro período de existência;



- uma ênfase na organização e sistematização técnico-administrativa
d o M0BRA L , que — face ã dimensão do trabalho, ã s peculiaridades das
diversas realidades e ãs variações operativas e de engajamento das
COMUN — provoca um desvio do foco e atenção do MOBRAL para o
supervisor. Na praticada ele é repassado aquilo que é atribuível
ãs COMUN. A Organização passa a^operar, apesar da COMUM, mesmo
considerando-a como sua célula básica. 0 supervisor passa a "fazer"
por ela, face ãs exigências da comunidade e da Organização (premência
da missão). Isto não se constitui uma regra geral, mas é freqUentc.

- uma busca de aproximação maior da realidade, no sentido de obter
maior qualidade de trabalho, mas que ainda não estabelece vínculos
estreitos nas relações do MOBRAL com a COMUN-c1iente 1 a-Comunida de .
Isto, pela falta de conhecimento anterior do MOBRAL sobre a realidade,
pela dimensão do trabalho, pelo ritmo intenso do trabalho, pelo número
insuficiente de dias dos supervisores nas comunidades, pelo número
de municípios sob sua responsabilidade, pelas dificuldades de
locomoção o as diversas condições precárias e incertas;

" ênfase no engajamento dos supervisores centrado no comportamento
humano — motivação, muito esforço no trabalho, conhecimentos
genéricos — que proporciona o aumento no tônus vital da Organizaçao,
mas que gera um ritmo diferente nas realizações das tarefas por ele
executadas e nos resultados gerais da Organização — por nao se deter
nas POTENCIALIDADES humanas;

- ênfase na capacitação dos recursos humanos voltada para a realizacao
das tarefas dos programas e seus procedimentos operacionais numa
visão mecanicista — em detrimento do potencial humano, das distinções
humanas e das comunidades, do seu questionamento sobre a realidade onde
atua, da co-participaçao na construção_dos conteúdos dos programas,
dos treinamentos e- sua operacionalizaçao .

Em decorrência, o supervisor phomove uma extensão deste "modo" de
conhecimento ã COMUN, ã custa', ãs vezes, de procedimentos inadequados,

I prejuízos de tempo e de esforços — por não ter sido preparado para
as formas de intervenção que seriam essenciais para a incorporação
dos esforços globais da Comunidade. A realidade ê que reabastece
o supervisor. 0 imedi a tismo o faz atacar as urgências. As re-inversoes
do seu conhecimento, ficam prejudicadas.

- uma tentativa de racionalizar o planejamento, mas que é prejudicada
pela rapidez com que a Organização implanta a rede de supervisão, e
a reclama, quase simultaneamente, a implantar o sistema de processamento
de dado-s — quando sua atenção era exigida entre as metas do PAF, a
extensão do PEI e a assistência ãs COMUN. Isto vem comprometer o
Subsistema ainda na fase do seu nascimento: o atendimento diversificado
fica prejudicado. 0 supervisor fica limitado e mesmo pressionado pela
falta de equilíbrio entre as demandas das comunidades e a demanda da
Organização (refletida nas suas atribuições). A conseqdcncia e que o
supervisor, nem sempre globaliza as ações, nem sempre as compatibi1iza ,
dependendo das variações da casuística, dependendo das suas valorações
pessoais, ou mesmo das pessoas que supervisiona.



Em síntese, em relação ao funcionamento da Organização, constata-se a
existência de graus consideráveis tíe aproximação entre as decisões
operacionais do MOBRAL com os seus propósitos maiores, embora ainda
continuem a ocorrer limitações e desvios quanto ã doutrina, aos principio
e objetivos básicos da Organização quer a nível programático, estrutural
e a nível de supervisão.

Por outro lado, foram adotadas medidas consideráveis de racionalização
do planejamento, nos aspectos tecnico-administrativo da Organização, mas
que ainda não propiciam o envolvimento da clientela na condução das ações
e nas decisões operacionais que atendam as suas aspirações e interesses.

Houve um aumento relevante das realizações do MOBRAL com a implantação
do Subsistema, mas que - face as respostas rápidas a ele exigidas e
diante das energias já comprometidas das COMUN - veem-se acumuladas as
deficiências geradas pela falta de maior compreensão e atenção da
participação de recursos humanos voluntários, mais aquelas decorrentes
do supervisor , relacionadas a um desempenho que otimiza o resultado em
si, o seu comportamento - negligenciando o potencial humano, em
contradição com os grandes princípios da Organização.

Finalmente, em relaçao especifica ao MODELO DE SUPERVIS/ÍO, chega-se a
algumas conclusões sobre a análise do período de implantação.

A definição do CONCEITO DE SUPERVISÃO se volta para a linha do "FAZER -
FAZER", enquanto a realidade mostra (já na fase de implantação da rede)
e até mesmo impõe, que os supervisores se voltem, muitas vezes, para a
linha de execução direta ou complementar, do acordo com a situação de
cada regi ao/COMUN.

Assim, sempre o "ÓTIMO" está em questão direta com os resultados obtidos
da ação programada, para que a s'ubs tanti vi dade do CONCEITO DE SUPERVISÃO,
seja alcançada .

A prática inicial mostra que houve uma inadequação do conceito frente a
realidade MOBRAL e/ou distorção nos pricipios do "fazer fazer", face
as formas de”operacionalizar o trabalho do Subsistema.Com relação ao seu
funcionamento, a AVALIAÇAO PRELIMINAR sobre a implantaçao do SUSUG, já
reconhecia que: 

" 0 Subsistema é extremamente operacional, pela sua abrangência, penetraç
e atuãçao até a nível de município;" 

" 0 Subsistema era utilizado para grande número do tarefas que
extrapolavam suas funções e que possivelmente os desviava dos seus
objetivos propostos";

Subsistema.Com


" A entrada do SUSUG, em funcionamento, causou grande impacto
psicológico, a nível de MOBRAL Central. Em primeiro lugar, no sentido
de oferecer aos diversos órgãos um instrumento de trabalho que até
então não havia. A consequência natural foi uma verdadeira corrida para
utilização do SUSUG, uma competição pelo seu uso, que gerou, num
subsistema, ainda em fase de imp 1 antação, uma__certa distorção em suas
atividades de campo e uma grande pressão a nível de MOBRAL Central."
(fonte: Educação de Massa e Educação Comunitária).

Os OBJETIVOS, a partir do conceito adotado,estão impregnados das
concepções do modelo. Por extensão, embora inquestionáveis sob o ponto
de vista da supervisão em si, ao se refletirem com^alvos e caminhos
plausíveis de ação, ficam, na prãti ca , impossibil i ta dos de serem
alcançados,senão prejudicados.

[Assim ê que logo após a implantação seriam redimensionados,dentro de
'uma visão mais operacional, reconhecendo o que a realidade estava a
i nd icar.

Quanto as CARACTERISTICAS, o sentido da GLOBALIDADE se volta para
atuação global. Reconhece que esta globalidade se faz em função do
universo de atuação, não contemplando o conhecimento das pessoas. Isto,
no entanto, está implícito na característi ca de localização descentralizada,
que favorece o atendimento diversificado a cada realidade (pessoas,
grupos).

0 conceito de globalidade é pois mais amplo e deve contemplar ainda,
os limites e as possibilidades do potencial humano (supervisor -
supervisionado) e da realidade (comunidade: sistema cliente).

Por outro lado, a descentralização está associada apenas ao caráter
d.e "mobilidade".

na necessidade do estar mais
pelas áreas estaduais e polos

^físico, de "localizaçao" e ao mecânico,
^0 conceito desta característica ê pautado
■ perto, para o que o modelo estrutural opta

(SA).

A visão geográfica e a mobilidade esperada se’ justificam porque o
universo ê a m p 1 o. 0 processo, no entanto., na o e visto. _0 princípio de
descentralização ê crucial e continua necessário em função da doutrina,
da visão participativa e de custo. A assistência sistemática pressupõe,
entretanto, uma convivência ainda mais estreita, para que o processo
executivo possa ser melhor integrado, coordenado, resultando em esforços
concentrados a nivel regional.

Os níveis não hierárquicos são também característi cas do modelo:ele
envolve um nível municipal - ENSUG (fixo), um nível de área SA (volante)
e um nível estadual - SE (compatibi1izador).



Sol) o ponto de vista da compatilibizaçãc necessária de
ela se vê prejudicada pela distância, visto o SE estar
capital, pela defasagem da realidade e impossibilidade
mais intensa com os seus supervisionados diretos (SA) .

uma a r e a estadual,
sediado na
de intervenção

Por outro lado, na área local, este_mesmo fenômeno ocorre, face ao
grande número de municípios, extensão, locomoção e as necessidades da
sua clientela a ser supervisionada - COMUN e outros grupos da comunidade.

A nível municipal, se investe no ENSUG para que este oriente a COMUN e
a clientela, numa expectativa de responsabilidade igual aos demais
níveis remunerados pelo MOBRAL.

Ao admití-lo no modelo estrutural formal, como terceiro nível, é
questionável o caráter de seu envolvimento, pois seu vínculo é
distinto.

Parte-se do pressuposto que, "na existência de um elemento na COMUN, já
Responsável pelas tarefas de supervisão no município, passe a excerce^las
em todos os aspectos que envolvem a ação do MOBRAL, isto ê, mobilização,
pedagógico, financeiro e de apoio, ' passando assim a desempenhar tarefas
de supervisão global".

"No caso de não existir tal elemento a Comissão deve indicá-lo, segunde
critério do MOBRAL, transmitido pelo SA". (Fonte: Manual de Supervisão
Global- 1972)

Ao ENSUG ê quase atribuída a coordenação da COMUN, na área de supervisão.

Ora, essa comissão já possuia elementos que coordenavam o trabalho do
MOBRAL no município - presidente e secretário - queauxi1iados por um
toequeno"Staff" distribuiamentre si, tarefas sem distinção de cargos.

Esta iniciativa de delegar um papel coordenador, globalizante, marca o
começo do fracionamento da COMUN, contribuindo ou mesmo estimulando
para a pulverização de um trabalho de equipe. Após esta iniciativa,os
demais elementos do "Staff seriam igualmente divididos nas outras tarefas
(EPEDE, ERAFE, ERAPE, EMOBE) 

0 fato de ser delegada a um sõ elemento a supervisão global de um
município, parece demasiada, nesses primeiros momentos de vida da
Organização, em que as COMUN estão se sedimentando.

A outra característica, FLUXO DE
expressa. No entanto, apresenta
plenitude, cm todos os níveis de
dimensão do trabalho.

INTER-RELACIONAMENTO, por si sõ se
restrições na concretização em sua
supervisão, face a abrangencia e



Ocorre que o FUNCIONAMENTO cm si, conforme i dea 1 i zado, mui tas vezes sofre
paradas, bloqueios não s5 pelas dificuldades que condicionam a ação, mas
pelas ausências, pelos "espaços de atuação" que comprometem os
resultados, por não serem preenchidos.

0 resultado disso c certamente o início de um verdadeiro
vicioso" de superposições de papeis nas lacunas de execução, nível a
nível .

Verifica-se então um relativo distanciamento dos diferentes níveis de
suas atribuições e funções enunciadas, pois,se a Organização tem um
rítmo e um tempo, a vista de suas metas e propostas de trabalho, a
Comunidade tem igualmente ritmos e tempos distintos, que nem sempre
são iguais aos esperados ou estabelecidos pelo M 0 B R Ã L .

Embora as células diversas (COMUN) assumam com interesse e até mesmo com
marcante entusiasmo a missão, passa a serquestionãvel a expectativa de
xe obter uma forma única (embora a unidade de trabalho seja importante),
Hm modo igual de resultados. 0 DESEMPENHO VALORAVEL, meritório, com
qualidade,tem a ver com o envolvimento e participação de pessoas,com os
recursos d i s pon í ve i s , com os incentivos, com os fatores diversos que
sabiamente e sensatamente associados pela Comunida de,trazem a
qualidade e a quantidade ideal de ação, no meio-ambiente em que se
realiza e que a condiciona.

Eis porque,mesmo o significativo aumento do número de supervisores que
seria notado no ano seguinte, não solucionaria o grave problema
qualitativo, pois ele não está associado ' apenas ao volume de tarefas,
mas ao descompasso existente entre as 'expectati vas M03 RAL-COMUN I DADE .



3.3. Expansão/Diversificação (1974-1980) 

3.3 .'1 . Descri ção 

0 período de 1974-1980 marca a expansão dos programas do MOBRAL, numa
linha diversificada de ação, que dã continuidade e vai consolidando
as tendências da Organização, na operaciona1ização de sua doutrina
e seus princípios adotados para a Educaçao Continuada de Adultos e
Adolescentes.

Esse período, que culmina em 1 980 ,com a Educação Comunitária globalizando
as complexas opções educativas por meio de açoes diversas, numa
perspectiva de Éducaçao Permanente, para a populaça”o .alvo, mostra
que: 

- o MOBRAL cada vez mais se caracteriza como um movimento de massa
rião massifica dor, gradativa e progressivamente adotando a metodologia
Jle Educaçao Comunitária;

- os programas se diversificam atendendo ãs necessidades e expectativas
das comunidades e/ou aquelas detetadas pela Organização de acordo
com as prioridades nacionais estabelecidas ao longo desse período c com
as dotações de recursos existentes;

- são lançados no período 73/76 os programas Cultural, Profissionalização,
PES, o PRÓDAC e o Au do ti da tismo . A partir de 77,a Tecnologia da
Escassez, o Pré- Escolar e o PAFET, PAF/TV e PAF/Vi a P.ãdio. Tais
Programas envolvem uma série de subprogramas e projetos acrescidos,
ainda, de Campanhas diversas promovidas pelo MOBRAL em.açao conjunta
com outras entidades e projetos especiais;

- como o PAF é o programa que exige maior concentração de esforços
da Organização, ha tentativas de carrear os diversos Programas para
ele, como forma de complementar e incorporar novos conteúdos e atividades,
que propiciassem novas oportunidades e interrelações educativas, para
melhor_ atendimento ãs necessidades da clientela, bem como sua
promoção ;

o grande empenho da Organização em dar cumprimento ãs metas fixadas
para o PAF, se intensifica , face o prazo de erradicaçao do analfabetismo
em 1980, estabelecido pela Organizaçao. Somam-se, ainda, as_urgências
de outros programas que,embora sem as implicações e conotaçoes das metas
do PAF, têm suas dimensões próprias;

- com a abertura sucessiva de novas frentes de trabalho, relativa
aos Programas, amplia-se e diversifica-se a clientela em relaçao: 

. ã natureza do/s programa/s ;

. ao tipo e modo de operá-los;



. a sua localização e abrangência.

- com a progressiva multiplicação de ações e clientela, todos os
empreendimentos vom exigir a capacitação de recursos humanos, e o MOBRAl
ganha experiência através de realizaçao de Encontros, constituindo-se
numa verdadeira Agência de Treinamento;

-■ a logística do MOBRAL ganha extraornãria dimensão e inclui uma série
de novos procedi mentos regulados e instrumentos específicos para fazer
face a complexidade de armazenamento, distribuição e controle do
material, recursos físicos e financeiros e o acompanhamento, controle
e avaliação dos Programas;

- a estrutura do MOBRAL se expande e ocorre a transposição do modelo,
instituindo-se homólogos nas Coordenaçoes e nas COMUM (Encarregados).
Além das COMUN, em função dos Programas, surgem Grupos de Apoio na
Comunidade, em auxílio, inicia 1mente, a execução do PAF, e mais tarde,
face a outras atividades comunitárias;

- o SUSUG, logo apos seu primeiro-ano de vida, é utilizado como
"instrumento fundamental a implantação maciça dos programas", como
"instrumento de superação de uma série de problemas naturais de uma
entidade da dimensão do MOBRAL, em rápida expansão",, como "instrumento
necessário ao melhor desenvolvimento do trabalho no campo" e passa a
ser um "instrumento integrador", a nível de campo, por se constituir
o elo de ligação por onde são canalizadas as ações;

- na medida em que se ampliam as ações,existe a natural "expansao e
diversificação de atividades do Subsistema", (Educaçao de Massa e
Educaçao Comunitária) havendo portanto uma "grande pressão e sobrecarga
de trabalho ... elevado nível de exigência ... aguda necessidade de
qualificaçao, a curto prazo, em uma serie de novos conteúdos;

- ocorrem "sucessi.vas tentativas de maior racionalização das tarefas
do supervisor e vários estudos sobre a adequaçao da estrutura do SUSUG,
as novas realidades surgidas". Como medidas adotadas para suprir
deficiências são elaboradas, no período, as Normas de Funcionamento
do SUSUG, (a cada ano) o Esquema Básico de Atividades (a partir de
1975) que ressaltam as atribuições dos Supervisores, por Programa/
Projeto. Finalmente, em 78, são consolidadas as atribuições no
Manual do Supervisor, centradas nas funções do processo de Supervisão;

- a rede aumenta anualmente por
das Coordenações, englobando na

pressão das atividades e solicitações
atualidade uma dotação de: 

. 157 Supervisores Estaduais, ou seja 94 a mais do número original;

. 969 Supervisores de Ãrea (478 a mais).



/\ distribuição leva em conta os critérios estabelecidos, com ênfase
no número de municípios, sendo a média nacional, na relação existente
SE x SA de 1 para 8, exceto em três Estados acima de 8 (oito).

Na re1 a ça o SA x
exceção de

município a média ê de
quatro Estados, onde

1 SA para  4 municípios, com
a relação é acima de 5 ate 8;

- os incentivos salariais, a partir de 76, são desvinculados do
salário mínimo, estabelecendo-se percentuais a mais, pela Direção. As
diárias e ajudas de manutenção não conseguem,acompanhar os valores
para cobertura dos custos de viagem e permanência, em virtude da
inflação. Quase sempre os supervisores precisam se valer de diferentes
opções de permanência, ou complementar, cobrindo pessoalmente os
custos de deslocamento. Para amenizar essa situaçao são instituídos
outros incentivos - reembolso de passagens i n ter.mun i ci pa i s e
auxílio-alimentação;

- com a pressão das necessidades, continua a ocorrer "desvio de
tarefas do supervisor ,que assume muito mais atribuições de coordenação
,e.executivas do que as que lhes sao atribuídas; as tarefas eram
delegadas em função das necessidades sem grande preocupação geral em
relação as possibilidades e incompatibilidades existentes";

- o esquema de Supervisão, diante da complexa sistemática das ações,
promove uma penetração mais efetiva da Organização em todo o
território nacional e "aceleração e extremo enriquecimento do fluxo
de informações".

- com o_SUSUG
a p1i c a ç a o das
possi bi1i dade

surge a possibilidade de -maior garantia quanto a
orientações emitidas, ao mesmo tempo que uma maior
de adequaçao dessas orientações, ã realidade;

- aumenta-se, ano a ano, o potencial da Organização de implantar, a
curto prazo e anível nacional, qualquer atividade/programa, e ainda,
a possibilidade de um controle sistemático das atividades
kdesen volvidas.



3.3.2. Principais Aspectos

Com base nos fatos descritos pode-se constatar alguns aspectos
principais que se evidenciam nos anos de expansão e diversificação de
atividades da Organização e da rede: 

- ênfase na termina 1ida de da missão maior de combate ao analfabetismo,
com a valorização do PAF e na busca permanente de outras alternativas
de ofertas educativas plurais necessárias e básicas ã Educação
Permanente até o primeiro semestre de 1980; a partir daí, a tônica
passa a ser a Educação Comunitária e a manutenção do PAF para o controle
e prevenção do analfabetismo do País, ganha vulto menor;

- ênfase na forma participativa que busca estreitamentos de vínculos
com a clientela e sua problemática para adequação de metas, programas/
projetos/ati vidades, mas que — face ãs urgências, o caráter das ações,
os entraves diversos e o tempo disponível para a Supervisão — a

Írgani zação não pode se deter, rnais profundamente, no quadro cultural
u referência dos meio-ambientes trabalhados;

- resposta ascendente e positiva de participação dos segmentos pobres
da populaçao nos programas, projetos, campanhas o atividades da
Organização, com o surgimento, ativação ou reativação de vários grupos
organizados nas Comunidades; porém, devido a localização dispersa
dos grupos, as exigências relativas ãs atividades dos programas e
projetos em desenvolvimento, as dificuldades diversas do trabalho,
as variações de desempenho das COMUM — vê-se prejudicada a orientação
sistemática e permanente necessária aos grupos, assim como aquelas
igualmente necessárias a COMUN/Comunidade ;

- expansão progressiva de orientações inter-setoriais das diversas
Gerencias/Programas, mas quase sempre através de informações
departamentalizadas em função de necessidades específicas.

ftsta forma, ficam prejudicadas:

. a manutenção da característi ca de globalidade do Subsistema de
Supervi sao;

. o caráter inter-se toria 1 dos conteúdos;

. as ações plurais e integradas dos grupos;

. as relações inter-intra-comunidades;



. os intercâmbios de capacidade técnica e expericncial dos recursos
humanos envolvidos nos traba1hos/açõcs, provocando uma intercomunicação
superficial e a incorporação de conhecimentos e medidas de solução,
apenas nos aspectos altamente urgentes e relevantes, o que vem
prejudicar a QUALIDADE das ações;

- permanente tentativa de descentralização através da melhoria do
funcionamento do SUSUG, mas com ênfase na busca de solução estrutural -
espacial. Elas propiciam maior mobilidade da ação dos supervisores
fazendo surgir, além do modelo tradicional, a formação de duplas de
supervisores, a de equipes para os "piques" de implantaçao de
Programas, remanejamentoe redistribuição de áreas, criadas ao longo
do tempo pelas Coordenações.

Entretanto, apesar destas iniciativas apresentarem inovações e
testarem formas válidas de aproximação com a realidade, para melhor
atender as urgências de trabalho^ Estas tentativas ainda não promovem
ALTERAÇÕES e MELHORIAS na execução compartilhada e no processo
decisório das açoes no campo e entre os diferentes níveis, conforme
seria desejável e necessário;

- uma busca permanente de integração das ações educativas nao formais
visando maior flexibilidade e objetividade, mas que são prejudicadas
por fatores políticos, de investimento, pela casuística e
condicionamentos do meio-ambiente , que interferem no sucesso ou
insucesso das realizações e do SUSUG;

.. fatores políticos, pois e vasto ou estreito o universo de relações e
grande o número de partes interessadas e/ou responsabilizadas pelo agir.
Grande demais para que se possa otimizar uma solução, as vezes, única
em prejuízo do espírito da Organizaçao, de busca do senso comum; e,
ainda, obter uma solução gerada com o apoio das diversas partes
(grupos^ entidades, pessoas), decisões comuns que atendam as diversas
imposições de peculiaridades regionais e locais;

. fatores de investimento, relacionados:
ao TEMPO de trabalho dos Supervisores , ãs características desse
trabalho (que envolve disponibilidades alongadas de viagem, dedicaçao
exclusiva, alta motivação, responsabilidade, atenção a cronogramas. . . ) ;
ao NÚMERO ADEQUADO DE SUPERVISORES, compatível com as exigências
diversificadas do enorme volume de trabalho, as dimensões geográficas
e realidades locais, regionais, territoriais, metropolitanas e
estaduais;
aos INCENTIVOS SALARIAIS adequados ã evolução dos anos e da^inflação,
que a sua falta vem provocando índices significativos de saídas de
Supervisores e dificuldades no recrutamento e seleção do pessoal, face
ãs ofertas da Organização aquém do mercado de trabalho;

. fatores da casuística e do meio ambiente, que fazem parte da
realidade brasileira e da natureza humana, relacionados a ritmos
diferenciados, aos traços culturais, aos modos de ser, e as
peculiaridades locais e regionais.



3.3.3. Conclusão

A análise dos principais aspectos do período nos permite afirmar
que são várias as causas que estão determinando os efeitos no
desempenho do trabalho do SUBSISTEMA DE SUPERVISÃO GLOBAL. Na
verdade, há uma multiplicidade de condiçoes determinantes, as quais,
reunidas, vem comprometendo: 

- o desempenho valorável das COMUM;

- o desempenho meritório dos recursos humanos do SUSUG;

- o funcionamento adequado do modelo de Supervisão do MOBRAL para
melhoria qualitativa e quantitativa das realizações do 'Órgão.

Inúmeras condiçoes determinantes estão ligadas aos polos onde se
permeam a açao do SUSUG: a COMUil, os grupos dos programas diversos do
MOBRAL, demais grupos da comunidade; a forma com que esses grupos se
organizara, operam e interagem entre si e com a comunidade em geral: a
Coordenação, sua agressividade gerencial, sua capacidade de agir,
compor e movimentar meios e fatores de execução.

As grandes realizações, embora da maior significação, demandaram, no
decorrer do tempo, alto custo no comportamento humano das pessoas das
COHUN e dos grupos - onde o mais atingido neste processo, foi o
SUPERVISOR.

Neste aspecto, são questionáveis os desempenhos valoráveis, pois o
dinheiro, a energia e o tempo investido no comportamento requerido
no desempenho do SUBSISTEMA, vem gradativamente, mostrando que os
esforços^ puderam, simultaneamente, incrementar o aumento das
realizações, recompensando plenamente e decrescer a qualidade.

Mais tarde, vem a ocorrer o cansaço, o desgaste dos recursos humanos,
face ao aumento constante e volumoso de trabalho e responsabilidade,
"sem grandes esperanças de retorno, face as dificuldades julgadas
intransponíveis, a curto prazo", (fonte: Educação de Massa e Educação
Comunitária) 

0 quadro de incentivos, de melhoria de condições de trabalho, nao
evoluiu na relaçao direta das grandes motivações, esforços e
conhecimentos cada vez mais plurais e específicos, provocando
desgastes naturais.

0 encorajamento para os resultados, em detrimento da "valoraçao" do
desempenho, mostrou-se incompleto, e muitas vezes falho, por
estimular o desperdício de energias das pessoas, nem sempre obtendo
o desempenho meritório.



Consequentemente, as deficiências acumuladas, ano a ano, com sequelas
desde os antecedentes cio SUBSISTEMA, têm sua causa imediata, nas
deficiências do repertório do comportamento das pessoas, da cêluja
básica da Organização, no meio-ambiente que sustenta este repertório,
o u ■ e m ambos.

As variações concomitantes dos fatores de participação comunitária,
políticos, de investimentos, e outros da casuística, tem relação
direta com o sucesso e insucesso do Subsistema. Conquanto alguns
aspectos destes fatores possam_e precisem ser melhorados, outros
parecem fazer parte da problemática brasileira. Esta, portanto, exige
ser entendida e melhor investigada durante o processo de supervisão,
cada vez mais intensamente.

A causa primordial se localiza nos fatores de administração,
relacionados a tomadas de decisão quanto ã: 

- racionalização do planejamento e da utilização dos recursos humanos;

- coordenação mais efetiva/comparti1hada: COMUN ~ GRUPOS - COMUNIDADES/
SUSUG; SUSUG/COCRDEtlAÇÕES; COORDEttAÇÍÍES/MOBRAL-Centra 1 ; que propiciem
agilizar e aproximar ainda mais as açoes e os processos decisórios,
com base na realidade.

Por outro lado, ainda nos aspectos de administração, a prioridade do
momento - Pré-Escolar - e a continuidade dos programas diversificados
vem a exigir, um acompanhamento mais sistemático, mais presente das
ações e mais estreito com a clientela, sempre com ênfase nas
prioridades locais e regionais.

A avaliaçao, mais apurada, volta-se com preponderância, para a
qualidade, para os desempenhos valoráveis, onde o processo seja
sempre o grande referencial do-s produtos desejados e estabelecidos; o
produto, o meio pelo qual se deseja alcançar o resultado imediato.

Apenas com a associação destes fatores, equilibrada e sensatamente
conjugados, e_estas medidas operaciona1izadas, poderá o CAPITAL HUMANO
gerar melhor êxito para a Organizaçao desde que esta dedique maior
atenção a medidas e respostas ligadas diretamente a competência humana.

Em sTntese, pode-se concluir que as formas de melhoramento da atuação
e dos resultados do SUBSISTEMA, precisam atentar para as causas,
imediata e primordial, acima apontadas:

Em relação ã causa imediata:

. impulsionar melhorias nos feedbacks que devem ser mais freqUentes
e substanciais sobre a adequaçao dos desempenhos;



. tornar mais precisa a descrição do que é esperado no desempenho do
supervisor e explicitar as expectativas da Organização quanto ã COMUN:

. definir com maior clareza os padrões típicos e exemplares para
facilitar, adequar e direcionar o desempenho;

. designar cientificamente os conhecimentos adequados para os
treinamentos com evidência nos desempenhos exemplares;

. aprofundar e atualizar, progressiva e continuamente, o conhecimento
da realidade;

. designar, cientificamente, tarefas e material de trabalho
contemplando os fatores humanos: capacidade, aspectos físicos,
adaptação e seleção.

- Em relação ã causa primordial:

. racionalizar as estruturas e os processos da supervisão promovendo
maior descentralização de modo a otimizar, de região a região, a
aproximação e a concentração de esforços;

. estudar a possibilidade de, gradativa mente, substituir os empenhos
excessivos das unidades de controle e avaliação pelos mecanismos de
supervisão e capacitação;

. desenvolver e .valorizar os recursos humanos, empenhados no trabalho
de campo, através do aperfeiçoamento continuo do padrão de qualidade
dos SA e SE;

. criar condições, estímulos e incentivos para um clima favorável
de envolvimento, participação , _rea1ização de objetivos institucionais
e pessoais da rede de supervisão a fim de manter o potencial motivado
sempre presente nos recursos humanos do Subsistema;

. fortalecer a atividade de planejamento substantivo das realizações
e do Subsistema para que as aproximações desejáveis ao Programa
Pré-Escolar se estabeleçam sem grande prejuízos dos demais Programas,
reforçando, cada vez mais a Educaçao Comunitária; e

. compatibi1izar, nos diferentes níveis de supervisão, as
decorrentes necessidades de adequação de funções, de papéis e
atribuições.



4. CONCLUSÕES FINAIS DO ESTUDO

As-constatações oriundas da reflexão procedida sobre os momentos
distintos e determinados aspectos concernentes ao trabalho do MOBRAL
e ã ação da Supervisão, vêm exigir esforços no sentido de que seja .
feita uma revisão no modelo do Subsistema, ou seja um verdadeiro
movimento de reconceituação.

Este reconceituar urge, face ãs perspectivas da Organização hoje, e
deve se ater a todas as partes do MODELO a saber: 

- o CONCEITO de Supervisão adotado até o presente, deve admitir um
conteúdo misto, o “fazer - fazer" como seu cerne e o "fazer" que
realidade está a exigir. Neste sentido, os Supervisores de Area
tem como ponto de partida de sua ação.este "fazer" e como ponto de
chegada o conceito do "fazer - fazer".

0 cerne do conceito é sempre o ponto inicial a sor observado pelos
atuais Supervisores Estaduais.

- os OBJETIVOS, por sua vez, passam a concretizar a perspectiva
pro.jetada no conceito supracitado.

- as CARACTERlSTICAS necessitam ser redimensionadas: 

. globalidade - entendida como a relação que deve ser estabelecida
entre supervisor -supervisionado- sistema cliente num tempo e
espaço, cuja relaçao venha a ser mediatizada pela realidade de cada
um.

Mantem-se nesta caracterTstica o sentido de conhecimento dos conteúdos
dos diferentes programas e de atuação global;

. descentralização - compreendendo também o processo decisório, e a
mobilidade dos supervisores, face as suas potencialidades e a
realizaçao das atividades necessárias;

. níveis nao hierárquicos - entendidos num movimento circular,
congregando um grupo de supervisores (SA=SE). 0 principio de
regionalização passa a ser o elemento norteador desta caracterTstica.

0 encarregado municipal (ENSUG) permanece na COMUN como um elemento do
grupo, sem a conotação que tem hoje (Coordenador da Supervisão),
assumindo as tarefas, que conjuntamente com os outros membros, forem
decididas.



. fluxo de inter-relacionamento - entendido como a possibilidade e
necessidade de aproximar o máximo o supervisor do seu supervisado,
para que se estabeleçam as relações adequadas.

- a ESTRUTURA também deve ser alvo de redimensao de modo que as partes
anteriores do modelo possam ser operacionalizadas como tal. A__
caracteristica denominada "níveis náo hierárquicos" e o seu jã aludido
movimento pode se constituir o desenho estrutural do SUSUG;

- o FUHCIOiiA’-iEííT0 requer uma revisão das atribuições ã luz das funções
da Supervisão e do conceito admitido, para que se possibilite o real
desempenho dos papéis.

0 processo de construção e reconstrução conceituai e operacional, de
cada parte do modelo de Supervisão, deve ser constante a fim de que os
pontos de estrangulamento, possam ser sanados ou minimizados em tempo
h ã b i 1 .

" formulação necessária dos conceitos explicitados em cada uma das
partes do MODELO, bem como as atribuições dos supervisores, serão
objeto de trabalho posterior.

Neste momento é possível apresentar,' em anexo, uma PROPOSTA relativa
a estrutura e funcionamento que deverá ser submetida a criticas e
sugestões das Coordenações, tendo em vista sua viabilidade e
adequabi1idade, ou mesmo total modificação.

E importante, porém, que a nível nacional sejam estabelecidos os
aspectos norteadores do MODELO: conceito, objetivos, caracteristicas .

Tornar-se-ã imprescindível, para, garantir a melhor operacionalização
da ação supervisora um reestudo complementar, pelos diferentes setores
do MOBRAL, sobre os seguintes aspectos: funcionamento das Comissões

^unicipais (papel, estrutura ...).

- estabelecimento de mecanismos que favoreçam a análise e
racionalização das tarefas dos supervisores, concernentes a gama de
programas/projetos/atividades existentes, considerando as necessidades
reais das comunidades e as perspectivas da Organização;

- condições de trabalho dos supervisores (financeiras, previdenciária,
locomoção inter e intra municipal, promoção, seguro, licença);

- processo de recrutamento, seleção, capacitação;

- estabelecimento de mecanismos para atendimento as áreas de apoio e
financeira no que diz respeito a problemas de anos anteriores
existentes nos municípios, que eximam os supervisores destas tarefas;



- análise cios instrumentos informativos (relatórios, fichas) com vista
a racionalização e obtenção também de dados mais qualitativos; e

- analise das situações especificas de áreas metropolitanas, dos
Territórios e Estado do Acre com vistas ao estabelecimento de medidas
adequadas ao SUSUG.

Finalmente, as reformulações e adequações propostas exigirão um
redimensionamento nos níveis hierarquicamente acima da supervisão
de campo. Os Coordenadores Adjuntos e a Coordenação Nacional do SUSUG
precisam efetivamente se constituir num mecanismo de ligação entre as
diversas Agências/Gerências. Para isto os primeiros devem exercer
mais efetivamente o papel compatibi1izador para agilidade operativa
do Subsistema no Estado/Território. A Coordenação Nacional do SUSUG
precisa promover, com maior intensidade, as articulações necessárias
para o andamento ótimo dos trabalhos e os assessoramentos ao processo
decisório da direção da Organização, inter-gerencial e das COORDENAÇÕES.



FUNDAÇÃO MOBRAL
COORDENAÇÃO DO
SUSUG

PROPOSTA DE ALTERNATIVAS DE MELHORIA
DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DO
SUBSISTEMA DE SUPERVISÃO GLOBAL



1. PROPOSTA

A proposta tom como referencia básica a regionalização, por
reconhecer a interdependência existente_entre as comunidades e a
necessidade de uma abordagem e intervenção mais distinta e mais
apropriada aos problemas regionais. Baseia-se na CRIAÇÃO DE NÚCLEOS
REGIONAIS DE SUPERVISÃO.

0 NÚCLEO é responsável pelas operações do trabalho da Organização
referentes ao diagnóstico, planejamento, execução, acompanhamento,
controle e avaliação.

0 objetivo do NÚCLEO REGIONAL DE SUPERVISÃO ê congregar e
compatibi1izar os esforços regionais, coordenando ° complementando,
quando necessário, a supervisões das ações das COMUM e demais grupos,
em função das suas necessidades especificas e dos propósitos da
Organização. •

São caracteri sticas do NÚCLEO:

- CONVERGÊNCIA de interesses e necessidades, propostas e
disponibilidades, através do reconhecimento das realidades diversas
da região;

- ADEQUAÇÃO entre a proposta regional e o potencial da Organizaçao;

- CONGREGAÇÃO dos esforços em' resposta ãs peculiaridades locais e
regional;

- RACIONALIZAÇÃO dos recursos humanos para melhoria do seu
^le sempe n ho e atendimento ãs necessidades especificas da região;

- AGILIZAÇÃO dos mecanismos de intervenção, a níveis local e regional.

A area de jurisdição de um NÚCLEO ê um conjunto de municípios ou de
localidades, no caso de Territórios ou Metrópoles, agrupados em função
de:

- caracterTsticas económicas similares;
- caracterTsti cas principais sobre a forma com que os extratos e
agrupamentos tem acesso aos bons e serviços das comunidades locais
e regional;
- expressividade da infra-estrutura e dos equipamentos existentes;
- existência de planos de desenvolvimento do governo estadual.
Ressaltam-se os proqramas/projetos das Secretarias de Educaçao e Cultura.

0 NÚCLEO Õ composto de um grupo de supervisores regionais. Parte do
Grupo tem como campo de ação as COMUN e demais qrupos da comunidade.
Neste caso, incluem-se os atuais SA.



A outra parte eo grupo, que õ menor, atua cm função do primeiro e face
as necessidades de seu universo de ação', aí se incluem os atuais SE.

Ter-se-ã, portanto, um grupo generalista (SA) e um especialista (SE).

Intra-núcleo, a coordenação das ações é compartilhada entre SA e SE.
As decisões sao tomadas conjuntamente, com a anuência da Coordenação,
porque a esta cabe, também, orientar, acompanhar e avaliar todo o"
trabalho do NÚCLEO.

A nível de município a coordenação é exercida pela COMUN, os demais
grupos da comunidade, com a participaçao do SA.
2. ALTERNATIVAS
Para o peraciona1ização desta proposta indicam-se três alternativas,
que nao esgotam as formas de viabiliza-la: 

^LTERNATIVA A

CRIAR UMA EQUIPE DE TREINAMENTO NO NÚCLEO REGIONAL DE SUPERVISAOJ

Esta equipe se responsabiliza pela execução específica de treinamentos
referentes aos Programas, tendo como prioridade; o Pré-Escolar.

De acordo com a demanda de treinamentos esta equipe pode atuar: 

. em várias regiões,que ainda não tenham equipe;

. numa só região; ■ •

. numa mesma região participando .das rea 1 i men ta ções concernentes aos
Programas, com os demais supervisores.

Nesta hipótese, mantem-se a média geral do número atual, da relação
SE x SA, da DOTAÇAO existente, que, quantitativamente, assim se
apresenta:



BOTAÇAO ATUAL DA REDE DO SUSUG

UF

----------- ------- --------

NO DE MU­
NICÍPIOS

Supervisores Estaduais/ST Supervisores ce Área

Número SExSA ; SExtlunic
xST Número SAxMuni c.

AM 44 4 5 1 1 21
T-L-.1---------

PA 83 5 5 16/17 25 3/4
AC 12 3 - 4 - —
AP 5 . 3 - 1/2 -
RO 7 4 - 1/2 -
RR 2 2 1 -
MA 130 5 7 26 36 3/4
PI 1 1 4 5 6/7 23 33 3/4
CE 141 8 6 17/18 48 3

£ RN 1 50 4 7 37/38 28 5/6
PB 171 5 6/7 34 32 5/6
PE 1 64 9 5/6 18 50 3/4
AL 94 4 5/6 23 23 4/5
SE 74 2 10 37 20 3/4
BA 336 9 10/11 37 95 3/4
ES 53 2 6/7 26/27 13 4
RJ 63 4 5/6 15/16 22 2/3
MG/Sul 380 9 • 6/7 42 55 6/7
MG/Norte 342 12 ' 7/8 28 92 3/4
SP 571 15 7 38 ' 1 04 5/6
PR 290 9 7/8 32 65 4/5

.SC 197 5 9 39 44 4/5Ml RS 232 8 ' 6 29 47 5
MT/Sul 56 2 ’ 7 28 14 4
MT/Norte • 55 2 8 28 1 6 4
GO I 171 7 7 24/25 49 3/4
GO II 52 3 6 1 7! 17 3

Total 3.999 157

j I i | 969 —

Obs. Foram incluídos nos totais o 3 SM (SE e os 24 AR (SA)
pertencentes ao Município do Rio de Janeiro (COI1ET) e os 5 SE
referentes ao Distrito Federal.

Como se verifica na relação SExSA2 existem pequenas variações por blocos
de Estado, notando-se_uma distinção nos Estados de Sergipe, Bahia e Santa
Catarina, cuja média é acima de 8 SA para cada SE.



É visível também na relação SA X Municípi os ,uma distinção nos Estados
de Minas Gerais (Sul), São Paulo, Paraíba e Rio Grande do Norte.

Diante disso, torna-se necessário corrigir antes de tudo as distorções
apresentadas .

Reconhece-se, entretanto, Que mesmo assim esta medida ainda não oferece
ao SE melhores condições exigidas ao seu desempenho.

Por outro lado, essa relação existente SExSA e SAxMunicípios - precisa
ser discutida com as Coordenações, pois o importante não é o
estabelecimento de médias nacionais, a priori, mas a verdadeira
indicação traduzida pela relação: realidade X demanda de trabalho.

Neste sentido, não se quantifica apriorísticamente,
4e supervisores integrantes do NÚCLEO, para compor
" equipe de treinamento.

o número ideal
especi fi camente ,

ALTERNATIVA B

DOTAR,POR REGIÃO,SA FIXOS EM DETERMINADOS MUNICÍPIOS.OS DEMAIS SA
ATENDENDO NO MÁXIMO 3 MUNICÍPIOS

Neste caso a relação SEXSA pode ter como referência básica, uma relação
de 6 SA para cada SE, que se pode considerar hoje como ideal.

Isso porque atualmente, os indicadores conhecidos, de l.SE para 8 SA,
envolvem muitas vezes, cerca de 30 municípios. Este universo
impossibilita o SE de conhecer,diretamente, a realidade regional.

< município selecionado para um SA fixo, deverão ser consideradas

as seguintes correlações: a atuação da C0I-1UN, a Comunidade, os programas
existentes e a serem implantados, a expressividade dos resultados,
a extensão geográfica e a densidade populacional.

Esta alternativa contempla uma possibilidade que, nao necessariamente,
implicaria num aumento substancial da rede, uma vez que, em alguns
Estados, ja existem SA fixos. Entretanto, 'não são atendidos os critérios,
de forma correlacionada, na escolha de municípios.



ALTERNATIVA C

DOTAR, POR REGIÕES, SA VOLANTES COM DOIS (2) MUNICÍPIOS. OS
DEMAIS SA ATENDENDO TRÊS (3) MUNICÍPIOS.

Nesta hipótese, a relação estabelecida é de 7 SA por 1 SE.

A distribuição de 1 (um) SA por dupla
critérios citados na alternativa 8, e

- um município altamente expressivo e
com baixa expressividade;

de municípios requer atençao aos
ainda, a seguinte variação:

um outro, geograficamente vizinho,

- um expressivo e outro, regularmerite expressivo.

0 trio de municípios é formado por aqueles de menor dimensão de
trabalho, oferecido o critério de vizinhança.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As alternativas nao são exclusivas.' Elas podem ser utilizadas de
forma conjugada.

Todas elas se voltam para a qualidade do trabalho, melhoria do
desempenho, posicionamento das pessoas em termos do papeis e diminuição
)a carga de trabalho. As vias de se alcançar estes propósitos é que
se diferenciam e podem ser múltiplas.

As alternativas pressupõem o aumento da rede. No caso dos Territórios,
Estado do Acre e Areas Metropolitanas (com exceção do Município do
Rio de Janeiro) pode ser introduzido mais um nível de supervisão, face
as suas especificidades.

Elas estão infimamente relacionadas ao desempenho da Coordenação.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
FUNDAÇÃO MOVIMENTO BRASILEIRO DE ALFABETIZAÇÃO

Montagem do SUSUG - 25.07.81

UNIDADE DA FEDERAÇÃO
N9 DE SE/ST N9 DE SA

L D L D

AMAZONAS 4 4 1 9 21
PARÃ 5 5 21 22
ACRE 3 3 — —

AMAPÃ 3 3 — —

RONDÕNIA 4 4 — —

RORAIMA 1 2 — —

MARANHÃO 5 5 35 36
PIAUÍ 5 5 32 33
CEARÃ 7 8 4 2 48
RIO GRANDE DO NORTE 4 4 25 25
PARAÍBA 5 5 31 3 2
PERNAMBUCO 9 9 56 50
ALAGOAS 3** 3 23 23
SERGIPE 2 2 20 20
BAHIA 9 9 93 95
ESPÍRITO SANTO 2 2 1 3 13
RIO DE JANEIRO 4 4 22 22
MINAS GERAIS/SUL 7 9 56 56
MINAS GERAIS/NORTE 1 1 1 2 85 90
SÃO PAULO 1 1 15 1 00 1 04
PARANÃ 9 9 64 65
SANTA CATARINA 5 5 42 44
RIO GRANDE DO SUL 6 8 41 47
MATO GROSSO/SUL 2 2 1 3 14
MATO GROSSO/NORTE 2 2 15 1 6
GOIÃS I 7 7 47 49
GOIÃS II 3 3 16 1 7
DISTRITO FEDERAL 5 5 — —
COMET 3 3 15 24

TOTAL 157 970

* - A COEST/PA possui 3 Coordenadores do PIC que atuam como SA.
'■*  - A C0EST/AL possui 1 SE agregado.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA \
FUNDAÇÃO MOBRAL
COORDENAÇÃO DO SUBSISTEMA DE SUPERVISÃO GLOBAL - SUSUG

PROJETO DE PUBLICAÇÃO DE UMA
SÉRIE DE DIÃLOGOS COM O ENSUG



APRESENTAÇÃO

Na perspectiva de ampliar a troca de experiências e

informações entre os integrantes do SUBSISTEMA DE

SUPERVISÃO GLOBAL, apresenta-se o PROJETO DE PUBLICAÇÃO

DE UMA SÉRIE DE DIÃLOCOS COM 0 ENSUG.

Ciente da relevância do momento de expansão da AÇÃO

COMUNITÃRIA, o projeto constitui uma alternativa a

mais na construção do NOVO MOBRAL.
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1 I NTRODUÇÃO

A qualificação dos recursos humanos da rede do Subsistema
de Supervisão Global, tem sido uma preocupação permanente.

No momento em que o MOBRAL se lança na AÇÃO COMUNITÁRIA,
refletindo uma nova i ma gem , s u r.-ge a natural demanda de
adequação e concentração de esforços das ações, tanto no
sentido operacional quanto funcional.

Neste contexto, destaca-se como relevante o papel do
ENCARREGADO DA SUPERVISÃO GLOBAL, como um dos elementos responsáveis
pela orientação dos objetivos e Programas do MOBRAL nos
municípios.

0 projeto ora proposto, busca ampliar e intensificar o
carreamento de informações ao ENSUG, como opção de
instrumenta 1izã- 1 o melhor para as suas atividades, onde
uma publicação em série parece conter características
mais adequadas ao dinamismo do trabalho.

Por outro lado, é essa uma forma de VALORIZAÇÃO DO ENSUG
e de reconhecimento da grandeza de seu papel como centro
vital das energias da COMUN e da COMUNIDADE em que atua.
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2 - JUSTIFICATIVA

A realidade das Comissões Municipais vem demonstrando que as forças
determinantes de seu funcionamento ágil tem a ver com o
envolvimento, participação ativa e desempenho dos ENSUG.

Na verdade, a performance da COMUN e o seu desempenho, dependem
também da capacidade perceptiva do ENSUG e de seu engajamento
para o trabalho.

Em decorrência, a ação global do ENSUG, dos demais encarregados
e da comunidade na construção do NOVO MOBRAL, vem exigir
investimento maior na preparação para atuar em AÇÃO COMUNITÃRIA.

No momento, a capacitação sistemática em supervisão é feita através
do Supervisor de Ãrea e do envio bimestral de CARTAS. Seus
conteúdos são inter-relacionados com aqueles fornecidos aos
SE/ST/SA na perspectiva de promoção e garantia da harmonia de
i nformações/reflexoes/ações.

As cartas têm sido um instrumento útil. Verifica-se, entretanto,
que o ENSUG se ressente de uma capacitação mais efetiva e que
ofereça maior flexibilidade e maior abrangência.

Portanto, uma abordagem constante sobre as dificuldades do trabalho
se faz necessária, bem como reforçar seus aspectos positivos.

Coerente com esta realidade, a Coordenação do SUSUG propoe o
"PROJETO DE PUBLICAÇÃO DE UMA SÉRIE DE DIÃLOGOS COM 0 ENSUG"
como proposta simplificada tendo em vista as prioridades de
concentração e disponibilidade de recursos,.em substituição as
referidas cartas.

Através da série serã possível atender contínua e dinamicamente
ãs necessidades de capacitaçao dos ENSUG e, em decorrência,
das COMUN.

Espera-se, com a metodologia do Projeto, tendo como ponto de partida
perguntas/respostas entre ENSUG e Coordenação do SUSUG, projetar
na base do SUSUG, as inovações e as sensibilizações necessárias,
somente possíveis através de maior aproximação e INTERAÇÃO entre
os diferentes níveis da Organizaçao.

Desse modo, pretende a Coordenação do SUSUG estar atenta ã contínua
qualificação dos ENSUG na nova linha de ação do MOBRAL, visto que
uma organização é tanto mais eficiente na capacidade de prover
bem-estar a seus membros, quanto mais perfeitos forem seus
recursos de comunicação com as bases.



3 OBJETIVOS

3.1 - Objetivo Geral:

Instrumentalizar continuamente os ENSUG para a tarefa de
SUPERVISÃO DA AÇAO COMUNíTARIA em desenvolvimento.

3.2 - Objetivos Específicos:

- Melhorar o nível de conhecimento dos ENSUG quanto aos princípios
básicos do processo de Ação Comunitária

- Enriquecer seus conhecimentos quanto ao processo de Supervisão
voltado para a Ação Comunitária

- Fornecer informações básicas referentes ãs técnicas e meios
adequados de trabalho para proceder ao diagnóstico social, ã
mobilização e orientação de grupos sociais, bem como a
programação de atividades comunitárias.

- Orientar o ENSUG,através da troca de conhecimentos e intercâmbio
de ideias, para acompanhar e avaliar o processo de AÇAO
COMUNITÁRIA.

- Fortalecer o processo de comunicação entre o ENSUG/COEST-COTER/
MOBRAL Central
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4 - METAS

0 quadro geral dos ENSUG em todo o Brasil, assim se apresenta:

REGIÃO ESTADOS N? ESTIMADOS DE ENSUG

NORTE

AMAZONAS
PARA
ACRE
amapA
RONDONIA
RORAIMA
maranhão
piauf

44
83
12

5
7
2

130
114

NORDESTE

ceara
rio grande do norte
PARAIBA
PERNAMBUCO
ALAGOAS
SERGIPE

141
150
171
164
94
74

SUDESTE

BAHIA
ESPIRITO SANTO
RIO DE JANEIRO
MINAS GERAIS SUL
MINAS GERAIS NORTE
SÃO PAULO
COMET

336
53
63

380
342
571

24

SUL
PARANA
SANTA CATARINA
RIO GRANDE DO SUL

290
197
232

CENTRO-OESTE

MATO GROSSO SUL
MATO GROSSO
GO IAS 1
GO IAS II
DISTRITO FEDERAL

56
55

171
52

9

TOTAL - 4.022
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5 - CARACTERIZAÇAO DO PUBLICO-ALVO

Com base nos dados de 1978, o PERFIL DOS ENSUG aponta uma série
de referências que serão valiosas no trato editorial da SÉRIE:

- o público-alvo é predominantemente FEMININO (83%) elevando-se
na Região Nordeste a 88%. 0 quadro nacional apenas se modifica
na Região Norte onde se observa uma proporção mais equilibrada
de 56% do sexo feminino e 44% do sexo masculino;

- hã grande diversificação etária conforme a faixa de concentração
que mostra um público predominantemente JOVEM entre 18 a 29 anos
(56%), a saber:

FA 1 XA ETAR 1 A % CONCENT.

18 a 2 1 1 3 Jovens

22 a 25 21 (56%)

26 a 29 22

30 a 33 1 6

3 4 a 37 10

+ 38 18

- o grau de escolaridade aponta que a maioria dos ENSUG possui
instrução na faixa de 2? GRAU com um percentual de 77%.
As diferenças regionais prevalecem alcançando no Sul e Sudeste
a elevação do índice para 89%, enquanto no Nordeste é de 68% e
no Centro Oeste 65%. Na Região Norte a maioria possui instrução
até o nível ginasial;

- a maioria dos ENSUG possui relativo conhecimento da organização
MOBRAL, em virtude do tempo de serviço no cargo.

TEMPO DE SERVIÇO %

+ de 3 anos 24
2 a 3 anos 12
1 e 2 anos 17
1 ano 47

-a maioria dos ENSUG não trabalha apenas no MOBRAL (64%),
exercendo também atividades de professor.
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6 - ESPECIFICAÇÃO DA SÉRIE

A capacitação do ENSUG através de uma série de folhetos bimestrais
se apresenta como uma proposta simplificada, onde, se faz
necessário dimensionar a programação, condensando o conteúdo
em grandes temas operacionais de maior necessidade.

Tal alternativa deverá obedecer a uma sistemática que tem como
base o intercâmbio de informações entre os níveis do Subsistema
de Supervisão. Na prática, tal intercâmbio é a troca estabelecida
entre SA, ST e ENSUG, de suas experiências e expectativas ,
envolvendo os seguintes tipos de atividades no campo:

- o SA faz a verificação das expectativas, experiências e dúvidas
do ENSUG relacionadas ao conteúdo publicado no folheto;

- observa como o ENSUG vem realizando o trabalho e promove a
rea1imentação imediata;

- discute com o ENSUG os temas ou questões que estejam relacionados
ao atendimento de suas necessidades;

- estimula a reflexão e provoca a discussão a fim de que o ENSUG
possa incorporar novos conhecimentos e promover mudanças no seu
compo r ta me n t o;

- o ENSUG estabelece o mesmo processo de reflexão com os
encarregados da COMUN;

dema i s

- o SA discute com o SE as dificuldades experimentadas na
capacitação do ENSUG;

- o ENSUG e/ou o SA encaminham ã Coordenação do SUSUG outras
questões, dúvidas, experiências que desejam ver debatidas na
série.

6.1 - Modo Comun Perguntas e respostas:

A idéia principal é de promover uma série de Perguntas/Respostas/
Reflexões sobre os problemas que o ENSUG esteja enfrentando em
relação ao desenvolvimento de seu trabalho. A tentativa de
intensificar o relacionamento com o ENSUG pressupõe aproximações
maiores através das perguntas e das afirmações diretamente dos
ENSUG ou indiretamente por meio dos SA.
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Em consonância com a postura atual da organização o projeto foge
da linha de capacitação proposital entendido como um meio de
encaminhamento pré-definido de opções superpostas, de cima para
baixo.

Com a série busca-se uma aproximação maior com a realidade e
pretende-se operar na interpretação das perguntas mediante uma
estratégia de montagem das respostas, dando ênfase:

- 'a interação/troca de conhecimentos que possam orientar a prática
da Ação Comunitária;

- ao envio de sugestões de técnicas e procedimentos coerentes com
as exigências específicas enunciadas nos problemas, dúvidas e
desconhecimentos refletidos nas indagações dos ENSUG.

6.2 - Coleta e Tratamento das perguntas e respostas

0 recebimento de sugestões de assuntos, pedidos de informações e
mesmo de PERGUNTAS, exige medidas apropriadas.

Para iniciar o "diálogo" com os ENSUG, propõe-se o envio de uma
CARTA comunicando-1 hes a"idéia" da SÉRIE, com o objetivo de
despertar expectativa. Em anexo, um miniquestionãrio onde o
ENSUG poderá registrar suas opinioes e sugestões quanto aos
assuntos/perguntas mais importantes que deverão ser tratados na
SÉRIE.

Recebidos os questionários, a Coordenação do SUSUG fará rápido
cômputo dos conteúdos solicitados e classificará as perguntas por
tipo, natureza e categoria. Novas questões poderão ser
encaminhadas pelos SA/SE/ST.

Através da análise, destacará os conteúdos prioritários e
selecionará as "perguntas" que serão objeto de resposta imediata.
As demais perguntas são registradas e guardadas para utilização
complementar e/ou posterior.

A montagem da série, enquanto se pauta nas perguntas dos ENSUG
pressupõe uma programação como’referência do trabalho.

6.3 - Programação Básica

Entenda-se por "programação" a expectativa sobre a demanda dos
conteúdos das perguntas, pautada nas observações e experiências da
Coordenação do SUSUG e do MOBRAL como um todo.
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Compreenda-se ainda o interesse de, nos primeiros momentos da
AÇÃO COMUNITÃRIA assumida globalmente pelo MOBRAL, levar aos ENSUG
um rol de informações gerais que facilitem o seu trabalho.

Assim, a estruturação da programação compreende:

Temática Global - Ação Comunitária
(onde se reforçará os pressupostos da Ação
Comunitária e se interpretará as expectativas
do MOBRAL quanto ã atuação do ENSUG).

Temática Ativa - Técnicas de Trabalho com Comunidade
(instrumentalização) (onde se apontam técnicas e procedimentos usuais

que facilitem o desenvolvimento das atividades
e o envolvimento das pessoas e grupos).

Temática Passiva - Atitudes e Procedimentos de Trabalho
(complementação) (onde se reforçam os padrões comportamentais,

indispensáveis aos agentes de AC, coerentes com
a cultura da comunidade e com os princípios da
Organ i zação) .

QUADRO REFERENCIAL DE TEMAS GERAIS E ESPECÍFICOS

TEMAS GERAIS TEMAS ESPECÍFICOS

NOVO MOBRAL: AÇÃO COMUNITÃRIA 0 pensamento do MOBRAL
A Dimensão do trabalho do MOBRAL
Diagnóstico Social

0 ENSUG E A COMUN Organização de Grupos
Capacitação de Líderes

0 ENSUG E A COMUNIDADE Dinamização de grupos
Supervisão da Ação Comunitária
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7 - Etapas de Execução e Avaliação

A execução do projeto implica nas seguintes etapas e seus
respectivos responsáveis:

Planejamento - Coordenação do SUSUG

- Estudos preliminares de composição do folheto

- Levantamento de opiniões/sugestões dos ENSUG

- Análise das Sugestões

- Seleção de material de apoio

Construção - Coordenação do SUSUG

- E laboração da matéria

- Revisão f i n a 1

Aprovação da matéria - SEXEC

Operação - GECOM

- programação visual

- composição gráfica

Impressão e Distribuição - GRUAM

Utilização - SA/SE/ENSUG

- Análise e discussão do folheto

- Levantamento de novos prob1emas/sugestões/perguntas

- Remessa ao M.C.

Ava1 i ação

Avaliação da matéria - ENSUG

Avaliação da utilização do conteúdo pelo ENSUG - SA

Análise dos resultados do projeto - COEST/COTER

Elaboração de relatórios - COEST/COTER

Elaboração de relatório global - Coordenação do SUSUG

COORDENAÇÃO DO SUSUG

Rio, 15 de janeiro de 1981
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I INTRODUÇAO

Sendo o Subsistema de Supervisão Global (SUSUG) o principal
instrumento utilizado para viabilizar a cada ano a proposta de
ação do MOBRAL em todo o país e considerando que: a) ê
imprescindível fortalecer a nova proposta de trabalho deslanchado
pelo MOBRAL a partir de setembro de 1 980; b) o papel do
supervisor, diante da nova proposta, ganha outra dimensão no
sentido de um envolvimento maior' com as comunidades; c) a
Organização embasarã suas linhas operacionais nos resultados
expressos polo planejamento participativo e nas estratégias
enviadas pelas Coordenações E s t a d u a i s / T e r r i t o r i a i s , o Subsistema
de Supervisão procurará desenvolver procedimentos e atividades
condizentes com a filosofia e política n o r t e a d o ra da educarão e
ação comunitária em desenvolvimento, bem como com as necessidades
relativas ao seu bom funcionamento.

Pautado nestes aspectos o Subsistema adotara diretrizes e linhas
operacionais de ação abaixo apresentadas.

11 -. DIRETRIZES PARA AÇAO 

- 0 Subsistema deverá desenvolver seu trabalho voltado para a
mobilização, animação e organização de grupos comunitários,
auxiliado pelas Comissões Municipais, e técnicos das COEST/COTER
e MOBRAL Central.

- Dará continuidade ao atendimento dos diferentes programas de
forma a garantir a consecução de seus objetivos específicos.

- Desenvolverá mecanismos de auto-aperfeiçoamento e capacitação,
na área de supervisão e ação comunitária, \para fortalecer
tecnicamente as pessoas envolvidas a nível de município, na
prática educativa do MOBRAL. p .

- Deverá apoiar-se nos resultados expressos pelos diagnósticos
sucessivos realizados pelo SUSUG que se constituem em fonte
rea 1 i mentadora do planejamento pa'rti ci pati vo e ainda orienta a
atividade de planejar e replanejar o trabalho de supervisão.

Estas diretrizes devem possui)' um caráter de interdependência em
sua operacionalizaçao, de modo que todos os produtos e
subprodutos gerados para cada uma das diretrizes ou por seu
conjunto reforcem e dinamizem o processo de Educação e Açao
Comunitãria.

0 relacionamento com todas as pessoas que compõe o quadro do
MOBRAL em seus diferentes níveis e imprescindível para execução
das diretrizes supracitadas.



11 ] LINHAS DE OPERACIONALJZAÇAO

Para consecução das diretrizes, o Subsistema operacional izara os
seguintes programas básicos: capacitação dos recursos humanos e
acompanhamento do trabalho desenvolvido pela supervisão em seus
diferentes níveis, tendo em vista as necessidades comuns e
específicas de cada COEST/COTER.

A) Programa de Capacitação

Constitui-se uma das prioridades do SUSUG, desenvolver procedimentos
que possibilitem preparar continuamente seus integrantes, de
acordo com suas funções/atribuições e com os objetivos da
supervisão, a fim de que possa adequada mente desenvolver o
trabalho pretendido pelo MOBRAL.

Para isto serão realizados os seguintes projetos e atividades:

- Correspondencia Direta aos Adjuntos/SE/ST/SA (cartas).

- Conjunto de materiais - "Kit n9 2 Supervisão e Ação Comunitária".

- Conversando com o ENSUG - série modular.

- Auto-Instrução para SA/SE/ST/Adjunto .

- Miniencontros de SA e outros elementos.

- Conhecendo outras Experiências - "Intercâmbio de SA/SE/Adjuntos .

- Encontro Regional de SE/Adjuntos.

- Encontro Nacional de Adjuntos.

- Cursos, Seminários locais para Adjuntos/SA/SE/ST - pequena duração.

- Encontros locais de ENSUG ou em conjunto com outros elementos
da COMUN.

- Treinamentos e Seminários conjuntos com as demais equipes do
MOBRAL Central e das COEST/COTER.

- Treinamento Modular através do CETEB/MEC.

Reuniões do Subsistema nos diferentes níveis.
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Para que o Programa de Capacítação do Subsistema seja efetivamente
realizado, deverão ser desenvolvidos procedimentos ã nível
Nacional, Estadual/Territorial e Municipal que possibilitem a
participação adequada das demais equipes do MOBRAL.

B) Programa de Acompanhamento

Com a finalidade de observar e analisar o processo de supervisão
a fim de que se possa proceder a devida rea1imentação aos
componentes do SUSUG, sera desenvolvido um programa de
a compa nhame n to .

0 acompanhamento devera ser feito através dos seguintes
projetos/ati vi dades :

- Assistência Técnica Direta.

- Assistência Técnica Indireta.

- Reuniões com as diversas equipes do MOBRAL para analise e
compatibi1ização de atividades.

Paralelamente a este acompanhamento dar-se-ã assessoria a direção
da organizaçao, sobretudo no que diz respeito aos aspectos
administrativos concernentes a: seleção, recrutamento de
supervisores, aumento da rede, política salarial, reformulação
estrutural etc. Para viabilizar este tipo de trabalho continuarão
sendo realizados estudos sobre perfil dos supervisores, índice
de "TURNOVER", utilização da rede, critérios para seleção e
recrutamento.

Finalmente, serão utilizados pelo Subsistema materiais diversos
elaborados pelas diferentes equipes do MOBRAL, que possam servir
de apoio ao seu trabalho, tais como: material didático,
apostilas, manuais, AV, jornais, coletanea de cartas, relatórios
de atividades, documentos sobre funções/atribuições .

A. concretização dos projetos/ativi dades e seus procedimentos
operacionais, para dar cumprimento aos Programas e Diretrizes,
dependera da disponibilidade de recursos financeiros e as épocas
de realização serão discriminadas posteriormente.

Esta estratégia deverá possibilitar a compatibi1ização/articu 1 ação
das ações empreendidas pelo Subsistema.


